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BATALHA OA PRODUÇÃO 

REORGANIZAR 

A batalha da produção será 
longa e diversificada. Vários 
responsáveis a têm encarado, 
falando das várias frentes nas 
quais se desenvolverá e nos 
diversos níveis por onde passa 
a organização dos trabalhado- 
res e a sua capacidade para 
acelerar à. marcha no caminho 
revoluciOhátio.' sem paragens 
e sem hesitições. Será longa 

porque terá de combater o 
passado e destruir germes 
que esse passado lançou no 
futuro, amecipando-se, sem- 
pre que possível, aos golpes 
do capita] terrorista, que mu- 
dou de máscara, mas não de 
intuitos. Será diversificada 
porque não bastará produzir 
mais, melhor e com menores 
custos. E os trabalhadores 
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COSTA GOMES 

NA ROMÉNIA 

O Presidente da República 
efectuou, no fim da passada 
semana e pouco mais de um 
ano após a Revolução do 25 
de Abril, uma histórica visita 
a um país socialista, que fi- 
cou a constituir um marco 
extremamente importante nas 
relações entre o povo portu- 
guês e os povos livres de 
todo o Mundo. Deslocando-se 
à República Socialista da Ro- 
ménia,, o general Costa Go- 
tnes ioi © primeiro presidente 
da República Portuguesa a 
deslóçaitse a um país sócia- 

ílko/me! 

PÁGINA 2 

A Importância 

Internacional 

da Revolução 

Portuguesa 

têm-no demonstrado: é pre- 
c' o planificor a todos os ní- 
veis. evitar cada vez mais e 
melhor o desemprego, criando 
novos postos de trabalho, 
reestruturando e reorganizan- 
do a vida sindical, mobilizan- 
do todas os forças criadoras 
para diversificar a predução 
e aproveitar ao'máximo tudo 
o que lemos. 

A Movauto na linha 
da reconversão 

Atendamos hoje à Movauto. 
É uma experiência nova. Da 
montagem de veículos auto- 
móveis passar-se-á para a fa- 
bricação quase integral de 
frigoríficos. Elementos da Co- 
missão Sindical e da Comis- 
são Técnica declaravam re- 
centemente: Haverá uma pri- 
meira fase de 1500 unidades, 
que serão em parte montadas 
e em parte fabricadas, servin- 
do ao mesmo tempo de escola 
para o pessoal. A.pós essas ISOft 
unidades, passar-se-á à segun- 
da fase com cerca de 65 por 
cento de incorporação nacio- 
nal — fase. portanto, da fa- 
bricação. Os cem por cento 
de produtos, matérias-primas 
e meios nacionais só não se- 
rão alcançados nesta fase por- 
que há um conjunto de refri- 
geração que pouquíssimas fá- 
bricas na Europa podem fa- 
zer e só a médio ou a longo 
prazo isso será possível em 
Portugal. 

A Movauto, com instalações 
perto de Setúbal, emprega 
actualmente 900 trabalhado- 
res que viam seriamente 
ameaçada a sua garantia de 
emprego, pois o sector está 
em crise e não há ainda uma 
definição do tipo de veículos 
de que o país mais precisará 
num futuro próximo. Com a 
produção de frigoríficos pen- 
sam os trabalhadores peder 
anular essa ameaça de desem- 
prego e, por outro lado, con- 
seguir que o país poupe perlo 
de 400 mil contos por ano em 
importações. 

No primeiro período, cujo 
início está previsto para bre- 
ve e deve terminar em No- 
vembro, serão destacados pa- 
ra os frigoríficos 150 trabalha- 
dores que em Janeiro do pró- 
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TRABALHADORES ALENTEJAfiS KA VAKSUARftA DA REVOLOCÃO 
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No Alentejo já começaram 
as ceifas. Os trigais que ondu- 
lam nos barros de Beja e 
Serpa, nas terras gordas de 
Montemor, em centenas de 
herdades, de Elvas a Aljus- 
trel, de Mértola a Vendas No- 
vas, são uma primeira vitória 
na batalha da produção nos 
campos. Há 30 anos que não 
havia searas tão grandes no 
País. Foram semeadas, em 
muitos casos, contra a' von- 
tade dos agrários, após duras 
lutas. contra o desemprego e 
a sabotagem económica, vito- 
riosamente conduzidas pelos 
trabalhadores, com o apoio 
dos sindicatos. 

Quem passou há um ano 
pelo Alentejo e guardou na 
memória a imagem dolorosa 
das vastas planícies abando- 
nadas, não pode deixar de 
sentir agora um profundo res- 
peito e admiração pela gran- 
diosa tarefa empreendida pe- 
los camponeses do Sul que, 
com incalculáveis sacrifícios, 

regaram com o sey suor as 
maravilhosas searas que hoje 
se nos deparam até onde a 
vista alcança. 

Tomando nas suas próprias 
mãos a iniciativa da Reforma 
Agrária, dinamizando estrutu- 
ras e serviços, vencendo obs- 
curantismos e medos, desa- 
fiando burocracias, hesitações 
e entraves, o proletariado 
rural alentejano avança deci- 
didamente para a concretiza- 
ção da Reforma Agrária, apos- 
tando confiante no futuro e 
dando prova de uma lúcida 
consciência revolucionária. É 
inègável que nos campos do 
Alentejo se caminha a passos 
largos para o socialismo. Con- 
tudo, em Portugal, como em 
qualquer outro país, é inviá- 

vel construir o socialismo no 
campo e manter o capitalismo 
nas cidades, é utópico pensar 
que a marcha para o socia- 
lismo se pode fazer se nela 
não se empenharem as clas- 
ses trabalhadoras e todas as 
forças progressistas, numa 
aliança que terá de ser mais 
forte dt> que todas as diver- 
gências. 

A Reforma Agrária, como o 
nosso Partido tem afirmada, 
deu os seus primeiros passos 
numa época difícil, muito an- 
tes do 11 de Março, antes das 
medidas do Governo Provisó- 
rio que estabeleceram para o 
latifúndio os limites de 500 
hectares (terras de sequeiro) 
e 50 héctares (regadio). Vito- 

1 riosas iniciativas pioneiras, 

como a da Cooperativa Es- 
treia Vermelha, a do Monte 
do Outeiro, a do Mouchão do 
Inglês, para citarmos apenas 
três exemplos expressivos, de- 
monstraram o espírito cria- 
dor, a capacidade organizati- 
va, a consciência revolucio- 
nária dos trabalhadores. Fo- 
ram exemplos estimulantes, 
derrotas infligidas às previ- 
sões da reacção. 

Mas a Reforma Agrária não 
depende do êxito de tentati- 
vas isoladas. Tem de ser enca- 
rada como um processo glo- 
bal. O seu período de prepa- 
ração não pode agora prolon- 
gar-se, no período das ceifas, 
sem graves inconvenientes. 
Ac grandes definições não po- 
dem tardar. A coragem, a . ini- 

ciativa, a capacidade de sacri- 
fício dos trabalhadores ru- 
rais alentejanos implicam da 
parte das entidades oficiais 
responsáveis pela nova políti- 
ca agrária respostas imedia- 
tas e concretas aos comple- 
xos problemas cuja solução é 
inseparável do avanço da re- 
volução nos campos. Por ou- 
tras palavras: urge uma defi- 
nição clara e objectiva sobre 
a Reforma Agrária. 

A actividade desenvolvida 
pelos trabalhadores agrícolas 
nos distritos de Beja e Évo- 
ra, que após o derrube do fas- 
cismo se lançaram numa luta 
sem tréguas contra o desem- 
prego, a sabotagem económi- 
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lista, numa viagem que fica 
como um símbolo da nova 
era de relações do povo por- 
tuguês com outros povos do 
mundo tornada possível pelo 
25 de Abril de 1974. 

No decorrer da sua visita 
à Roménia, o Presidente Cos- 
ta Gomes pôde comprovar 
a fraterna solidariedade que 
os povos socialistas manifes- 
tam pelo nosso País e, neste 
caso particular, a solidarie- 
dade activa que o povo ro- 
meno manifesta -para com a 
Revolução Socialista portugue- 
guesa. 

Nas deslocações que efec- 
tuou durante a sua estada 
na Roménia, o "general Costa 
Gomes foi alvo das mais sig- 
nificativas homenagens por 
parte dós operários, dos cam- 
poneses, do povo trabalhador 
da Roménia que, homenagean- 
do o Presidente da República 
Portuguesa, homenageavam o 
Movimento das Forças Arma- 
das e o povo trabalhador de 
Portugal. 

Costa Gomes teve ocasião, 
para lá dos encontros e con- 
versações que efectuou com 
os dirigentes romenos, nomea- 
damente com Nicolai Ceau- 
scscu, Presidente da Repú- 
blica e secretário-geral do 
Partido Comunista Romeno, 
de prestar homenagem aos 
heróis que tombaram pela 
liberdade do povo romeno, 
em cujo monumento depôs 
uma coroa de flores, 
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VEIGA DE OLIVEIRA 

(MINISTRO DOS TRANSPORTES) 

FALA AO «AVANTE!» 

(LER NA PÁG. 2) 

NOTA DA COMISSÃO POLITICA 

1. As grandes vitórias alcançadas pela Revolução 
portuguesa desde o 25 de Abril encontram uma resis- 
tência cada vez mais tenaz das forças reaccionárias 
agora estimuladas por sectores conservadores, refor- 
mistas e oportunistas. 

Essa resistência resulta fundamentalmente da via 
socialista definida e adoptada pelo MFA e outras fór- 
ças revolucionárias. 

O que a reacção põe em causa são as nacionali- 
zações, é a reforma agrária, são as transformações 
profundas da economia e da sociedade portuguesa em 
direcção ao socialismo. 

Agrava-se o conflito entre as forças da democracia 
e do socialismo e as forças reaccionárias e conserva- 
doras. 

Está-se num momento de esclarecimento que obri- 
gará a decisões a prazo mais ou menos curto. 

2. O PCP continua a insistir na importância deci- 
siva da aliança do movimento popular com o Movi- 
mento das Forças Armadas e da unidade de cada uma 
destas duas componentes da Revolução, 

Essa aliança e essa unidade continuam a ser vitais 
para assegurar a vitória definitiva e total da Revolu- 
ção, para construir um regime democrático e uma 
sociedade socialista. 

A História conhece numerosos exemplos de revo- 
luções que se perderam pofque as forças revolucio- 
nárias se dividiram, sobrestimando cada qual as suas 
próprias, possibilidades. 

Como desde o 25 de Abril se tem verificado, nem 
o povo pode assegurar o futuro democrático e socia- 
lista de Portugal sem o MFA, nem o MFA o pode 
fazer sem o povo, designadamente sem as classes 
trabalhadoras. 

A aliança do movimento popular convo Movimento 

das Forças Armadas continua a ser a força motora 
da Revolução. 

3. A unidade do MFA, a fraternidade de armas 
dos revolucionários do 25 de Abril, tem sido um factor 
determinante da defesa e dos progressos do processo 
revolucionário. 

São de condenar as pressões e intrigas que pre- 
tendem provocar conflitos e divisões no seio do MFA, 
venham elas da direita reaccionária, d<S oportunismo 
reformista ou de sectores pseudo-revolucionários uitra- 
-esquerdistas. 

A unidade do MFA é do interesse do. povo e da 
revolução. Em tudo.,quanto estiver éo seu alcance, as 
forças populares, democráticas e socialistas, devem 
contribuir, pela sua acção revolucioinária unificada, 
para o reforço da unidade do MFA. 

4. A unidade do movimento popular, comprèen- 
dida essencialmente como a acção unificada dos tra- 
balhadores e das massas populares, é outro factor 
essencial para 6 prosseguimento do processo revolu- 
cionário. 

Nas fábricas, nas empresas, nos portos, nas her- 
dades, nas aldeias, nos sindicatos, .nas ligas campo- 
nesas, nas escolas, em todos os locais de trabalho, em 
todas as organizações, os, trabalhadores e as massas 
populares devem unir-se na luta em defesa da revo- 
lução, pela realização dos seus objectivos democra'- 
ticos e socialistas. 

Diferenças de opinião política ou de crença devem 
submeter-se aos interesses superiores da liberdade, da 
democracia, da independência nacional e do socia- 
lismo. 

(OONT. NA PAG. 3) 
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-A. 

da Revolução 

Portuguesa 

Er difícil reduzir-se a importância Internacional da 
Revolução democrática portuguesa rumo ao socia- 
lismo. Um Portugal democráitco, liberto das cadeias 
do fascismo e do imperialismo que soube desfazer- 

-se, corajosamente, das chagas do colonialismo e assestar 
um golpe devastador na armadura de classe do sistema 
de exploração capitalista vigente no País — os monopólios 
— constitui, neste extremo Sudoeste da Europa, um pode- 
roso factor de paz e desanuvia mento internacional. E tam- 
bém de liberdade. 

Isto não convém, naturalmente, aos interesses dos 
que se esforçam por manter e atiçar no Mundo verdadei- 
ros focos de guerra e de tensão entre os povos, como 
forma de escoar a produção altamente lucrativa das suas 
indústrias de armamento. 

Um segundo factor de importância internacional do 
nosso processo revolucionário — e, portanto, de hostili- 
zação aberta das forças reaccionárias contra o Portugal 
saído do 25 de Abril—é a participação de ministros 
comunistas no governo de um país membro da Aliança 
Atlântica. 

O PCP definiu já a sua posição de respeitar os tra- 
tados firmados por Portugal, em particular quanto à 
Aliança Atlântica. O que nunca nos impediu de definir, 
com desassombro, o que pensamos dos actuais compro- 
missos internacionais de Portugal. 

A paz é a política que defendemos nas relações com 
os outros povos; a independência nacional do nosso País 
é, para nós, inalienável; as bases estrangeiras estabeleci- 
das em território português são indesejáveis. Estas deter- 
minantes da política que defendemos para Portugal, nas 
relações com os outros povos, chocam-se obviamente com 
o carácter agressivo da Aliança Atlântica e com os inte- 
resses estratégicos do imperialismo no Mundo. 

E, no entanto, apesar disso, não pomos como uma 
questão imediata e unilateral a liquidação dos nossos 
actuais compromissos internacionais. É no quadro da polí- 
tica de desanuviamento internacional e, de forma muito 
directa, no contexto da Conferência de Segurança e Coope- 
ração Europeia, a que Portugal deu a sua adesão, que 
colocamos o contencioso da nossa participação na NATO 
e da existência de bases militares estrangeiras em terri- 
tório português. 

Mesmo assim, dirigentes dos mais responsáveis dos 
países imperialistas e da Aliança Atlântica não se coíbem 
de agitar o espantalho da desconfiança em relação a 
Portugal, em particular, dos perigos de inconfidência que 
advêm, para os segredos militares da NATO, da partici- 
pação de ministros comunistas no Governo Português. 
Trata-se de uma descarada intromissão nos nossos negó- 
cios internos da parte dos círculos imperialistas. 

E, entretanto, os comunistas portugueses, ao mesmo 
tempo que lutam, incansavelmente, pela paz e contra os 
blocos agressivos, são os mais legítimos campeões na 
luta pela defesa da liberdade e independência nacional e 
nessa condição são, também, dos melhores defensores dos 
segredos nacionais do seu País. O internacionalismo pro- 
letário dos comunistas não é incompatível, antes pelo 
contrário, com a defesa consequente dos interesses de 
Portugal nem com o seu profundo sentimento de amor 
à Pátria — a pátria dos trabalhadores portugueses, evi- 
dentemente, e não a dos reaccionários e exploradores do 
povo. 

Uma vasta política de chantagens e de descarada 
ingerência nas nossas questões internas foi gizada contra 
Portugal, com o objectivo de fazer saltar do Governo por- 
tuguês, os ministros comunistas. Mais de um ano de per- 
manência e de participação frutuosa e exemplar dos comu- 
nistas na governação do País, eis uma coisa que irrita 

sobremaneira os círculos dirigentes da reacção e do im- 
perialismo. 

Um terceiro factor de importância internacional da 
Revolução Portuguesa é, precisamente, o seu carácter ori- 
ginal e neste o factor que mais lhe empresta originalidade 
— a aliança entre o movimento popular e o MFA. 

As revoluções não se exportam, cada país encon- 
trará o seu caminho, as suas formas próprias para levar 
a cabo a Revolução. As condições do processo revolucio- 
nário português não se observam exactamente noutros paí- 
ses subjugados pelo imperialismo e os monopólios. A Re- 
volução Portuguesa não é um modelo para aplicar a todas 
as situações, mas contém em si, peculiaridades susceptí- 
veis de inspirar a luta dos povos de outros países e de 
corroer o esteio principal do aparelho de Estado capita- 
lista— as Forças Armadas— particularmente nos países 
ainda submetidos a opressão imperialista. 

Compreende-se, assim, porque se inquieta tanto a gran- 
de burguesia internacional com o que se passa em Portu- 
gal, a atenção com que segue o processo revolucionário 
português e os esforços que leva a cabo para dividir a 
classe operária portuguesa e desmembrar o MFA, nervu- 
ras fundamentais das duas componentes do processo. 

A ofensiva contra as duas componentes motoras da 
Revolução Portuguesa pode talvez ser concebida nos gran- 
des centros internacionais de diversão ideológica, mas tem 
os seus marionetes em Portugal. E as suas formas. 

Na alta política o eleitoralismo é a artilharia pesada 
no combate ao processo revolucionário. 

O povo elegeu — tantos por cento para aqui, tantos 
por cento para ali—e agora «mais respeitinho, senhores 
pequenos tantos - por - cento, porque quem regula esta 
coisa já não é o pacto MFA - partidos mas a vontade maio- 
ritária do povo livremente expressa...». 

Os senhores pequenos tantos - por - cento até são con- 
tra - revolucionários por estarem a levantar a grimpa e 
a não aceitarem a hegemonia da maioria bem pensante 
dos senhores grandes tantos - por - cento... 

E não é só na Assembleia Constituinte, onde a «santa 
aliança» anticomunista está já muito bem organizada, é 
também fora dela, em toda a parte onde a força do voto 
possa impor uma nova arrumação de forças: nos sindi- 
catos, nas autarquias, nas comissões de trabalhadores, 
etc., e fora do País onde uma avalancha de calúnias con- 
tra Portugal, contra o MFA e contra o processo revolu- 
cionário, sem falar, claro está, na feroz deturpação, a 
frio, do carácter e da política do PCP, feita ao nível mais 
responsável, vão corroendo a confiança nas torças revo- 
lucionárias portuguesas. 

Seria um erro de cálculo de consequências graves 
para os que pretendem recuperar pela via eleitoralista o 
processo revolucionário, basear as intenções hegemónicas 
nos números de votação de 25 de Abril último, ou na 
manipulação da maioria da Assembleia Constituinte para 
fins diferentes dos que lhe foram assinalados. Ou no mo- 
vimento popular de massas... 

Os pecados oportunistas pagam-se caro. Do «apren- 
diz de feiticeiro», que desencadeou forças depois incon- 
troláveis só ficou a lenda. O Chile teve o seu Frey mas 
o Frey português não passa pela democracia cristã. E não 
terá sorte nenhuma. 

Schlesinger fala da Portugal no meio da sua histeria 
atómica e na NATO, conhecidos inimigos da liberdade 
estão preocupadíssimos com a «falta de liberdades» em 
Portugal. 

O caos e a confusão política no interior, a descon- 
fiança e hostilidade no exterior, são o caldo da cultura 
para novos atentados ao processo revolucionário. De onde 
virá a iniciativa? 

Mas, tal como em tempos foi afirmado pelo PCP, 
não será a dinâmica do processo revolucionário que será 
contida pela carapaça, pelo colete de forças em que pre- 
tendem metê-lo certos partidos da coligação — será antes 
a carapaça que voará em estilhas pela dinâmica do pro- 
cesso revolucionário e este triunfará. 

Os pecados da direita pagam-se com o pulular das 
tendências esquerdizantes. 

A tendência que procura afastar os partidos revolu- 
cionários, em especial o partido da vanguarda revolucio- 
nária — o PCP—, da organização, dinamização e direc- 
ção da componente popular, do movimento popular de 
massas, não terá hipóteses, mas poderá trazer graves pre- 
juízos à dinâmica do processo revolucionário, se a classe 
operária não lhe fizer firme e decididamente frente. 

O eleitoralismo, como expressão oportunista de 
direita no seio do movimento democrático, e os seus 
reflexos nas tentativas esquerdizantes de superação dos 
partidos defensores do processo revolucionário como 
forma de estruturação da aliança entre o movimento 
popular e o MFA, poderiam levar o divisionismo ao movi- 
mento operário português se o proletariado das fábricas 
e dos campos não pusesse rapidamente à prova a sua 
maturidade política e a sua consciência de classe, a sua 
vocação unitária. 

No momento presente, perante o perigo de novos 
atentados contra o processo revolucionário, a criação de 
Comissões de Defesa da Revolução é uma tarefa priori- 
tária. 

Na criação de rápidas estruturas que assegurem desde 
já um progressivo controlo operário nas empresas nacio- 
nalizadas ou sob administração do Estado, na multipli- 
cação de comisões de trabalhadores e de delegados sindi- 
cais nas empresas e de moradores nas zonas habitacio- 
nais; na criação de organismos para a Reforma Agrária 
nos campos, e de Conselhos de Aldeias; na realização de 
grandes assembleias populares e na organização de amplos 
debates públicos sobre problemas de interesse popular e 
colectivo se dinamizará e fortalecerá o movimento popu- 
lar de massas. 

No plano externo, os amigos do nosso processo revo- 
lucionário são mais fortes e numerosos do que os inimi- 
gos. Ao lado do Povo Português estão os países socialistas 
e a classe operária internacional. Também os povos do 
Mundo que têm os olhos postos na difícil luta do nosso 
Povo são suportes valiosos do nosso combate pela demo- 
cracia a caminho do socialismo. A solidariedade activa 
de muitos trabalhadores — homens, mulheres e jovens — 
aos trabalhadores de Portugal é um factor importante a 
contar no conjunto das nossas forças. 

Todos os dias chegam até ao PCP as vozes solidá- 
rias de partidos - irmãos que compreendem a dificuldade 
e a complexidade da luta revolucionária que os comunis- 
tas portugueses travam em Portugal, que nos dizem que 
o caminho seguido é o único capaz de assegurar o pfeno 
êxito do processo revolucionário. 

A importância internacional da Revolução Portuguesa 
e a justeza da orientação do PCP na luta diária pela rea- 
lização da Revolução Democrática rumo ao Socialismo, 
canalizam para o lado da luta do nosso povo, forças é 
energias que não devem desprezar-se e nos ajudam a en- 
carar, com confiança, a vitória final. 
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PCP Proletários de todos os países, UNI-VOSI 

NOTA DA COMISSÃO POLITICA 

(CONT. DA PÁG. D 

Na situação actual, o PCP sublinha a importância 
das formas unitárias de organização dos trabalhado- 
res e das massas populares, designadamente de comis- 
sões, de assembleias e de «comités» com as mais varia- 
das tarefas revolucionárias, incluindo o controlo ope- 
rário, a vigilância popular e a defesa da revolução. 

5. Os partidos políticos participantes no processo 
revolucionário têm destacada importância na organi- 
zação e dinamização do movimento popular. 

Se certos partidos políticos com responsabilidades 
não estão, à altura do processo revolucionário, isso 
não significa que se possa considerar todos os par- 
tidos no mesmo pé de reprovação. 

É fundamentai distinguir os partidos que estão 
com o processo revolucionário dos partidos que estão 
contra o processo revolucionário. Não distinguir uns 
dos outros seria particularmente perigoso. 

É também necessária atenção à propaganda de 
pequenos partidos ou gropos sem apoio das massas 
que pretendem, a pretexto da luta «contra as querelas 
dos partidos», ganhar posições tipicamente partidá- 
rias e do mais característico sectarismo. 

No que lhe diz respeito, o PCP Insiste em que a 
construção da democracia e do socialismo em Portu- 
gal não serão possíveis sem o PCP e muito menos 
contra o PCP. 

6. O PCP tem insistentemente defendido o sistema 
de coligação governamental correspondente à ampla 
frente de classes e camadas sociais Interessadas em 
liquidar o poder dos monopólios e dos agrários e 
caminhar para o socialismo. 

Coerente com essa política, o PCP tem feito cons- 
tantes propostas e apelos à unidacíe e à cooperação 
dos partidos democráticos. 

Entretanto, tornar-se-á inviável uma coligação se 
algumas das forças que a compõem estão com o pro- 
cesso revolucionário e outras passam a combatê-lo. 

Um governo que tenha dentro de si próprio a pró- 
pria oposição acabará inevitavelmente por não poder 
funcionar. 

As atitudes assumidas por alguns partidos da coli- 
gação contra o processo revolucionário antes do 11 de 
Março, mas particularmente após as eleições "para a 
Assembleia Constituinte, a não serem rapidamente 
reotifiçadas, virão a conduzir à impossibilidade prá- 
tica de funcionamento da coligação e à necessidade 
da formação, numa nova base, de um governo que, 
contmuando a representar a aliança do movimento 
popular com o Movimento das Forças Armadas, asse- 
gure uma política homogénea dentro das grandes 
linhas da revolução portuguesa, a caminho do socia- 
lismo, definida pelo MFA. 

7. O PCP sublinha os perigos das tentativas feitas 
para desviar a Assembleia Constituinte das suas fun- 
ções e voltá-la contra o processo revolucionário. 
A Assembleia Constituinte tem como missão elaborar 

a nova Constituição e nada tem que intervir na polí- 
tica corrente e na actividade do Governo. 

Qualquer partido que pretenda transformar a 
Assembleia Constituinte num parlamento e opô-la ao 
processo revolucionário e às conquistas alcançadas 
desde o 25 de Abril, viola o pacto que assinou com 
o MFA e faz surgir reais perigos para a situação demo- 
crática e para as actuais instituições democráticas, 
incluindo a própria Assembleia. 

8. A pesada herança do fascismo, a sabotagem 
económica, a desagregação do sistema dos monopó- 
lios e dos agrários, e as incidências da crise geral 
do capitalismo, conduziram a economia portuguesa 
a uma crise que deve ser enfrentada com decisão. 

O ataque imediato aos sectores de obras públicas, 
habitação, têxteis, confecções, vestuário, calçado e 
outras, a batalha da produção compreendida no seu 
sentido mais lato, o desenvolvimento da cooperação 
económica e tecnológica e o aumento das exportações, 
particularmente para os países socialistas, são passos 
essenciais para sair da situação actual. 

A partir das nacionalizações e da reforma agrária, 
a nova organização da economia em bases revolucio- 
nárias e o controlo dos trabalhadores são essenciais 
para criar uma nova dinâmica que assegure a estabi- 
lidade económica e financeira e abra caminho a uma 
nova política de desenvolvimento. 

9. A política externa de amizade e cooperação 
com todos os povos do Mundo adquire particular 
significado na conjuntura actual. 

A continuação das relações tradicionais e a ampla 
abertura para os países socialistas e países do Ter- 
ceiro Mundo constituem um importante factor da 
defesa e consolidação da Revolução. 

Portugal está interessado em desenvolver as suas 
relações de cooperação com todos os Estados, inde- 
pendentemente do seu regime social, dentro do res- 
peito dos princípios do mútuo interesse, da sobera- 
nia, da independência e da não ingerência nas ques- 
tões internas. 

O povo português tem o direito de exigir que 
cessem pressões e tentativas de ingerência externa na 
política nacional, que alguns sectores políticos portu- 
gueses infelizmente fomentam. 

O povo português tem, pois, o direito de escolher 
livremente o regime social e político para a sua pró- 
pria pátria. 

10. O processo da revolução portuguesa tem sido 
irregular e acidentado. Mas as sucessivas derrotas das 
tentativas contra-revolucionárias, as grandes vitórias 
alcançadas, as realizações revolucionárias levadas a 
cabo ou em vias de realização, mostram que as forças 
revolucionárias estão em condições de assegurar o 
prosseguimento do processo até à construção de um 
Portuga! democrático, de um Portugal socialista. 

16 de Junho de 1975. 

A COMISSÃO POLÍTICA DO COMITÉ CENTRAL 
DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

(à. 

Na semana passada, a Comissão Política do CC do PCP tinha divulgado a seguinte 

nota acerca da situação actuai no nosso país: 

1. Votta a assistir-se, nos 
útimos dias, a uma intensa ac- 
tividade de todos os meios 
reaccionários para provocar a 
deterioração da situação polí- 
tica, económica a social. 

A grande burguesia e os de- 
fensores, declarados e encapo- 
tados, do capitalismo monopo- 
lista, sentindo que a Revolução 
portuguesa se encaminha ine- 
xoravelmente para a liquidação 
total dos monopólios e para a 
realização da Reforma Agrária, 
bases essenciais da construção 
de uma sociedade democrática 
rumo ao socialismo, desenca- 
deiam, no plano nacional e in - 
ternacíonal, uma campanha 
multiforme contra o processo 
revolucionário em curso. 

2. Nos Açores, em Tras- 
-os-Montes, no Minho, no Dou- 
ro • nas Beiras foi desencadeada 
uma ofensiva concertada das 
forças reaccionárias que se ex- 
prime em exigências de demis- 
são das autoridades democráti- 
cas, em assaltos e tentativas de 
assaltos aos centros de trabalho 
de partidos progressistas, na 
destruição e tentativas de des- 
truição de postos de propagan- 
da destes mesmos partidos, em 
manifestações contra - revolu. 
cionárias em que são atacados 
o MFA e os partidos empenha- 
dos no processo. 

Os comunicados virulentos de 
organismos locais do PS, CDS 
e PPD sobre alguns destes acon. 
tecimentos, pretendendo apre- 
sentar explicações politicas para 
os factos, acabam por retomar 
Os mesmos ataques, incluindo 
ao MFA, « transformam-se em 
encorajamentos àquelas activi- 
dades reaccionárias. 

É neste clima que se inscre- 
vem, ainda, as acções terroris- 
tas e tentativas de acções ter- 
roristas levadas a cabo no Nor- 
te pelo ELP, a Juventude Cen- 
trista e outros grupos contra- 
-revolucionários. 

Em Lisboa e nos arredores da 
capital, provocadores do MRPP 
e pistoleiros a soldo da reacção 
procuram criar, através de ten- 
tativas de acções terroristas um 
clima de confusão e de medo 
e visam, também, alimentar 
campanhas reaccionárias no ex. 
terior contra o processo revo- 
lucionário em Portugal. 

3. A grande burguesia e todas 
as forças reaccionárias procuram 
desmobilizar e intimidar as mas- 
sas populares agitando, tal como 

antes o fizera Spínola e os spi- 
nolistas, a ameaça do caos eco- 
nómico para breve. O Pais atra. 
vessa, na verdade, uma difícil 
situação económica, mas esta 
é provocada, em larga medida, 
pela grande burguesia e a reac. 
çâo através da sabotagem eco- 
nómica, dos entraves que origi- 
nam à solução de problemas ur. 
gentes, dos obstáculos que le- 
vantam à batalha da produção. 

A grande burguesia e as for- 
ças reaccionárias anunciam o 
caos que pretendem provocar. 

4. No plano internacional, 
as forças da reacção e do impe- 
rialismo operam para criar no- 
vas dificuldades económicas e 
políticas à revolução portugue- 
sa. Partidos ditos socialistas ou 
sociais-democratas da Europa 
estão a dar pasto e cobertura 
política a estas manobras e 
preparam-se para lançar uma 
nova campanha de calúnias e 
de pressões de toda a ordem 
visando desacreditar a Revolu- 
ção portuguesa e fazer recuar 
o MFA na sua determinação de 
marchar rumo ao socialismo em 
estreita aliança com as massas 
populares. 

5- A situação em Angola 
atingiu um ponto critico. Os 
imperialistas e neocolonialistas 
provocam confrontos armados, 
fazem correr sangue num es- 
forço desesperado para manter 
os seus privilégios, impedir a 
libertação do povo angolano, e 
criar, simultaneamente, as 
maiores dificuldades ao proces- 
so revolucionário cm Portugal. 
Estes planos estão condenados 
ao fracasso. O povo angolano 
triunfará. 

Os portugueses que enten- 
dem abandonar, agora, as ter- 
ras de Angola, devem com- 
preender que os culpados da si- 
tuação aflitiva que os atinge, 
neste momento, não são nem o 
povo angolano e menos ainda 
as forças progressistas de An- 
gola, não são nem o MFA nem 
o processo revolucionário por- 
tuguês, .mas a criminosa polí- 
tica colonial de Salazar e Cae- 
tano e a conspiração actual do 
imperialismo e do neocolonia- 
lismo para manter a dominação 
sobre o povo e as riquezas de 
Angola. 

6. Políticos responsáveis 
continuam a fazer da intriga 
e da calúnia anticomunista a 
sua arma favorita. Silenciando 
a actividade da grande burgue. 

sia e da reacção contra o pro- 
cesso revolucionário, retomam- 
-Ihe os argumentos na crítica 
ao Governo Provisório, concen- 
tram energias no combate ao 
PCP e às outras forças revolu- 
cionárias, atacam cada vez mais 
descaradamente o MFA e a sua 
acção, redobram de esforços 
para separar as massas popu- 
lares do MFA e para lançar a 
divisão e a desmobilização en- 
tre as massas populares. 

Colaborando objectivamente 
na deterioração da situação po- 
lítica, económica e social, dan- 
do-lhes novos pretextos com a 
exploração e empolamento de 
casos como o do «República», 
estes políticos desfraldam a 
bandeira do eieitoralismo como 
forma de travar a dinâmica re- 
volucionária e recuperarem o 
processo para a via capitalista. 

7. A intensificação da ac- 
tividade da reacção não traduz 
força, mas fraqueza. A grande 
burguesia monopolista e os 
meios que lhe são afectos não 
estão a avançar, estão a recuar, 
mas resistem encarniçadamente 
neste recuo. É aqui que se lo- 
calizam os perigos da presente 
situação. 

As dificuldades económicas 
podem ser superadas. Não com 
o regresso ao reinado dos mo- 
nopólios, como propõem os 
advogados da grande burguesia. 
Tão-pouco serão superadas com 
medidas hesitantes, que man- 
têm todos os equívocos em que 
pescam os inimigos declarados 
e encobertos da nossa Revolu- 
ção e lhes permite minar e en- 
travar o processo revolucioná- 
rio. 

As dificuldades económicas 
serão superadas, através da mo- 
bilização das mais vastas mas- 
sas trabalhadoras e populares 
na batalha da produção. Mas 
isto exige que se prossiga fir- 
memente a política definida 
pelo Conselho da Revolução e 
o Governo Provisório visando a 
liquidação completa dos mono- 
pólios e dos latifundiários, a 
instauração do «controle» da 
produção pelos trabalhadores, a 
adopção de medidas politicas 
que paralisem todas as activi- 
dades contra-revolucionárias. 

8. A unidade das massas 
populares e a aliança Povo - 
- MFA continuam a ser as con- 
dições decisivas para o prosse- 
guimento do processo revolu- 
cionário. 
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É grande tarefa do momento 
o reforço des diversas fotmas 
de organização do movimento 
unitário das massas populares 
e a sua ligação e combinação 
com o MFA. 

Urge multiplicar e reforçar 
as comissões de trabalhadores 
nas empresas, as comissões e 
conselhos de moradores, as es- 
truturas sindicais nas empresas, 
os sindicatos, as ligas campo- 
nesas, as ligas e associações de 
pequenos comerciantes e in- 
dustriais, as associações e ou- 
tras organizações unitárias de 
estudantes. 

As Assembleias Populares, 
onde as massas trabalhadoras e 
o povo se farão representar 
através daquelas estruturas, de- 
vem transformar-se em orga- 
nismos permanentes de inter- 
venção popular no processo re- 
volucionário. 

A marcha da revolução co- 
loca na ordem do dia a forma- 
ção e a multiplicação de orga- 
nismos unitários de trabalhado- 
res que, em estreita ligação 
com o M-PA, assegurem a vigi- 
lância face às forças contra-re- 
volucionárias e a sabotagem, to- 
mem a seu cargo a defesa de 
instalações várias do patrimó- 
nio do Estado democrático, 
cooperem com as Forças Arma- 
das em acções de defesa da 
Revolução. 

O reforço de todas as for- 
mas de organização do movi- 
mento unitário de massas não 
contradiz o importante papel 
dos partidos democráticos na 
tarefa de ganhar para o proces- 
so revolucionário as mais lar- 
gas camadas do povo portu- 
guês. 0 desenvolvimento da 
cooperação entre os partidos 
democráticos representará um 
contributo apreciável para a 
própria unidade das massas po- 
pulares. O PCP entende que, 
apesar de dificuldades ultima- 
mente verificadas, todos os P0r- 
tugueses que estão sinceramen- 
te com o processo revolucio- 
nário, independentemente de 
ideologias, podem e devem unir 
os seus esforços rea luta pelo 
grande objectivo da* construção 
de uma sociedade democrática 
a caminho do socialismo. 
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A COMISSÃO POLÍTICA 
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O prédio onde está instalado o novo Centro de Trabalho do nosso Partido, em Sines 

Assim se vê a força dos comunistas 

0 CENTRO DE TRABALHO DE SINES 

FOI CONSTRUÍDO PELA POPULAÇÃO 

O novo Centro de Trabalho 
do nosso Partido em Sines 
foi obra da população da- 
quela vila — militantes ou 
simpatizantes — que contri- 
buiu, não só com o seu tra- 
balho, mas também com do- 
nativos monetários e equipa- 
mentos necessários para a 
construção. Inúmeras foram 
as pessoas que sacrificaram 
os seus dias de íolga para 
tornarem possível a edifica- 
ção do novo Centro de Tra- 
balho do Partido Comunista 
Português naquela vila pisca- 
tória. E na data prevista a 
obra estava concluída. Ultra- 
passadas as barreiras, venci- 
das as maiores dificuldades, 
erguia-se finalmente o edifí- 
cio que a partir de agora será 
local de trabalho das classes 
trabalhadoras e do seu Par- 
tido. 

Ko éLomingo passado, -uma 
grande festa popular come- 
morou a inauguração. Cente- 
nas e centenas de camaradas 
nossos desiocaram-se a Sines, 
onde confratern izaram com 
os habitantes daquela vila, 
que se encontrava profusa- 
mente engalanada. E mesmo 
os veraneantes que se encon- 
travam ali de ferias partici- 
param. 

Não há casas em Sines 
O camarada José Pacheco, 

da Comissão Concelhia de 
Sines do nosso Partido, con- 
tou-nos todas as dificuldades 
que encontraram para tomar 
viável a abertura de um Cen- 
tro de Trabalho na povoação, 
e como a dado momento sur- 
giu a ideia de aproveitar uma 
construção desabitada e pra- 
ticamente em ruínas para a 
reconstruírem. A ideia ganhou 
vulto e dentro ©m pouco a 
adesão era completa. E acres, 
centa: 

— Depois do 25 de Abril e 
com a reorganização do nosso 
Partido nesta região, a neces- 
sidade de instalações era pre- 
mente. Mas as casas falta- 
vam em Sines. Assim, utili- 
zámos primeiro as instala- 
ções da Sociedade Centro Re- 
creativo de Sines, que para 
o efeito nos cedeu algumas 
salas que não eram aprovei- 
tadas. Mas era a título pro- 
visório, pois não podíamos 
ficar ali eternamente. 

Portanto, o nosso problema 
continuava em aberto e assim 
começámos a pensar na hipó- 
tese de construirmos uma 
casa. No entanto, todos os 
terrenos dependiam do Gabi- 
nete da Área de Sines e as 
condições que nos propu- 
nham eram inaceitáveis, na 
medida em que as disponibi- 
lidades económicas não eram 
muitas. Foi então que surgiu 
a ideia de restaurar o edifí- 
cio da antiga cadeia e que 
pertencia à Câmara Munici- 
pal, e que no momento se 
encontrava abandonada, com 
os madeiramentos podres e o 
telhado a cair. Fizemos ten- 
tativas nesse sentido e a res- 
posta que obtivemos foi favo- 
rável. 

Trabalhar 
ao fim-de-semana 

E o nosso camarada pros- 
segue com a sua história, em 
que fala do entusiasmo com 
que os militantes e outros 
trabalhadores aceitaram a 
ideia de serem eles a cons- 
truir o novo Centro de Tra- 
balho e o apoio que de ime- 
diato receberam de grande 
parte da população. Refere 
ainda que a câmara se com- 
prometeu a pagar a compra 
de alguns materiais que eram 
indispensáveis e que este ano 
ficou acordado não pagarem 
renda. A partir de Janeiro 
próximo a renda que irão 
pagar não ultrapassará os 
500500. E prossegue: 

— A reconstrução do edifí- 
cio começou em Outubro do 
ano passado. Praticamente, a 
única coisa que ficou de pé 
foi a parede fronteira, pois 
tudo o resto estava em mí- 
sero estado. Todos os fins- 
-de-semana ali apareciam gru- 
pos de camaradas nossos, e 
não só, que trabalhavam du- 
ramente para erguerem o edi- 
fício. Muitos deles nunca ti- 
nham visto uma colher de 
pedreiro, o que não os impe- 
dia de andarem a transportar 
baldes de massa, tijolos ou 
outras coisas, A orientação 
das obras ficou a cargo do 
nosso camarada José Domin- 
gos e o resultado está à vista. 
Constantemente nos ofere- 
ciam materiais para constru- 

ção, e uma colecta que fize- 
mos rendeu mais de vinte 
contos. Mas também os pes- 
cadores contribuíram para o 
trabalho que estávamos a 
fazer, oferecendo peixe, que 
era aproveitado para as refei- 
ções dos que trabalhavam nas 
obras. 

No final, houve um grande 
empenhamento por parte das 
pessoas para que a casa esti- 
vesse pronta na data pre- 
vista, e a azáfama foi enor- 
me. Nesta altura, a participa- 
ção das mulheres também foi 
grande, ajudando a tomar 
apresentável as instalações. 

Domingo, Sines estava em 
festa. De todo o distrito che- 
garam camionetas. ' Com a 
alvorada e o desfile da banda 
pelas principais ruas da vila, 
procedeu-se depois à inaugu- 
ração simbólica do Centro de 
Trabalho, em que o camarada 
José Domingos, que acompa- 
nhou mais de perto os traba- 
lhos, fez oma breve interven- 
ção," salientando o exemplo 
dado pelos trabalhadores de 
Sines. Mais tarde foi inaugu- 
rada ao público uma exposi- 
ção de fotografias sobre os 
países socialistas. Pela hora 
do almoço houve sardinhas 
assadas oferecidas pelos pes- 
cadores e que as assavam e, 
ao princípio da tarde, reali- 
zou-se uma sessão de cinema 
na sala do Instituto de Obras 
Sociais, com a pirojecção de 
um _ filme sobre a vida na 
União Soviética. Entretanto, 
a confraternização era total. 
A Banda de Grândola, que 
entretanto comparecera, aju- 
dou também a alegrar o am- 
biente tocando pelas ruas. 

A festa de inauguração do 
Centro de Trabalho prosse- 
guiria ao fim da tarde com 
Um comício em que estive- 
ram presentes centenas de 
pessoas que se aglomeravam 
no Largo do Poeta Bocage, 
onde fica localizado o Cen- 
tro de Trabalho. Presidiu ao 
comício a camarada Sofia 
Ferreira, membro do Comité 
Central, encontrando-se pre- 
sentes os camaradas Américo 
Leal e Francisco Miguel, tam- 
bém do Comité Central do 
nosso Partido e, ainda, dele- 
gações de numerosas comis- 
sões concelhias do distrito de 

PROMOVIDA PELO PCF 

JORNADA DE LOTA 

DAS MULHERES FRANCESAS 

• 0 PCP esteve representado pela camarada Alda Nogueira 

«As mulheres com o PCF», 
foi a palavra de ordem que 
concentrou milhares de mu- 
lheres, no passado dia 7, 
na Tle de Vannes — Saint 
Quen. A iniciativa, promo- 
vida pelas mulheres comu- 
nistas do Partido Comunis- 
ta Francês tinha como 
objectivo a recolha de um 
milhão de assinaturas de 
mulheres no sentido de re- 
forçarem as medidas recla- 
madas pelo PCF, e que as 
militantes francesas se pro- 
põem recolher num curto 
espaço de tempo. 

No encontro estiveram pre- 
sentes delegações de vários 
partidos irmãos, nomeada- 

mente o PCP, que se fez 
representar através da ca- 
marada Alda Nogueira, mem- 
bro do Comité Central, que 
foi convidada a dirigir-se à 
assistência, esclarecendo a 
situação política que presen- 
temente se vive no nosso 
País, referindo-se em parti- 
cular à luta das mulheres 
portuguesas. 

Salientou Alda Nogueira 
que as trabalhadoras darão 
a sua adesão e a sua con- 
tribuição cada vez maiores 
à batalha da produção que 
neste momento se trava em 
Portugal para a construção 
de um regime democrático 
rumo ao socialismo. 

O comício, que teve a pre- 
sènça do camarada Georges 
Marchais, secretário-geral do 
PCF, integra-se na campanha 
que o Partido Comunista 
Francês leva a cabo por todo 
o país para garantir às mu- 
lheres direitos efectivos, para 
que sejam dadas a todas 
meios e tempo para viver, 
pela infância e peia família, 
em resumo, peia melhoria 
de vida da mulher em geral 
e das mulheres trabalhado- 
ras em especial. 

Entre os convidados pre- 
sentes, destacavam-se a so- 
viética Valentina Terechko- 
va e a americana Angela 
Davis. 

Setúbal do nosso Partido e 
representações da Comissão 
Sindical de Sines, da comis- 
são administrativa da Câma- 
ra Municipal, do IOS, do 
MDP/CDE, do MDM e da 
UJC. 

Apelo à unidade 
Falou em primeiro lugar c 

camarada José Pacheco, da 
Comissão Concelhia de Sines, 
que traçou a história da edi- 
ficação do Centro de Traba- 
lho, enumerando depois todos 
os que deram o seu contri- 
buto. Seguidamente, o cama- 
rada Chumbinho, da célula 
do Consórcio Construtor de 
Parques de Armazenamento, 
fez um apelo para a batalha 
da produção, salientando que 
no próxima dia 21 grande 
parte da-s empresas iriam tra- 
balhar e pediu para que a 
população de Sines colabo- 
rasse também na batalha que 
é necessário travar, mesmo 
que fosse na limpeza das 
ruas ou noutras iniciativas. 

Depois das saudações pro- 
feridas pelas diversas comis- 
sões concelhias presentes, fa- 
lou em nome da DORS o 
camarada Américo Leal que, 
na sua intervenção, salientou 
a necessidade da união entre 
todos os trabalhadores face 
aos problemas que os afli- 
gem, alertando contra as ma- 
nobras divisionistas que cer- 
tos partidos, que se dizem 
representantes dos trabalha- 
dores, procuram fomentar e 
que visam unicamente man- 
ter o regime de exploração 
das classes operárias. A este 
respeito referiu o que se es- 
tava a passar em certas zonás 
do distrito, onde estava a sur- 
gir a manobra que levaria 
para a frente das cooperati- 
vas agrícolas apenas os traba- 
lhadores administrativos, pon- 
do de parte os operários agrí. 
colas com a evidente inten- 
ção de assim se criar uma 
aliança disfarçada com o pa- 
tronato. Salientou ainda a 
necessidade de todos colabo- 
rarem efectivamente na bata- 
lha da produção, e que se 
resume em trabalhar mais e 
melhor, sem o que o cami- 
nho para o socialismo ficaria 
ameaçado. 

Por último, usou da pala- 
vra o camarada Francisco 
Miguel, em representação do 
Comité Central do nosso Par- 
tido, que depois de salientar 
o exemplo dado pelos habi- 
tantes de Sines com a cons- 
trução do Centro de Traba- 
lho abordou a necessidade da 
unidade de todos os trabalha- 
dores para consolidar, defen- 
der e alargar todas as con- 
quistas do 25 de Abril, fri- 
sando que o Partido Comu- 
nista estava disposto a unir- 
-se a todos os partidos ver- 
dadei ramente p r o g ressis tas, 
aorescentando: Só não nos 
podemos unir a contra-revo- 
lucionários nem a fins con- 
tra-revolucionários, salientan- 
do que os interesses dos ex- 
ploradores são opostos aos 
interesses dos explorados e 
que o Partido Comunista, 
como o seu passado demons- 
tra, sempre esteve na defesa 
destes últimos. 

Por várias vezes a assistên- 
cia presente interrompeu os 
oradores, gritando frases de 
apoio ao nosso Partido e à 
aliança do Povo coftn o MFA, 
ou então «Assim se vê a força 
do PC», e ela ali estava, bem 
presente no novo Centro de 
Trabalho que a vontade dos 
trabalhadores erguera, apesar 
de todos os sacrifícios e es- 
forços. Exemplos destes são 
bem a prova de que a cons- 
trução do socialismo — «o do 
povo e mais nenhum»— será 
uma realidade. A vitória é 
difícil, mas pertence às clas- 
ses trabalhadoras. 
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MENSAGEM 

DO PC DA BRÍCiA 

Inúmeras são as pro- 
vas de solidariedade re- 
cebidas diariamente pelo 
nosso Partido, vindas de 
organizações © partidos 
irmãos, dirigidas à revo- 
lução portuguesa, aos tra- 
balhadores portugueses, à 
sua vanguarda revolucio- 
nária, o PCP, e à sua 
luta, a luta pelo socia- 
lismo e pelo comunismo, 

O camarada Harilaos 
Florakis, primeiro - secre- 
tário do Comité Central 
do Partido Comunista da 
Grécia, dirigiu ao cama- 
rada Alvaro Cunhal e ao 
Comité Central do nosso 
Partido a seguinte men- 
sagem: 

No momento em que 
o imperialismo e a oli- 
garquia interna intrigam 
e ameaçam sabotar o es- 
forço da revolução por- 
tuguesa, o Partido Comu- 
nista da Grécia e todos 
os trabalhadores e pro- 
gressistas gregos expres- 
sam a sua inteira solida- 
riedade com © Partido 
Comunista Português e o 
Movimento das Forças Ar- 
madas. O povo grego, 
agora recém-saido da di- 
tadura da junta fascista, 
luta para se libertar do 
jugo das bases da USA- 
-NATO e desmantelar a 
máquina fascista que ain- 
da se mantém e conspira 
no nosso país. O inimigo 
dos povos é o mesmo, 
assim como igual é a sua 
luta. A unidade das for- 
ças do povo português e 
do Movimento das For- 
ças Armadas encontrará 
o meio de assegurar os 
direitos do povo e a revo- 
lução. 

0 <AVANTE!> PRESENTE 

GRANDE FESTA ANUAL 

«NEOES DEUTC 

Realizou-se, recentemente, 
em Berlim, a festa anual do 
«Neues Deutschland», órgão 
central do Partido Socialis- 
ta Unificado da Alemanha, 
a^ qual registtou a coimparên- 
cia de cerca de 500 000 pes- 
soas, que participaram nas 
iniciativas culturais se des- 
pcrtivais organizadas para 
comemorar o acontecimento. 
A festa este ano decorreu no 
Parque Popular Friedrich- 
shain, no coração da capital 
da República Democrática 
Alemã e constitui, uma gran- 
de afirmação do espirito so- 
lidário do povo alemão e dos 
comunistas da RDA. 

No primeiro dia, o cama- 
rada Joachin Herrmann, re- 
dactor-chefe do «Neues Deut- 
schland» e membro suplente 
do Bureau Politico do Comi- 
té Central do PSUA, saudou 

os representantes dos 26 jor- 
nais comunistas dos países 
socialistas e capitalistas con- 
vidados, entre os quais se 
encontrava o director do 
«Avante!», António Dias Lou- 
renço, membro da Comissão 
Politica do Comité Central 
do nosso Partido. 

Foi manifesta a solidarie- 
dade do povo alemão ao nos- 
so Partido e ao Povo Portu- 
guês em todas as recepções 
em que o direoctr do nosso 
jornal esteve presente, ten- 
do sido por várias vezes rea- 
firmado o apoio da RDA ao 
processo revolucionário que 
decorre em Portugal. Num 
encontro que se realizou pos- 
teriormente entre o nosso 
director e o camarada Herr- 
mann Haxen, membro do 
Comité Central do PSUA foi 
confirmada a firme solida- 

SOLIDARIEDADE POPULAR 

EM AZINHAGA DO RIBATEJO 

A Comissão de Freguesia 
de Azinhaga do Ribatejo do 
nosso Partido saudou, atra- 
vés de um comunicado, toda 
a população local, que deu 
uma magnifica demonstra- 
ção de solidariedade ao 

EM ALJUSTREL 

FESTA DA JUVENTUDE 

PROMOVIDA PELA UJC 

A comissão concelhia de Al- 
justrel da União da Juventu- 
de Comunista vai realizar no 
próximo domingo, na repre- 
sa da vila, uma festa desti- 
nada à juventude na qual co- 
laboram, também, camaradas 
da UEC. 

Esta iniciativa enquadra-se 
na perspectiva de trabalho 
da UJC, qu© se fundamenta 
essencialmente na luta pela 
unidade e organização da ju- 
ventude portuguesa no senti- 
do de conseguir a sua total 
integração © ■oarticipação no 
processo revolucionário, ru- 
mo ao socialismo. 

Do programa desta festa da 
juventude consta: 

Às 10 horas, desporto (salto 
em altura, salto em compri- 
mento, corridas de estafetas, 
corridas várias, para todas as 
idades, pois haverá inscrição 
para crianças a partir dos 4 
anos, corridas de sacos, etc.). 

Todos os jovens podem parti- 
cipar. 

A partir das 13 horas, pi- 
quenique na represa da em- 
presa Pirites Alentejanas, on- 
de haverá, depois, canto li- 
vre, uma peça de teatro, poe- 
sia e comício. 

À noite, a festa terminará 
com um baile que terá a par- 
ticipação de um conjunto 
alentejano. 

A comissão concelhia de Al- 
justrel da UJC espera que 
a juventude adira entusiasti- 
camente a este convívio po- 
pular, adesão que constituirá 
um estímulo na luta pela mo- 
bilização da juventude portu- 
guesa. 

apolar o trabalhador José 
Pedro, vitima de uma estra- 
nha manobra do seu patrão, 
o agrário José Gregório, em 
cuj as propriedades trabalha- 
va há cerca de cinco anos. 
O povo da Azinhaga, numa 

jyrande concentração, conse- 
guiu que o trabalhador José 
Pedro fosse readmitido, de- 
monstrando assim que a uni- 
dade é a arma mais potente 
dos trabalhadores. 

De notar que estes âcon- 
teciimentos não constituem, 
apenas, um testemunho de 
solidariedade e unidade po- 
pulares, pois, como se salien- 
ta no comunicado do nosso 
Partido, todos deram um 
contributo para que a bata- 
Hia da produção não fosse 
uma palavra oca. De facto, 
era inadmissível que um 
agrário, com os cerca de 300 
hectares de tertas que cul- 
tiva, não se dispusesse a 
admitir este trabalhador, di- 
zendo, no entanto, que lhe 
pagaria todo o tempo de pa- 
ragem. O que queria isto di- 
zer? Não seria uma declara- 
da sabotagem económica? 

A Comissão da Freguesia 
do nosso Partido da Azinha- 
ga do Ribatejo, salienta, ain- 
da, o papel igualmente im- 
portante do MFA, em toda 
a luta, mostrando-se, mais 
uma vez, que a aliança povo. 
-MFA aplicada no dia-a-dia, 
é ^ que fará avançar o nos- 
so país rumo ao socialismo. 

REUNIÕES DE TRABALHO 

APELO 

Para resolver alguns pro- 
blemas ée interesse para o 
nosso Partido nos distritos de 
Viseu, Guarda, Vila Raal e 
Castelo Branco (particular- 
mente na zona do Pinheiro 
— concelhos de Vila do Rei, 
Oleiros, Proença - a - Nova e 
Sertã) pedimos aos nossos 
camaradas que vivem na re- 
gião de Lisboa mas que se- 
jam naturais daqueles distri. 
tos, ou que li vão passar 
ftns-de-semana ou as férias, 
para entrarem em contacto 
com a Recepção do Centra 
de Trabalho da Rua António 
Serpa, 26, 2.°, Esq., em Lis- 
boa, de preferência das 14 
às 21 horas, segundo o se- 
guinte calendário: distrito de 
Viseu, segunda-feira, dias 23 
e 30 de Junho; distrito da 
Guarda, terea-fenra, dias 24 
de Junho e 1 de Julho; dis- 
trito de Vila Real, quarta- 
-feira, dias 25 de Junho e 2 
de Julho; distrito de Castelo 
Branco, quínta-feira, dias 26 
de Junho e 3 de Julho. 

Nas últimas semanas, as di- 
wsas organizações do nosso 
Partido têm efectuado amplas 
reuniões de trabalho, destina- 
das geralmente à análise da 
situação política actual e_ a 
problemas de organização. 
Assim tem acontecido, por 
exemplo, nas regiões de San- 
tarém e de Leiria. A direcção 
da Organização Regional do 
Oeste e Ribatejo efectuou 
uma reunião na Azinhaga do 
Ribatejo — Golegã, que foi di- 
rigida pelos camaradal Mala- 
quias Abalada, da DOROR, e 
António Farinha da Comis- 
são Distrital de Santarém do 
nosso Partido. Estiveram pre- 
sentes perto de uma centena 
de camaradas. 

Igual tipo de reunião se 
efectuou em Alpiarça, com a 
participação de quinhentos 
camaradas. Orientaram os 
trabalhos, igualmente destina- 
dos à análise da situação po- 

DMA INICIATIVA 

QUE É UM EXEMPLO 

No sentido de colaborarem 
activamente na batalha da 
produção rumo ao socialismo 
e dando provas de uma fra- 
terna solidariedade de traba- 
lhadores para trabalhadores, 
os comunistas de Alverca do 
Ribatejo, através da Comissão 
de Fundos local, iniciaram 
uma campanha com vista a 
oferecer um tractor aos cam- 
poneses da freguesia do dis- 
trito de Beja em que o nosso 
Partido tenha obtido o me- 
lhor resultado eleitoral. Tra- 
ta-se de uma excelente prova 
do empenhamento dos comu- 
nistas na arrancada decisiva 
que há-de conduzir o nosso 
país ao socialismo. Uma ini- 
ciativa a apoiar por todos os 
trabalhadores, por todos os 
comunistas. Uma iniciativa 
que é também um exemplo. 

MEJDUNARODNAIA KNIGA 

CENTRAL EXPORTADORA DE LIVROS 
DA U. R. S. S. 

EXPÕE NA FIL —KlRA DAS INDÚSTRIAS DE LISBOA 
ATÉ 22 DE JUNHO, AS ÚLTIMAS EDIÇÕES SOVIÉTICAS 
DE ARTE, TÉCNICA, CIÊNCIA, POLÍTICA, LITERATURA, 
REVISTAS E JORNAIS EM LÍNGUA RUSSA, FRANCESA, 

INGLESA E ESPANHOLA 

REPRESENTA E VENDER 
EM PORTUGAL IMTERUVRO 

R. Pedro Nunes, 9-A - Lisboa-I 

riedade da classe operária e 
do povo da HDA com a luta 
dos comunisitas portugueses e 
de todas as forças verdadei- 
ramente democráticas de 
Portugal. 

Entretanto, a reunião dos 
representantes dos órgãos 
comunistas de vários países 
serviu para se debater o pa- 
pel da Imprensa comunásta 
na luta dos trabalhadores, 
tendo sido aprovada uma de- 
claração da iniciativa do che- 
fe da redacção de «L'Huma- 
nité», René Andrteu. mem- 
bro do Comité Central do 
Partido Comunista Francês, 
a propósito da atitude anti- 
democrática do governo da 
República Federal da Alema- 
nha, e que transcrevemos: 
Os representantes dos jor- 
nais comunistas e operários 
que se encontram na festa 
de Imprensa do «Neues Deut- 
schland», em Berlim, capital 
da RDA, protestam firme- 
mente contra o impedimento 
escandaloso à realização da 
festa de imprensa do órgão 
central do Partido Comunis- 
ta Alemão, «Unsere Zeit». 

Esta medida antidemocrá- 
tica ocorre sob um governo 
dirigido por sociais-democra- 
tas — numa altura em que 
os esforços para o desanu- 
viamento e a cooperação na 
Europa estão a fazer pro- 
gressos visíveis. 

Declaramos a nossa soli- 
dariedade com os nossos ca- 
maradas na República Fede- 
rai da Alemanha e com o 
«Unsere Zeit», o jornal dos 
trabalhadores. 

Entratanto, pouco antes da 
festa do «Neues Deutsch- 
land», o PSUA ahuncicu a 
realização do seu IX Congres- 
so para 18 a 22 de Maio de 
1976, o qual estabelecerá, en- 
tre outros pontos, directrizes 
para o plano quinquenal pa^ 
ra o desenvolvimento da eco- 
nomia da RDA de 1976 a 
1980 e ainda a eleição dos 
órgãos directivos do Partido. 
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0 ATENTADO A GRANADA EM FAFE 

MIM G NOSSO CENTRO DE MALHO 

Às cinco horas da manhã, 
do passado dia 11, rebentou 
um engenho explosivo no 
Centro de Trabalho de Fafe, 
do nosso Partido, destruindo 
bastante material, as vidra- 
ças das instalações e diver- 
so material de propaganda. 

Es .a criminosa acção en- 
quadra-se numa vasta ofen- 
siva contra-revolucionária de 
que destacamos os aconteci- 
mentos na Casa do Douro, a 
manifestação reaccionária de 
Bragança, com agressões a 
militantes de partidos pro- 

EDiTORIAL «AVANTE!» 

PRIMEIRO ANIVERSÁRIO 

DA ACTIVIDADE LEGAL 

lítica actual e a problemas 
de organização, os camaradas 
Joaquim Gomes, do Secreta- 
riado © da Comissão Política 
do Comité Central, e Carlos 
Pinhão e António Malaquias 
Abalada, da DOROR do PCP. 

Em Semideiro — Chamusca, 
reuniram-se cerca de trinta 
pessoas, tendo orientado os 
trabalhos os camaradas An- 
tónio Farinha, da Comissão 
Distrital de Santarém e Gon- 
çalo Cabaça e José Júlio, da 
Comissão Concelhia da Cha- 
musca, os quais, igualmente 
no concelho da Chamusca, 
mas em Vale-de-Cavalos, se 
reuniram com cerca de meia 
centena de camaradas. Final- 
mente, na Golegã, os presen- 
tes na reunião analisaram a 
situação política actual_ e os 
problemas de organização. Di- 
rigiram a sessão os camara- 
das Malaquias Abalada e An- 
tónio Farinha. 

Assinalando o primeiro 
aniversário da sua activida- 
de na legalidade, a Editorial 
«Avante!» organizou, na Fei- 
ra Popular, no passado dia 
12, um convívio em que par- 
ticiparam imteiectuais do 
nosso Partido e que foi uma 
magnifica oportunidade de 
estreitamento do contacto 
com o povo. E o recinto de 
Enitrecampos viveu, em noi- 
te de Santo António, horas 
de grande animação. 

Na vanguarda do proces- 
so de esclarecimento teórico, 
arma essencial para a prá- 
tica revolucionária, que bro- 
ta dessa mesma prática, a 
nossa Editorial, no decorrer 
deste primeiro ano de exis- 
tência legal, lançou 61 volu- 
mes de autores portugueses 
e estrangeiros, o que repre- 
senta uma tiragem de um 
milhão e meio de exempla- 
res. A comemoração deste 
periodo de actividade essen- 
cialmente dirigida para as 
massas com o objectivo de 
as munir dos instrumentos 
teóricos fundamentais para 
as tarefas revolucionárias 
que se colocam a todo o Po- 
vo Português, foi coerente 
com a orientação constante 
da Editorial «Avante!». 

A assinalar este primeiro 
aniversário foram lançados 

vários títulos: Discursos Po- 
líticos n.° 3, do nosso cama- 
rada Álvaro Cunhal, secretá- 
rlo-geral do Partido; A De- 
mocracia Popular: uma nova 
forma de Estado Socialista; 
O PCP e a luta pela Refor- 
ma Agrária, A Doença Infan- 
til do Comunismo e O Ra- 
dicalismo de Esquerda e ain- 
da nma obra da célula de 
Lisboa dos escritores comu— 
nistas, Abril, Abril, em que 
participaram 28 intelectuais 
nossos camaradas e que, de 
certo modo, inicia uma etapa 
mais diversificada nas nos- 
sas edições cuja programa- 
ção passará a reflectir ou- 
tros aspectos do processo re- 
volucionário português. Pa- 
ralelamente a estes lança- 
mentos, surgiram reedições: 
A Força invencível do Mo- 
vimento Comunista, O Inter- 
nacionalismo Proletário, uma 
Política e uma Concepção do 
Mundo. 

A encerrar as festividades 
realizou-se num dos largos 
da Feira, com larga partici- 
pação populair, uma festa 
em que colaborou a comissão 
organizadora da Feira Popu- 
lar, na qual actuaram artis- 
tas nossos camaradas com 
um espectáculo de canto li- 
vre e de declamação de poe- 
mas. 

gressistas, o ataque feito por 
elementos reaccionários a 
bancas de apoio ao MPLA, 
em Viseu, as manifestações 
reaccionárias dos Açores, o 
recrudescer da campanha an- 
ticomunista. 

De facto, esta ofensiva con- 
tra - revolucionária coincide 
com o avanço do processo 
revolucionário, com as deci- 
sivas medidas para a concre- 
tização da reforma agrária e 
do papel cada vez maior dos 
trabalhadores no «controle» 
dos meios de produção. 

Efectivamente, este atenta- 
do não está isolado de toda 
uma prática reaccionária. 
Neste caso concreto, e acima 
de tudo, devemos ter presen- 
te os acontecimentos que o 
antecederam. Com a divisão 
do trabalhadores provocada 
pelo patronato, estes visam 
continuar a manter os seus 
privilégios de classe explora- 
dora. Mas no momento revo- 
lucionário que o nosso país 
atravessa, a divisão dos tra- 
balhadores tem um objectivo 
mais profundo, não se fica 
por aí. 

O que aconteceu dois dias 
antes, no dia 9, na Fábrica 
do Ferro, em Fafe, é signifi- 
cativo. 

As atitudes divisionistas le- 
vadas a cabo nesta empresa, 
pelo patrão e por dois dos 
seus lacaios, os irmãos Mi- 
ritas, e que dividiram os 
1500 trabalhadores, vieram 
criar em toda a zona condi- 
ções para a agudização e de- 
senvolvimento da actividade 
reaccionária. 

A grande agitação e divi- 
são que teve lugar no dia 9, 
seguida de uma grande cam- 
panha de provocações de to- 
da a ordem, no dia 10, per- 
mitiu que, nesta escalada, se 
sucedesse o atentado ao Cen- 
tro de Trabalho Concelhio 
do nosso Partido. 

Os reaccionários queriam, 
assim, neutralizar de alguma 
forma a organização de van- 
guarda da classe operária 
desta zona, a Organização 
Concelhia do Partido Comu- 
nista Português. 

Por isso, no dia seguinte, 
reaccionários terroristas, de 
madrugada, pelas 5 horas, 
arremessaram uma granada 
contra o Centro de Trabalho, 
causando prejuízos avaliados 
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Feia primeira vez a Editorial «Avante!» está presente na Feira do Livro que todos os anos por 
esta altura se realiza em Lisboa. Quase em frente do futuro Centro de Trabalho do nosso Partido, 
na Avenida dia Liberdade, os «stands» de Editorial «Avante!» têm presentes aos militantes e sim- 
patizantes comunistas as obras publicadas desde o 25 de Abril, apresentando ainda edições no- 
vas que sairão durante o periodo da Feira. A afluência verificada logo no primeiro dia do certame 
é já uma constante de iniciativas semelhante comprovando o interesse das pessoas pelas publica- 
ções do nosso Partido. Afluência essa que, estamos certos, continuará até ao último dia da Feira 

do Livro 

em cerca de 30 contos. De 
r e g i s t ar, nomeadamente: a 
destruição total da montra, 
no chão ficou aberto um bu- 
raco, uma porta foi pelos 
ares e outra ficou inutiliza- 
da, ficou destruído diverso 
material de propaganda e 
dois cadeirões ficaram quei- 
mados. 

Resposta inequívoca 

do povo de Fafe 

A grande intensidade da 
detonação fez acordar muita 
gente da vila, nomeadamente 
da zona onde se situa o Cen- 
tro de Trabalho. Então, logo 
de manhã cedo, grande nú- 
mero de pessoas ali acorria 
a tomar conhecimento das 
consequências do atentado. 

Com a chegada de novas 
caras repetiam - se exclama- 
ções de profunda e sentida 
repulsa pelo ocorrido. Dezenas 
e dezenas de pessoas, militan- 
tes, simpatizantes, democra- 
tas, antifascistas, mostravam- 
-se verdadeiramente indigna- 
dos e empenhados em de- 
monstrar o seu repúdio. 

Entretanto, ao princípio da 
tarde, a Comissão Concelhia 
de Fafe, do nosso Partido, 
fez distribuir um comunica- 
do a toda a população. 

Nomeadamente, refere-se a 
dado passo: 

Com o ataque ao Partido 
Comunista Português, a reac- 
ção pretende, uma vez mais, 
encobrir as suas verdadeiras 
intenções: esmagar o proces- 
so revolucionário e restaurar 
um Governo em que se dê 
lugar ao domínio dos mono- 
polias e dos latifundiários, 
baseado na mais feroz explo- 
ração e repressão. O enco- 
brimento destas intenções do 
Povo Português, servem ape- 
nas à reacção e a todas as 
forças contra-revolucionárias. 

O PCP—prossegue o comu- 
nicado — alerta novamen- 
te a classe operária, todos 
os trabalhadores, para a vi- 
gilância e desmascaramento 
de todos os que a coberto 
do anticomunismo não mais 
pretendem do que dividir os 
trabalhadores na defesa dos 
interesses próprios e voltá- 
■los contra as forças progres- 
sistas, o MFA e o processo 
revolucionário. 

O processo revolucionário 
depende da unidade de todos 
os trabalhadores. A reacção 
sabe-o e tudo faz para rom- 
per essa unidade. Para a de- 
fesa dos seus interesses 
comuns devem os trabalhado- 
res responder com a sua 
unidade, não permitindo que 
entre si interfiram de forma 
a provocar a sua divisão. 

O avanço do processo revo- 
lucionário — diz a Comissão 
Concelhia de Fafe a terminar 
— depende da vigilância e da 
unidade popular, depende do 
desmascaramento e denúncia 
de todas as actividades con- 
tra - revolucionárias. 

A grande manifestação de 
repúdio pelo atentado e a 
grande receptividade que este 
comunicado mereceu obriga- 
ram a uma demonstração de 
massas que provou a verda- 
deira posição do povo de 
Fafe. 

Comité de Defesa 

da Revolução! 

Assim, às 22 horas, teria 
lugar uma manifestação de 
repúdio por esta sabotagem 
reaccionária. 

"ais uma vez, ao apelo da 
unidade de todos os traba- 
dores, pelo avanço do proces- 
so revolucionário, pela defe- 

sa da Revolução, o povo de 
Fafe acorreu à praça princi- 
pal da vila. J.. bastante tem- 
po, antes se começavam a 
reunir pessoas junto do mo- 
numento, local de concentra- 
ção para a manifestação. Mui- 
tos trabalhadores, mulheres, 
jovens e velhos, foram-se con- 
centrando e, colectivamente, 
entoaram diversas canções 
revolucionárias, como o «Hi- 
no da Intersindical» e a 
«Grândola». 

Algumas palavras de ordem 
deram a tónica à concentra- 
ção e, posteriarmente, à ma- 
nifestação, como «Unidade, 
unidade», «A reacção não pas- 
sará», «Abaixo a reacção», 
«Uma só solução, esmagar a 
reacção», «Fascista escuta, o 
povo está em luta» e «Morte 
ao fascismo e a quem o 
apoiar». 

Sob a palavra de ordem de 
«é feio, é feio, estar no pas- 
seio», foi possível, ao longo 
do desfile, arrancar do pas- 
seio pessoas que ali se encon- 
travam postadas. 

Depois de se terem percor- 
rido diversas ruas da vila, 
as pessoas voltaram a con- 
centrar-se na praça principal, 
onde vários oradores usaram 
da palavra. 

No final, foi proposto que 
se entregasse uma moção aos 
partidos e sindicatos que 
nesse preciso momento se 
encontravam r e u n i d os,_ em 
que se propunha a constitui- 
ção, em Fafe, de um Comi- 
té de Defesa da Revolução. 

< A resposta foi inconfundí- 
vel. A longa salva de palmas 
e a repetição imediata de di- 
versos «slogans» revolucioná- 
rios foram uma demonstra- 
ção inequívoca da total iden- 
tificação dos trabalhadores, 
de todos os antifascistas de 
Fafe, com os objectivos deste 
Comité de Defesa da Revo- 
lução e da importância polí- 
tica de uma organização uni- 
tária como esta, num mo- 
mento em que a reacção 
cada vez mais desesperada- 
mente tenta ganhar tempo. 

Posta mais uma vez à pro- 
va, a capacidade combativa 
do povo de Fafe respondeu 
à reacção da melhor forma. 

PEIA GARANTIA 

DE EMPREGO 

NOS CONTRATOS 

COLECTIVOS 

Todo © despedimento se 
presume sem justa causa, 
salvo prova ©m contrário da 
entidade patronal e por via 
judicial — dispõe o Contrato 
Colectivo de Trabalho con- 
cluído com os grémios do 
sector e que abrange todos 
os trabalhadores representa- 
dos pelo Sindicato dos Cai- 
xeiros do Distrito do Porto, 
Sindicato dos Profissionais 
em Armazéns , e Sindicato dos 
Empregados Viajantes e de 
Praça do Distrito do Porto. 

_ Além dessa disposição, des- 
tinada a proteger a garantia 
de emprego e que inclui uma 
série de alíneas tendentes a 
desencorajar os despedimen- 
tos, o Contrato inclui muitas 
outras disposições vantajosas 
para os trabalhadores no que 
respeita a trabalho extraor- 
dinário, férias, participação 
de faltas, impedimento pro- 
longado, complemento de pen- 
sões por invalidez, categorias 
profissionais e aumentos de 
salários ou outras remunera 
ções. 
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A reunião em Lisboa do «Comité dos 24» 

A ASSEMBLEIA CONSTITUINTE 

VAI FAZER A CONSTITUIÇÃO? GRANDE APOIO INTERNACIONAL 

A DESCOLONIZAÇÃO PORTUGUESA 

A Assembleia Constituinte rea- 
briu no passado dia 12 e é em 
Torno de questões de Regimento 
que se têm centrado até agora 
as intervenções dos deputados. 

A natureza das propostas e 
projectos submetidos à Assem- 
bleia. as declarações produzidas 
pelos representantes dos diversos 
partidos que a compõem e, prin- 
cipalmente, os incidentes provo- 
cados pelas diatribes do deputado 
do PS, Medeiros Ferreira, contra 
a Imprensa, que levaram ao aban- 
dono generalizado das bancadas 
pelos representantes dos órgãos 
de Informação nacionais e estran- 
geiros, são factos reveladores das 
tendências e intenções dos secto- 
res políticos em presença. 

Começa a estar claro para o 
observador isento a justeza das 
denúncias do PCP quanto aos pe- 
rigos do eieitoralismo. E tam- 
bém quem se dispõe a actuar na 
Assembleia de acordo com os 
compromissos assumidos com o 
MFA, nas vésperas das eleições 
de 25 de Abril, e quem procura 
impor_ regras que na prática re- 
duzirão a zero esses compromis- 
sos; quem se propõe circunscre- 
ver as discussões ao objectivo 
específico para que foi feita a 
Assembleia — elaborar e aprovar 
uma Constituição — e quem se 
propõe usá-la para objectivos 
muito diversos que apontam ine- 
quivocamente contra o processo 
revolucionário. 

A declaração lida por Octávio 
Pato, em nome do grupo de de- 
putados comunistas e que a se- 
guir reproduzimos, é uma reafir- 
mação dos princípios que nortea- 
rão a actividade dos deputados 
do PCP na Assembleia Consti- 
tuinte e no mesmo sentido se 
deve interpretar a .advertência 
lida na sessão do dia 16. Esse 
sentido é o da defesa intransi- 
gente do processo revolucioná- 
rio e da aliança Povo-MFA, que 
é o seu esteio. 

Não se pode dissociar o que se 
passa na Assembleia do que se 
passa fora dela, nem as palavras 
que as mesmas pessoas proferem 
dentro e tora da Constituinte. 
Quando o «leader» do grupo so- 
cialista, Lopes Cardoso, diz a um 
jornal que o divórcio entre o 
Povo e o MFA é cada vez maior 
e se assiste na Assembleia a uma 
escalada que objectivamente con. 
duz a uma ruptura com p espírito 
e a letra do Pacto entre os par- 
tidos e o MFA da parte de uma 
vasta coligação de deputados que 
vai do CDS e PPD ao PS, in- 
duindo o próprio dr. Lopes Car- 

doso, não há dúvida que existe 
uma estreita relação entre estas 

Constituinte, proferiu em São 
Bento estas palavras; 

Em dezenas de longos anos, 
o povo português lutou pelo der- 
rubamento da ditadura fascista 
e pela instauração das liberdades 
democráticas, associando a esses 
objectivos a reivindicação de ele- 
ger uma Assembleia Constituin- 
te, uma Assembleia democrática 
e representativa, com a missão 
de elaborar a lei fundamental do 
País. 

Daqui prestamos a mais senti- 
da homenagem aos muitos milha- 
res de portugueses que nas fá- 
bricas, nos campos, nos quartéis, 
nos portos, nas escolas, nas al- 
deias e cidades do nosso Pais, 
lutaram nas mais difíceis condi- 
ções contra a opressão fascista e 
a dominação dos monopólios; da- 
qui homenageamos todos os que 
sofreram prisões e torturas ou 
que deram mesmo o que tinham 
de melhor — as suas próprias vi- 
das — para que fossem alcança- 
dos os objectivos que, ou são já 
realidade do Portugal democrá- 
tico que estamos construindo ou 
estão na ordem do dia da revo- 
lução portuguesa. 

O Portugal democrático que se 
está a construir foi liberto do 
fascismo pelas gloriosas forças 
do MFA, cem o apoio entusiás- 
tico e a intervenção em massa 
de todo o nosso povo. São ainda 
essas mesmas forças — Movi- 
mento Popular e o MFA — que 
asseguram o avanço de todo o 
processo revolucionário. 

Estamos aqui para elaborar e 
aprovar uma nova Constituição, 
e, tal como afirmou o Senhor 
Presidente da República, no acto 
inaugural desta Assembleia, o 
País precisa que seja criado «um 
esquema Constitucional capaz de 
gerir o período transitório desta 
revolução original em marcha rá- 
pida para o socialismo. 

Sim, é bem verdade que cami- 
nhamos para o socialismo, espe- 
rança e anseio de milhões de 
portugueses. E é igualmente ver- 
dade que a marcha do processo 
democrático faz-se com dificul- 
dades c até sobressaltos criados 
por forças que perderam a domi- 
nação politica e privilégios que 
tinham, mas rvão perderam ainda 
a esperança de voltar a submeter 
o nosso povo à tirania fascista 

A Assembleia Constituinte 
pode e deve desempenhar uma 
importante missão. Mas convém 
não esquecer que se trata de uma 
missão especifica: a elaboração e 
aprovação de uma nova Consti- 
tuição. 

Seria arriscado e deveras per- 
nicioso para a revolução que o 
povo português está a realizar, 
se nesta Assembleia se erguessem 
barreiras á dinâmica da revolu- 
ção. O processo revolucionário 
em curso e a urgência de enfren- 
tar decididamente as dificulda- 
des económicas que herdámos do 
fascismo ou foram provocadas pe- 
los monopolistas que têm. sido 
varridos dos seus antigos feudos, 
não se compadecem com mano- 
bras e concepções eleitoralistas 
que visam paralisar o avanço do 
processo revolucionário e manter 
a dominação capitalista. 

Convém, igualmente, não es- 
quecer que além desta Assem- 
bleia, existe também a Assem- 
bleia do MFA e o Conselho da 
Revolução, que têm pleno direito 
a acompanhar o andamento de 
todos os nossos trabalhos. 

O pacto estabelecido entre o 
MFA e os partidos políticos deve 
ser respeitado por todos. Não 
em meras palavras, mas princi- 
palmente nos actos de cada um. 

A unidade do movimento po- 
pular, a unidade do MFA, a 
aliança entre estas duas compo- 
nentes, representa a garantia do 
prosseguimento vitorioso da re- 
volução portuguesa. Por esta 
mesma razão não deixaremos de 
acusar os que promovem intrigas 
e acções tendentes a enfraque- 
cer esta aliança para mais tarde 
tentarem destrui-la. Seria bom' 
que todos os que estão a actuar 
com este objectivo divisicnista c 
contra - revolucionário, meditas- 
sem nas suas responsabilidades 
e nas prováveis consequências de 
uma politica partidária irrespon- 
sável. 

Partidos políticos que não sou- 
beram ou não quiseram integrar- 
-se na dinâmica do actual pro- 
cesso revolucionário serão inevi- 
tavelmente ultrapassados. 0 mo- 
vimento democrático popular, em 
aliança com o MFA, reforçar- 
-se-á em torno dos partidos que 
se mantenham fiéis à revolução 
portuguesa e através de outras 

e á mais desenfreada exploração^ formas de organização que asse 
económica. 

Estamos encarregados, em co- 
laboração com o MFA, de elabo- 
rar uma nova Constituição. Mas 
essa Constituição não será o pro- 
duto exclusivo do nosso traba- 
lho aqui. Essa nova Constitui- 
ção terá de reflectir o resultado 

duas frentes de actuação politica, da acção revolucterrária que se 
A proposta aprovada por esta 

larga maioria, PS, PPD e CDS, a 
que se juntou o deputado da 
UDP, para se conceder um perío- 
do ilimitado às questões de «an- 
tes da ordem do dia», tenderá 
a transformar a Assembleia numa 
tribuna contra o processo revo- 
lucionário sob a máscara das «li- 
berdades» e da «vontade popu- 
lar». 

Já se ouviram belas tiradas 
ctribunícias» que fizeram lem- 
brar vozes ainda mal extintas 
entre as paredes da Assembleia. 
O deputado Emídio Guerreiro, do 
PPD, até usou, relativamente ao 
ME A, da expressão «leito de Pro- 
custa» — isto é, o célebre leito 
de tortura de que fala a mitolo- 
gia em que os corpos eram alon- 
gados e distorcidos à medida dó 
leito — o que é uma expressão 
significativa do deputado do PPD. 

Ouvindo o coro desta vasta 
frente de deputados, apreciando 
o sentido das suas propostas, 
projectos e declarações, vê-se 
que o processo revolucionário não 
passa pela Constituinte. 

Quem ainda não sabe o que 
é o eieitoralismo social-democra- 
ta, tire-se dos seus cuidados e 
vá até à Assembleia Constituin- 
te. Oiça as belas tiradas orató- 
rias, apreenda o seu sentido e 
tire as suas conclusões. É instru- 
tivo. 

E também preocupante. A ir- 
responsabilidade é das falhas 
mais graves em política. Ao ou- 
vir-se o deputado trinta-e-sete- 
-porcentisfa Sottomayor Cardia 
usar do apodo de contra-revolu- 
cionários contra os partidos «mi- 
noritários», somos levados a pen- 
sar nas grandes indigestões da 
história. No processo revolucio- 
nário português não jogam o eiei- 
toralismo e a revolução. 

Posição de princípio 
No dia 12 do corrente, o ca- 

marada Octávio Pato, «leader» do 
nosso Partido na Assembleia 
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desenvolve por todo o Pais. Onde 
se luta contra o desemprego, 
contra a sabotagem económica e 
por melhores condições de vida, 
onde se trava a batalha da pro- 
dução, onde se luta contra as 
manobras e conspirações confra- 
-revolucionárias, onde se luta 
pela liquidação dos monopólios 
e dos latifúndios, .por uma efec- 
tiva Re+orma Agrária, onde se 
luta por um Portugal democrá- 
tico a camintho do socialismo, em 
todos esses recantos do País, 
também se está a contribuir para 
que seja elaborada uma Consti- 
tuição que corresponda aos inte- 
resses do País e da revolução cm 
marcha. 

Existem forças possuídas de 
grande fernezim na elaboração 
da Constituição, não dando qual- 
quer atenção, antes por vezes 
opondo-se à realização das tare- 
fas urgentes da revolução. Essas 
mesmas forças não mostram igual 
fernezim (e pode-se mesmo di- 
zer que não revelam sequer ne- 
nhum fernezim) na batalha da 
produção e na luta pela consoli- 
dação das conquistas democráti- 
cas, essas sim, tarefas urgentes. 
Em contrapartida, essas mesmas 
forças não escondem a sua ani- 
mosidade às nacionalizações já 
realizadas. 

A elaboração da Constituição 
é uma importante tarefa, mas 
que não se pode dissociar das 
questões mais inadiáveis que re- 
caem sobre todo o Pais. A Cons- 
tituição só poderá corresponder 
ás esperanças do País se ela re- 
flectir a vontade das massas po- 
pulares, manifestada nas lutas re- 
volucionárias orientadas para uma 
sociedade socialista. 

Nós, comunistas, defendemos 
que a Constituição consagre as 
mais amplas liberdades. As liber- 
dades pelas quais dezenas de co- 
munistas deram as suas vidas e 
milhares de outros fizeram anos 
de prisão. Defendemos que a 
Constituição consagre as trans- 
formações económicas e sociais 
já realizadas ou perspectivadas, 
assim como transformações admi- 
nistrativas e Trolíticas. Uma po- 
litica de amizade e cooperação 
com todos os povos, designada- 
mente com os povos de expres- 
são portuguesa que se libertaram 
do colonialismo ou que estão em 
vias de se libertarem. Defende- 
mos uma Constituição que seja 
a expressão de uma democracia 
política, de uma democracia eco- 
nómica e social orientada decidi- 
damente na via do socialismo, 
para um Portugal socialista. 

Há dias, numa manifestação 
de apoio ao MFA e ao Conselho 
da Revolução, mais de 100 mil 
pessoas clamaram nas ruas da 
nossa capital, que «socialismo só 
há um, o do povo e mais ne- 
nhum». Efectivamente, o socia- 
lismo implica a socialização dos 
principais meios de produção, eli- 
minar a exploração do homem 
pelo homem, o direito ao traba- 
lho, deixando o trabalho de ser 
sinónimo de escravatura para se 
tornar motivo de honra para to- 
dos os que anseiam construir um 
Portugal livre e independente, 
próspero e feliz. 

gurem o prosseguimento do pro- 
cesso revolucionário a caminho do 
socialismo. 

No que a nós respeita, pode- 
mos assegurar que respeitaremos 
fielmente os compromissos que 
assumimos ao subscrevermos o 
pacto firmado entre o MFA e 
diversos partidos políticos. 

E reafirmamos hoje aqui o que 
por diversas vezes já afirmámos; 
estamos na firme disposição de 
cooperar com todos os que dese- 
jam intervir activamente para 
assegurar o processo revolucioná- 
rio, com todos os que anseiam 
realmente consolidar a nossa jo- 
vem democracia, uma democracia 
orientada para a liquidação de 
todos os monopólios c latifún- 
dios, rumo ao socialismo. 

Advertência 
Intervenção do camarada Octá- 

vio Pato na Assembleia Consti- 
tuinte em ,16 do corrente; 

1." — O PCP entende neces- 
sário fazer na Assembleia Cons- 
tituinte uma solene advertência 
quanto às graves consequências 
que podem ter certas tendências 
de utilizar esta Assembleia para 
fins objectivamente contrários ao 
processo revolucionário. 

Algumas das disposições do 
Projecto de Regimento submeti- 
do à apreciação da Comissão do 
Regimento mereceram já uma 
declaração de voto da jaarte do 
grupo de deputados do PCP. 

Designadamente, o projecto de 
estabelecer um período ilimita- 
do para questões de «antes da 
ordem do dia» e as intenções 
formuladas quanto ao uso desta 
projectada disposição regimental, 
contrariam claramente o Pacto 
assinado entre os partidos repre- 
sentados nesta Assembleia Cons- 
tituinte e o MFA. 

Igualmente são preocupantes 
e indicativas do mesmo espirito 
as declarações públicas de diri- 
gentes políticos, alguns dos quais 
se sentam nesta Assembleia. 

Tais tendências são incompa- 
tíveis com o espírito e a letra do 
referido Pacto e são susceptíveis 
de criar dificuldades ao processo 
revolucionário, que, pelo menos, 
os partidos da coligação governa- 
mental, se obrigaram a respeitar. 

2.° — O grupo de deputados 
do PCP, ao advertir solenemente 
os restantes membros da Assem- 
bleia Constituinte e os partidos 
que representam, para os perigos 
destas tendências, reitera a sua 
disposição de defender estrita- 
mente os compromissos a que o 
PCP c os outros partidos apuse- 
ram a sua assinatura, quer quan- 
to ao objectivo especifico que 
foi consignado a esta Assembleia 
— elaborar e aprovar uma Cons- 
tituição Política de acordo com 
as linihas aprovadas entre os par- 
tidos e o MFA — quer quanto 
à defesa do processo revolucio- 
nário expresso na afiança Povo- 
-MFA. 

0 POVO ANGOLANO 

VAI TRiNFAfi! 

A cimeira de Nairobi, que 
está neste momento a rcalizar- 
-se n0 Quénia, mobiliza a aten- 
ção de toda a África, do povo 
português, das forças progres- 
sistas, e também do imperialis- 
mo mundial. É o futuro de An- 
gola que está em jogo. 

No processo de descoloniza- 
ção empreendido pelos órgãos 
do poder democrático do novo 
Portugal, e as vanguardas revo- 
lucionárias dos povos outrora 
colonizados pelo governo fas- 
cista, os problemas que se têm 
vindo a gerar à volta da inde- 
pendência de Angola são parti- 
cularmente graves e complexos. 
Um processo de descolonização 
real, em que não fiquem aco- 
bertadas por uma independên- 
cia política formal, novas for- 
mas de colonialismo económico 
e também, necessariamente po- 
litico, como o que ora está a 
ser empreendido pelo nosso 
Pais, nunca pode, naturalmen- 
te, evoluir com uma simplici- 
dade linear. Tal processo de 
descolonização envolve uma 
verdadeira revolução, o empe- 
nhamento dos povos dos países 
libertados na construção de 
uma nova sociedade, de uma 
sociedade justa, que correspon- 
da aos seus interesses, de uma 
sociedade necessariamente hos- 
til a qualquer forma de explo- 
ração, e em particular à rapina 
sistemática, a que foram sujei- 
tas as suas riquezas por parte 
das multinacionais, com sede 
nos grandes centros capitalistas 
da Europa e da América. 

No caso particular da desco- 
lonização portuguesa, a liber- 
tação dos povos colonizados é 
inseparável da libertação do 
próprio povo colonizador. So- 
frendo assim sérios revezes na 
África e na Europa, é natural 
que o mundo capitalista reaja, 
e tente recorrer aos meios de 
que dispõe, e aos apoios e co- 
nivências a nível nacional, para 
se opor ao processo revolucio- 
nário nestes países. As várias 
tentativas que têm sido feitas 
nesse sentido — e que conti- 
nuam a manifestar-se, nomea- 
damente no campo económi- 
co — são bem conhecidas do 
nosso povo. Tais tentativas ve- 
rificaram-se de uma forma ge- 
ral e simultaneamente cm Por- 
tugal, Moçambique, Angola, 
Cabo Verde e mesmo na Gui- 
né - Bissau, Angola tem sido, 
entretanto, o grande centro de 
provocação em África. Quer em 
relação a golpes da reacção no 
nosso País, quer, e sobretudo, 
nos esforços desmedidos que 

estão a ser feitos, ao preço do 
sangue e dos massacres do povo 
angolano, para manter este 
imenso e rico país sob o domí- 
nio do imperialismo. 

A cimeira de Nairobi visa 
uma solução para a trágica si- 
tuação que se vive em Angola. 
Difícil será chegar-se a algum 
acordo imediato que se consiga 
impor na prática, pois o jogo 
de interesses que manobram em 
Angola nada tem a ver com 
pequenas divergências ideológi 
eas ou de opinião, ajustáveis 
ou relativamente inócuas face 
a objectivos comuns. O que 
está em causa, é algo de muito 
mais profundo. É o fosso abis- 
mal que se abre entre os verda- 
deiros defensores dos interesses 
das massas trabalhadoras e do 
povo angolano, secularmente 
explorado e oprimido, e os que 
defendem — apesar de afirma- 
ções de princípio em contrá- 
rio — os interesses dos diver- 
sos sectores do capitai interna- 
cional, temerosos de que as ri- 
quezas minerais e agrícolas de 
Angola, lhes escapem definiti- 
vamente d.as mãos. Este o fun- 
do do problema , que as osci- 
lações na luta, que continua a 
ensanguentar a terra angolana 
não pode desvanecer, pois é 
disso consequência. Dar um re- 
levo desproporcionado ao possí- 
vel causador, aqui ou acolá, 
deste ou daquele conflito arma- 
do, é no fundo confundir os 
dados da questão. É um erro 
colocar no mesmo pé os que 
defendem de facto os interes- 
ses do povo angolano e uma 
futura Angola progressista, e 
os que se lhe opõem, mau gra- 
do as suas cínicas declarações 
de patriotismo. O MPLA de- 
montrou ao longo de uma guer- 
ra de treze anos que conta com 
o apoio das massas angolanas, 
que encarna o desejo de paz e 
progresso, as aspirações a uma 
independência real do povo de 
Angola. 

Como afirma a Comissão Po- 
lítica do CC do PCP, num co- 
municado recentemente emiti, 
do sobre o momento político: 
«A situação em Angola atingiu 
um ponto crítico. Os imperia- 
listas e neocoloníalistas provo- 
cam confrontos armados, fa- 
zem correr sangue num esforço 
desesperado para manter os 
seus privilégios, impedir a li- 
bertação do povo angolano e 
criar, simultaneamente, as 
maiores dificuldades ao proces- 
so revolucionário em Portugal. 
Estes planos estão condenados 
ao fracasso. O povo angolano 
triunfará.» 

«Portugal vem fazendo um 
estorço gigantesco para que 
o processo de descolonização 
dos territórios sob a sua ad- 
ministração prossiga em paz 
e na fraternidade» — decla- 
rou, ontem, o general Costa 
Gomes no seu discurso de 
encerramento dos trabalhos 
da Comissão de Descoloniza- 
ção da ONU. 

Aliás, a reunião revestiu- 
•se de um significado espe- 
cial pela posição expressa 
pelo Governo Português re- 
lativamente ã Rodésia do Sul 
e à Namíbia, condenando a 
politica discriminatória e re- 
pressiva da minoria que de- 
tem o poder político naque- 
les territórios e reconhecen- 
do o direito daqueles povos 
ã autodeterminação e à in- 
dependência. 

É manifestada igualmente 
a defesa de uma politica de 
pressão, concertada à escala 
internacional, caso a politica 
das minorias daqueles países 
insistam numa linha mani- 
festamente votada ao malo- 
gro, fonte de sofrimento {va- 
ra os povos oprimidos e 
ameaça para a paz e o e(|ui- 
librio entre as nações. 

A reunião da Comissão de 
Descolonização da ONU, que 
nos últimos dias tem decor- 
rido em Lisboa — a primeira 
reunião efectuada na Europa, 
Vasco Gonçalves, quando, na 
colhido para se realizarem os 
trabalhos — representa o re- 
conhecimento internacional à 
política de descolonização 
empreendida pólo Movimento 
das Forças Armadas e o Povo 
Português, quando numa ma- 
nhã de Abril escorraçaram, 
definitivamente, a repressão 
fascista. 

O facto foi, aliás, sublinha- 
do pelo Primeiro-Ministro, 
Vasco Gonçalves quando, na 
sessão de abertura, se dirigiu 
às delegações presentes, sa- 
lientando que a sua estada 
em Portugal simboliza o reco- 
nhecimento por parte da Or- 
ganização das Nações Unidas 
pelo «.papel qua Portugal 
ocupa no Mundo de hoje», E 
acrescentou: «Com efeito, o 
Movimento do 25 de Abril de 
1974 abriu para o Povo Portu- 
guês um novo caminho de h- 
herdade e justiça social e 
trouxe-lhe, assim, a recon- 
quista da sua própria digni- 
dade como povo e nação. Mas 
esta liberdade não seria ver- 
dadeiramente alcançada se 
não significasse, também, a 
conquista de igual direito pa- 
ra os povos dos territórios 
a ue, sob o jugo do colonia- 
lismo praticado pelo anterior 
regime, viveram tão longa- 
mente privados da sua pró- 
pria afirmação nacional.» 

Prosseguindo na sua inter- 
venção, o Primeiro - Ministro 
Vasco Gonçalves frisou que o 
objectivo fundamental da re- 
volução foi reconhecer aos 
povos dos territórios colo- 
niais o seu legítimo direito à 
autodeterminação e à inde- 
pendência, declarando que 
«no curto espaço de um ano 
pode o Governo Português 
demonstrar de maneira ine- 
quívoca a sinceridade do seu 
propósito, que está expresso 
já na realiade da existência 
de um novo pais irmão de 
língua portuguesa, na Repú- 
blica da Guiné-Bissau, e no 
acesso iminente à indepen- 
dência de Moçambique, Cabo 
Verde e São Tomé e Prínci- 
pe. Está também previsto, pa- 
ra 11 de Novembro próximo, 
o acesso à independência de 
Angola.» 

«Não podemos deixar 
de sentir orgulho» 

Continuando a sua interven- 
ção na sessão de abertura da 
reunião da Comissão de Des- 
colonização da ONU, cuja pre- 
sença em Portugal seria im- 
pensável há pouco mais de 
um ano, o general Vasco Gon- 
çalves afirmou: 

«Não podemos deixar de 
sentir particular orgulho pelo 
processo de descolonização 
dos antigos territórios sob 
administração portuguesa, 
que, julgo, se pode conside- 
rar, em justiça, como ímpar 
na História. Com efeito, esse 
processo caracterizou-se, es- 
sencialmente, desde o início, 
pela estreita cooperação com 
os legítimos representantes 
dos- povos coloniais, os seus 
movimentos de libertação na- 
cional, e pelo estabelecimento 
de uma nova relação de ami- 
zade entre Os povos de Por- 
tugal e das suas antigas co- 
lónias, baseada agora, como 
paises livres e independentes, 
na igualdade soberana, res- 
peito mútuo e benefício co- 
mum, pondo, deste modo, ter- 
mo à dominação e exploração 
de que os povos daqueles ter- 
ritórios foram longamente ví- 
timas.» 

«O anticolonialismo é hoje 
uma pedra angular da nova 
política externa portuguesa, 
coerente com os seus princí- 
pios democráticos, que a Re- 
volução do 25 de Abril defen- 
deu desde as suas primeiras 
horas. Assim, as questões da 
Rodésia do Sul e da Namíbia, 
sobre as quais este «comité» 
se irá debruçar, também, du- 
rante o período da sua reu- 
nião em Lisboa, merecem a 

nossa melhor atenção e esta- 
mos cientes de que a sua so- 
lução só poderá ser encon- 
trada pela aplicação efectiva 
dos princípios da autodeter- 
minação e independência con- 
signados na Carta das Nações 
Unidas e na Declaração Ahti- 
colonialista de 1960, permitin- 
do aos povos daqueles terri- 
tórios o pleno exercício dos 
seus direitos cívicos e políti- 
cos, alicerçado na regra da 
maioria e da não discrimina- 
ção em termos de raça, credo 
político ou religião.» 
0 significado da reunião 

A reunião da Comissão de 
Descolonização da ONU, vul- 
garmente denominada «Comi- 
té dos 24» por englobar o 
mesmo número de "países 
membros da Organização, ter- 
mina hoje os seus trabalhos, 
constando da agenda das ses- 
sões o tratamento de ques- 
tões relativas aos territórios 
ainda sob administração por- 
tuguesa — Angola, Cabo Ver- 
de, Moçambique, São Tomé e 
Príncipe e Timor — e tam- 
bém as questões relativas a 
Rodésia do Sul e à Namíbia. 

Actualmente, a Comissão de 
Descolonização é composta 
pelos seguintes países: Afe- 
ganistão, Austrália, Bulgária, 
Chile, Congo, Cuba, Checos- 
lováquia, Dinamarca, Etiópia, 
Fiji, índia, Indonésia, Irão, 
Iraque, Costa do Marfim, Ma- 
li, Serra Leoa, Síria, Trinidad 
e Tobago, Tunísia, URSS, 
Tanzânia, lugoslávia e China. 
Dos territórios sob tutela de 
que a comissão se ocupa fa- 
zem parte, actualmente, para 
além dos territórios ainda 
seb administração portugue- 
sa, a Namíbia, a Rodésia do 
Sul, o Sahará Espanhol, a Pa 
pua (Nova Guiné), Gibraltar, 
a Somália Francesa e outros 
pequenos territórios e ilhas 
ainda sob domínio britânico. 

Os trabalhos, que têm esta- 
co a decorrer em Lisboa, fo- 
ram presididos pelo represen- 
tante permanente da Tanzâ- 
nia na ONU, dr. Salim Ahmed 
Salim. 

Nova era de esperança 
e optimismo em África 
Na sessão inaugural, o pre- 

sidente da comissão focou 
que a evolução dos aconteci- 
mentos, nos territórios admi- 
nistrados por Portugal, con- 
duzira a uma nova "fase da 
luta de libertação nos terri- 
tórios coloniais ainda existen- 
tes na Africa Austral e que, 
o actual equilíbrio de forças 
na região, fez aumentar, cla- 
ramente, as possibilidades de 
uma descolonização rápida 
da Namíbia e da Rodésia do 
Sul. 

Seguidamente, o subsecre- 
tário-geral da ONU, para os 
Assuntos Políticos e Descolo- 
nização, Tang Ming-Chao, leu 
uma mensagem do secretário- 
-geral da Organização, Kurt 
Waldheim, em que se teste- 
munha o processo português 
de descolonização, e se re- 
corda que os novos Estados 
independentes, teriam neces- 
sidade de ajuda para a con- 
solidação da sua independên- 
cia, salientando que a ONU 
tudo faria para ajudar as 
nações em causa. Na sua 
mensagem, o secretário-geral 
da ONU, referiu-se, também, 
à Namíbia e à Rodésia do 
Sul, acentuando que «a ma- 
nutenção de uma atitude ne- 
gativa e de uma politica de 
repressão só poderiam levar 
a uma confrontação cada vez 
mais perigosa, naquela região 
da Africa, pondo-se, assim, 
em risco a paz e a segurança 
do Mundo.» 

O ministro português dos 
Negócios Estrangeiros, ma- 
jor Melo Antunes, que usou 
da palavra, no primeiro dia 
dos trabalhos, analisou a evo- 
lução da situação nos territó- 
rios, sob a Administração por- 
tuguesa, referindo a dada al- 
tura: 

«Estamos firmemente em- 
penhados neste processo de 
descolonização, conscientes do 
facto de que não queremos 
que um território determina- 
do apenas desapareça da lis- 
ta dos territórios não-autó- 
nomos— o que seria só uma 
vitória aparente da liberda- 
de: de nada vale dar uma 
independência que esconda 
uma situação neocolonialista, 
ainda mais difícil de comba- 
ter, ou uma independência 
que levasse o novo Estado a 
condições de miséria ou so- 
frimento humano para cuja 
eliminação a sociedade inter- 
nacional ainda não conseguiu 
encontrar as soluções ade- 
quadas.» 

Abordando mais adiante, o 
problema da descolonização 
em Angola, o ministro portu- 
guês manifestou a esperança 
de que os três movimentos 
de libertação tenham em con- 
ta os interesses da grande 
pátria angolana, de molde a 
prevalecerem sobre as dife- 
renças ideológicas face à ta- 
refa em que todos têm de 
participar, declarando, a se- 
guir: «Certamente, interesses 
estranhos a uma autêntica 
independência angolana e 
alheios ao povo c aos seus 
movimentos de libertação, 
tentam entravar estes pro- 
cessos.» 

Os trabalhos decorreram 
com intervenções por parte 
de quase todas as delegações 
presentes, tendo sido aprova- 
dos dois projectos de acordo, 
referentes aos territórios sob 
a administração portuguesa, 
c primeiro dos quais põe em 
relevo a urgência com que 
deve ser prestada toda a 
assistência ao povo de Cabo 
Verde, por parte de todos os 
governos e instituições espe- 
cializadas e organizações das 
Nações Unidas. O segundo 
pede ao Governo Português 
para salvaguardar a unidade 
nacional e a integridade dos 
territórios que ainda se en- 
contrem sob a sua adminis- 
tração e apelando, no respei- 
tante a Angola, para que os 
três movimentos de liberta- 
ção «trabalhem, activamente, 
no sentido da unidade e in- 
dependência nacionais e res- 
pectiva consolidação, b e m 
como para a manutenção da 
solidariedade nacional, com 
vista á realização das aspi- 

rações do povo angolano na 
paz, na justiça e na harmo- 
nia.» 

A exigência 

de uma resposta enérgica 
Das intervenções registadas 

salientamos a do- nosso ca- 
marada Ricardo Alarcon Que- 
sada, representante de Cuba, 
que salientou a necessidade 
de se passar às realizações 
práticas afirmando que «che- 
gou a hora de examinar, sé- 
ria e profundamente, a mar- 
cha do processo descoloniza- 
dor para estabelecer um pro- 
grama coerente que leve à 
proríta e total liquidação do 
colonialismo em todo o Mun- 
do.» Recordando, depois, o 
que se passou, recentemente, 
no Conselho de Segurança, 
em que a França e a Grã- 
-Bretanha vetaram o corte do 
fornecimento de armas à 
Africa do Sul o que «exige 
de todos nós uma resposta 
enérgica», acrescentou: 

«Ê preciso articular a luta 
dos Estados independentes e 
progressistas com os sindica- 
tos de trabalhadores, os es- 
tudantes, as organizações so- 
ciais, políticas e culturais 
opostas ao colonialismo em 
todo o Mundo, inclusive nos 
países ãc Ocidente... 

«No Conselho de Seguran- 
ça, os imperialistas têm a 
possibilidade de vetar medi- . 
das efectivas contra Pretória. 
Mas nas fábricas, nas univer- 
sidades, nos campos, e cida- 
des do tnundo capitalista 
não têm eles poder de veto. 
O veto, nesses lugares, têm- 
mo os trabalhadores, os es- 
tudantes, os intelectuais, as 
mulheres. Se não podemos 
impor sanções à Africa do 
Sul, por meio do Conselho 
de Segurança, recorramos aos 
operários e aos sectores pro- 
gressistas do Mundo, para 
que sejam eles, com os seus 
próprios recursos, com os 
seus métodos de luta e com 
o nosso apoio, a aplicar as 
sanções. 

«No mundo de hoje, são os 
povos e não os imperialistas 
quem está em condições de 
dizer a última palavra. Mo- 
bilizemos os povos contra os 
regimes colonialistas e contra 
os interesses financeiros e 
militares que os sustentam.» 
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Única livraria especializada 
erp livros soviéticos 

No dia 25 de Junho, iMoçambíqute adquire a independência com. 
pleta. Não se trata de uma mera formalidade de transferência de 
poderes. O 25 de Junho é o parto de uma grande e futuramente 
poderosa nação africana. Uma grande e poderosa nação progressisfa 
no Sul da África. Uma grande e poderosa nação africana de expres- 
são porfuguesa. 

O 25 de Junho é o marco histórico carregado de significado. 
Representa uma viragem profunda no evoluir de dois povos: o povo 
de Moçambique e o povo de Portugal. Mas repercutirá em toda 
a situação politica, económica e social de África e influirá positi- 
vamente na marcha do processo revolucionário mundial. 

O 25 de Junho constitui o coroamento de uma grande vitória 
do povo moçambicano. Uma vitória preparada por anos e anos de 
luta heróica, incluindo mais de d>ez anos de luta armada. Uma vitó- 
ria alicerçada num intenso e vasto labor político e ideológico, num 
tenaz trabalho de organização, numa incansável busca de unidade 
que a vanguarda revolucionária do povo moçambicano — a FRc- 
LIMO — soube pôr em prática nas complexas situações de luta 
contra o colonialismo e de simultânea reconstrução nacional. 

A unidade da vanguarda revolucionária e a unidade das massas 
cm torno dele representam sucessos de extraordinário alcance con- 
seguidos pela direcção da PRiELIMO, encabeçada pelo camarada Sa- 
mora Machel, sucessos que estão na raiz da luta vitoriosa do povo 
moçambicano, 

O 25 de Junho é também uma vitória das forças revolucionárias 
portuguesas e do povo português. Assim a sentem es comunistas 
portugueses, que desde sempre defenderam a independência de Mo- 
çambique, que tudo fizeram para levantar as massas populares con- 
tra a guerra colonial, que não pouparam esforços para subtrair sol- 
dados, sargentos e oficiais portugueses à influência dos comandos 
fascistas - colonialistas, que realizaram o que puderam para divulgar 
entre o povo português a luta do povo de Moçambique e despertar 
entre as massas a simpatia e a solidariedade por ela. 

O derrubamento da ditadura fascista em Portugal, e a acção 
revolucionária desenvolvida posteriormente pelo MFA e as massas 
populares do nosso Pais, favoreceram de forma apreciável a concre- 
tização, agora, dos objectivos do povo moçambicano — a indepen- 
dência completa e total. 

A derrota implacável infligida pela PRELIMO e povo moçam- 
bicano ao colonialismo, primeira, e a todas as tentativas e manobras 
da reacção e dos colonialistas portugueses para estabelecerem em 
Moçambique uma situação neocolonial, depois, favoreceram e f a vo- 
es s a interinfluência não vai cessar, 
nosso País. 

A luta do povo português e a luta do povo moçambicano con- 
jugaram-se para proporcionar as grandes transformações que estão 
em curso nas duas pátrias. Com a independência de Moçambique 
essa inter - influência não vai cessar. 

Nós, os comunistas portugueses, não temos dúvidas que as vitó- 
rias e os sucessos do povo de Moçambique terão importante Influên- 
cia na nossa lufa. Sentimos que a mesma compreensão existe do 
lado do camarada Samora (Machel e da direcção da PRELIMO, quando 
com eles estivemos, integrados numa delegação do PCP com o Ca- 
marada Carlos Costa. 

Ficou claro, para nós, que a direcção da PRELIMO aceita como 
bem - vinda a solidariedade activa dos comunistas o dos revolucio- 
nários portugueses, aprecia o trabalho positivo qua compatriotas nos- 
sos estão a realizar em Moçambique e garante a segurança e as 
condições de trabalho dos portugueses que quiserem integrar-s« na 
nova vida da nação moçambicana. 

A cooperação económica com Moçambique c a ajuda técnica e 
em quadros à nação moçambicana constituem um dever que o povo 
português não pode declinar e que cabe às forças revolucionárias 
estimular, tendo em conta os limitados recursos de Portugal. 

A cooperação e a ajuda integrar-se-ão nas novas relações que 
devem unir as duas pátrias. Relações baseadas na amizade, na igual- 
dade, soberania, respeito pelos interesses mútuos e não ingerência 
nas questões internas. 

CARLOS BRITO 
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TER, REORGANIZAR 

TRABALHAR EM UNIDADE 

CONT. DA PÁG. I 

ximo ano, deverão estar aptos 
a fabricar diariamente 200 
unidades. No finatl de 1976. 
prevê-se que estejam aptos 
a fabricar frigoríficos nacio- 
nais cerca de 600 trabalhado- 
res da Movauto, com uma 

camaradas de trabalho, como 
trabalhadores que são. 

tra ordem, levando à divisão. 
É usual justificar-se a cria- 

ção de organizações parale- 
las a partir da ideia' de que 
às Comissões de Trabalhado- 
res e às Comissões de Dele- 
gados cabem tarefas incom- 
patíveis. Tal princípio está 
errado — lê-se num documen- 
to da Intersindical aprovado 
num dos seus últimos ple- 
nários. Não é por as suas 
organizações utilizarem rótu- 

Lado a lado 
com a classe operária 
Forma altamente perigosa 

do divisionismo e que se pres- 
ta à manipulação demagógica, 

produção programada para o afastamento de engenheiros, 
mil unidades diárias. advogados, médicos, contabi- 

Na segunda fase do pro.iec- listas, técnicos de contas, só 
to, a reconversão não limitará porque são quadros, é de 
os seus efeitos promissores combater com toda a energia 
apenas àquela empresa, A in- por todos Os trabalhadores 'os diferentes que os traba- 
corporação de 65 por cento de conscientes e verdadeiramen- lhadores alteram a sua posi- 
produtos nacionais irá dina- te empenhados na defesa ção de classe e, consequen- 
mizar indústrias periféricas, do Revolução. temente, têm políticas dife- 
garantmdo e certamente au- Os quadros devem ser atraí- rentes. A especulação dos di- 
mentando a segurança de em- dos ao trabalho unitário, em- visionistas deve ser combati- 
prego para muitos trabalha- bora não tenham mostrado da. Em vários casos, os traba- 

ainda uma atitude definida 
perante o processo revolucio- 
nário, pois se os quadros 
eram importantes numa so- 
ciedade capitalista, muito 
mais o serão, em unidade 
com todos os trabalhadores, 
na nova sociedade socialista 
que havemos de costruir. 

Ao manifestar esta opinião, 
é que uma certeza para ele e 
para grande parte dos seus 
colegas, um engenheiro, ao 

60 por cento de material por- participar recentemente nu- 
tugués. Faltam estudos, pia- ma mesa-redonda organizada 
nos, é cento. Mas, certameaite, peio jornal «Alavanca», aa In- rilra(T1Hn ^ mpihnr forma ào 
eles aparecerão a curto prazo. ^^0 e nta^ g 

cupação que haja empresas combater o drvisiomsmo. 

dores 
Entretanto, não será aban- 

donada a montagem de veí- 
culos automóveis. Os traba- 
lhadores sabem, e assim o 
declararam, que os conheci- 
mentos adquiridos ao longo 
de uma dúzia de anos de acti- 
vidade não devem perder-se, 
nem tão-pouco se pode pôr 
de lado a perspectiva de con- 
tinuar a montar veículos com 
a incorporação de -pelo menos 

lhadores iá encontraram ma- 
neira de integrar pura e sim- 
plesmente os elementos das 
comissões existentes nas em- 
presas num único órgão. Nou- 
tros casos, criám um órgão 
para coordenar a acção de 
todas as comissões existen- 
tes. Não há formas rígidas, 
aue poderiam até, com as me 
lhores intenções, levar a con- 
frontos desnecessários ou até 
perigosos. As situações não 
são todas iguais. Devem ser 
vistas uma por uma, pro- 

NO DOMINGO 

A indústria têxtil é um dos mais importantes sectores 
industriais do Norte do País. Dela depende o pão de centenas 
de milhar de famílias. A crise que hoje se abate sobre a 
têxtil, longe de preocupar os patrões, enriquecidos à custa 
de uma política de salários de miséria, leva-os cada vez mais 
a empenharem-se na agudização dessa crise, através de actos 
de sabotagem económica, fuga de capitais, financiamentos a 
actividades contra-revolucionárias, falências fraudulentas, des- 
pedimentos, etc. Melhor se comprenderá assim o redobrado 
ardor com que os trabalhadores têxteis tomam nas mãos a 
resolução dos seus problemas, na defesa dos seus interesses 
e dos interesses âêra.is dos portugueses. 

No passado dia I de Junho foi dado o alerta sobre esta 
situação. Convocada pelas células do PCP das empresas têxteis, 
realizou-se em Riba diAve uma Conferência Unitária dos Tra- 
balhadores Têxteis do Distrito de Braga. Pela primeira vez 
foi elaborada uma política coerente para esta indústria, e foram 
os trabalhadores presentes na Conferência que a elaboraram. 

A realização da Conferência interessou um leque muito 
variado de trabalhadores, organizações sindicais, etc. para a 
sua realização foi criada uma Comissão Executiva Unitária que, 
interpretando o sentir dos trabalhadores presentes, entendeu 
dever dar novos passos no sentido de as conclusões da Con- 
ferência seiem levados à prática. 

Assim, a Comissão Executiva da Conferência Unitária dos 
Trabalhadores Têxteis do Distrito de Braga, agora alargada ao 
distrito do Porto, convocou todos os trabalhadores, técnicos e 
pessoas interessadas na resolução dos problemas da indústria 
para um grande plenário dos trabalhadores têxteis do Norte 
(distritos de Braga e Porto), a realizar no próximo domingo, às 
15 e BO, no Pavilhão Gimnodesportivo de Santo Tirso, O ple- 
nário tem como objectivo estudar as formas de concretização 
de algumas das conclusões da Conferência de Riba d'Ave, 

Os trabalhadores têxteis saberão encontrar as formas de 
organização revolucionária capazes de fazer frente aos princi- 
pais problemas do sector, de modo a garantir o emprego e o 
desenvolvimento da indústria têxtil. Estes serão passos decisi- 
vos na grande batalha da produção, para a construção de um 
Portugal democrático a caminho do socialismo. 

DO PORTO ATÉ BRAGANÇA 

FAZER DO TRABALHO 

ACTO REVOLUCIONÁRIO 

Os exemplos da batalha da gráfica de facturas de im- rurais agrícolas do Norte 
produção começam a apare- pressos, do Porto. Perante avançam decididamente na 
cer desde o Porto até Bra- esta situação, os trabalhado- sua organização de classe, 
gança. É o povo de uma al- res decidiram transformá-la Concretamente, no distrito do 
deia de Trás-os-Montes que, numa cooperativa, a COOPAG Porto, no seguimento de uma 
juntamente com os soldados —- Cooperativa de Artes Gra- 
da operação Maio - Nordeste, ficas 
dedica o.s seus tempos livres situações anaiogas lem-sc 

caminhos pa- veri{ica
v
do em vári5.s sectores, 

série de lutas desenvolvidas 
no interior de algumas das 

dedica o.s seus tempos livres situações análogas têm-se maiores quintas, prevê-se 
/-nrvct.T-i.f-ci Ho . . . para breve a criação defini- 

tiva do sindicato. 
Conforme tem sido frisado 

em todas as intervenções dos 
participantes das reuniões já 
havidas, os assalariados vão 
sendo conquistados para a 
batalha da produção, contra 
todas as manobras dos gran- 
des proprietários. 

Estes, num momento em 
que a batalha da produção 
é .decisiva para pôr fim à 
exploração do homem pelo 
homem, não se preocupam 
em deixar grande parte das 

o caso das muitas empresas ram a dirigir. Todavia, a sua quintas sem serem cultiva- 
de diversas ramos, que avan- consciência política, a sua das. Conforme tem sido ex- 
çam decididamente no «con- unidade e o facto de saberem presso unanimemente, esta 
trôle» total da produção. Tudo que o produto do seu traba- situação é comum a todas as 
gestos de solidariedade e. de lho não está a ser apropriado quintas da zona. Entretanto, 
determinação revolucionária, pelo patronato, tém-lhes dado em todas as intervenções fi- 

ra a sua aldeia. É o caso dos 
pequepos e médios rendeiros 
qce, por todo o Minho, come- 
çam a entender e a dar pas- 
sos importantes na sua orga- 
nização que, nomeadamente, 
levarão a fazer cumprir no 
mais curto prazo de tempo a 
Lei de Arrendamento Rural. 
É o caso de uma aldeia que 
tira um domingo ao seu des- 
canso e vai trabalhar no ar- 
ranjo da escola. Ê o caso dos 
pescadores da Póvoa de Var- 

nomeadamente nos têxteis, 
cuja subsistência depende em 
grande parte da exportação. 
Graves tentativas de sabota- 
gem económica têm surgido 
nessa indústria com grande 
expressão regional, como 
acontece no distrito de Braga 
onde há cerca de oitenta mil 
pessoas a éla ligadas. 

Dada a crise industrial e, 
na generalidade, a da situação 
económica, os trabalhadores 

zun, que dão passos impor- enfrentam muitas dificulda- 
tantes no «controle» da lota. Ê des nas empresas que passa- 

exemplos de luta pela cons- 
trução do País novo. 

a força necessária para abrir 
caminho è encontrar soluções 

Os quadros são também 
trabalhadores 

Esta experiência que agora 
começa sob os melhores aus- 
pícios vai certamente servir 
de exemplo para outras activi- 
dades industriais onde os 
mercados não serão hoje os 
melhores com a produção 
actual e onde haverá possi- 
bilidades de escolher outros 
ramos industriais mais ade- 
quados às necessidades de 
um maior número de com- 
pradores e susceptíveis de 
criar novos postos de tra- 
balho, sem que isso obri- 
gue a investimentos incom- 
portáveis de momento. 

As virtudes da reconversão 
estão à vista neste caso. Não 
só ganha a abalada economia 
nacional que herdámos do 
fascismo, como se evita deci- 
sivamente o subemprego e o 
desemprego, um dos objecti- 
vos principais da batalha da 
produção. 

Obra dos trabalhadores, a 
reconversão da Movauto é um 
claro exemplo da capacidade 
de actuação do movimento 
popular de massas nas tarefas 
que o processo revolucionário 
me apresenta diariamente e a 
que saberá dar resposta, soli- 
dificando e fazendo avançar 

e ramos de actividade onde 
não Se tem esta perspectiva 
e onde, portanto, há engenhei- 
ros e outros quadros que es- 
tão a ser injustamente pres- 
sionados. 

E ainda naquela mesa-re- 
donda. ao falar-sc da situação 
dos técnicos de engenharia, 
quanto a desemprego e sanea- 
mento, salientava-se: Pelos 
lugares que ocupam, os qua- 
dros têm acesso a muitos da- 
dos sobre o contrôlo da pro- 
dução, as finanças da empre- 
sa, etc. Se os trabalhadores 
não ganham os quadros para 
o seu lado, estes começam a 
aderir ao patronaío, com gran- 
de prejuízo para o avanço do 
processo revolucionário e pa- 
ra a reconstrução da econo- 
mia nacional. Lembro que 
mais de 90 por cento dos téc- 
nicos de engenharia são traba- 
lhadores por conta de ou- 
trem. 

A classe operária é, sem dú- 
vida, a vanguarda do movi- 
mento popular de massas, 
mas para levar por diante o 
processo revolucionário é pre- 
ciso que ela reúna à sua volta, 
que ela atraia à sua luta con- 
tra o inimigo comum, todas 
os classes trabalhadoras, in- 
cluindo os quadros — foi ain- na prática a aliança com o 

A defesa da unidade tem 
de ser um esforço constante, 
pois é dela que depende em 
grande parte o reforço da 
aliança Povo/MFA. Ora essa 
defesa não se coaduna com 
comissões que manifestem a 
tendência para se isolar dos 
restantes trabalhadores, iso- 
lando-se da vida sindical. A 
participação organizada de 
todos os trabalhadores tem 
de ser constante. Dificilmen- 
te resultará válida qualquer 
experiência, ou iniciativa na 
batalha da produção que se 
alheie desSa ligação perma- 
nente com os sindicatos e 
com a Intersindical. 

E voTtamos-, põr último, à 
Movauto, pois como pioneira 
da reconversão é esta uma 
das empresas onde os traba- 
lhadores mais terão de aper- 
feiçoar a sua participação 
sindical a todos os níveis. 
As responsabilidades criadas 
a isso obrigam, agora mais 
do que nunca, e não só na 
Movauto, pois a movimenta- 
ção dos trabalhadores na re- 
conversão do ramo automó- 
vel estende-se a todo o País. 

Segundo a Intersindical, pa- 
ra dar resposta aos proble- 
mas urgentes que se levan- 
tam nesse ramo de activida- 
de foi decidido criar uma 
comissão técnica nacional no- 

A 

S. PEDRO DA COVA 

HÁ QUE GONSOUOAR 

VITÓRIA 00S 

Generaliza-se a certeza de adequadas, contribuindo de 
que a possibilidade de se forma altamente valiosa para 
construir o socialismo em o objectivo da estabilização 
Portugal passa, indispensável- da economia, adoptando for- 
roente, pela cohquista por mas diversas de gerir essas 
parte dos operários e de to- empresas com relevo paro a 
do; os trabalhadores dos cooperativa de produção, 
meios de produção, generah- para atóm de outros aspec. 

„ ' , , . . . , tos que possa revestir a bata- 
Surgida, inicialmente como da economia, o aumento 

reacçao a sabotagem dos ca- ^ produção tem represen- 
pitahstas e de salvaguarda um avanço muito signifi- 
dcs postos de trabalho, a m- cativo 
tervenção dos trabalhadores 
na economia nacional tem 
vindo a abarcar gradualmen- 

particularmente o director 
Machado Moura e o médico 

No passado dia 22 de Maio 
o «império» das minas da    
freguesia de S. Pedro da Co- Pcrílrio de Andrade, respon- empresas a aquirição óa"co'ns 
va caiu sob a decisão e fir- sáveis por tantas , mortes ciência dç classe e a unidade 
meza dos trabalhadores* cr- ocorridas em virtude das efectiva dos trabalhadores 
ganázados num Centro Re- condições de trabalho. Este A partir da vigilância revo- 
volucionário Mineiro, que passado de opressão e da re- lucionária dos trabalhadores, 
ocuparam os escritórios da sistência dos trabalhadores que detectam fraudes de di- 

será historiado num museu versa ordem, se tem montado 
a fundar na região. o «controle» da produção cm 

Neste memento, a Comis- diversas empresas. Face às 
são Concelhia do nosso Par- sistemáticas tentativas de boi- 
tido em Gondomar chama a cote económico que o paíro- 
atenção para a necessidade fato realiza, o «controle» dos 

cou bem patente a predispo- 
sição para aumentarem a 
produção, para, ao invés de 
despedirem pessoal, emprega- 
rem mais trabalhadores. 

Conforme ficou bem ex- 
presso na I Conferência de 
Camponeses do Norte, reali- 
zada em fins de Dezembro, 
no Porto, os assalariados agrí- 
colas do Norte sentiam como 
urgente a necessidade de criar 
os seus sindicatos, embora 
não soubessem como fazê-lo. 

Decorridos alguns meses 
após estr. primeira discussão 
do assunto pelos directamen- 
te interesados, já se deram 
çrandes passos com vista à 

Os mineiros do Pejão, por 
   exemplo, estão desde o início 

te todas as empresas, secto- na primeira linha desse au- 
res económicas inteiros mento. Ainda que desde ju- i. 

Factores determinantes des- 1110 do ano passado estejam eteotivação deste importante 
ta luta têm sido no" seio das 0 Pugnar pela satisfação _ de objectivo, do qual está direc- 

um caderno reivindicativo, tamente rolacionado a parti- 
não só não houve qualquer cipação organizada e cons- 
parálisação de trabalho, como ciente na batalha da produ- 
aumentaram a produção, de çao. Como eles, também os 
800 toneladas diárias M ~ * 

companhia, pondo assim ter- 
mo a uma longa exploração 
que enriqueceu fabulosamen- 
te os patrões sem que se me- 
lhorassem as horríveis con- 
dições de trabalho. 

Num comunicado da Co- 
missão Concelhia do nosso 
Partido, em Gondomar, re- 
corda-se o que foi durante 
anos o domínio da Compa- 

para 
1100, depois de saneada a ad- 
ministração da empresa con- 
cessionária. Além disso, pro- 
põem-se ainda os trabalhado- 
res mineiros trabalhar futura- 
mente um domingo por mês 
ao salário dos dias de se- 

de o Centro Revolucionário trabalhadores surge em mui- mana. 
ter de encontrar em todos tos casos, com narticular ur- 
os organismos, partidos po 
líticos, comissões de morado 

Numa das mais importan- 
géneia no que se refere a mo- tes empresas metalúrgicas do 
vimentação dos fundos das Porto — Eduardo Ferreirinha 

assalariados rurais da zona 
demarcada do vinho do Porto 
dão já alguns passos com 
vista à sua organização de 
classe. 

Até aqui submetidos a for- 
mas ignominiosas de explora- 
ção, os assalariados rurais do 
Norte, contra a sabotagem 
dos grandes proprietários, os 
absentistas, avançam decidi- 
damente no caminho da Re- anos o domínio da Compa- res e povo em geral uma for- empresas e das contas bancá- & Irmão — EFI, também os forma Asrária nam m,í= a 

nhia das Minas da freguesia te muralha que impeça uma Da® dos próprios capitalistas, trabalhadores se têm empe- terra seia entreaiif- a rmpm 

uÀl unidade activa contra to dos Engenheiros, em Lis- meada e coordenada pelos 
as tentativas divisionistas trabalhadores, que terá^co- 
com fins exclusivamente par- c" 
tidários, que só poderão pre- 
judicar iniciativas como a da 
Movauto, desorganizando _o 
trabalho de reestruturação 
sindical a nível da empresa, 
cuja aceleração se impõe no 
mesmo plano exigido pelo 
contrôlo da produção por par- 
te dos trabalhadores, de to- 
dos os trabalhadores indepen- 
dentemente da sua profissão. 

E dizemos todos os traba- 
lhadores porque os técnicos 

se quisermos avançar rumo 
ao socialismo, pois como mui- 
tas vezes têm repetido entida- 
des responsáveis e governan- 
tes, a revolução portuguesa 
ganha-se ou perde-se funda- 
mentalmente no campo eco- 
nómico. 

A frente sindical 
na defesa da unidade 
Grande parte das dificul- 

dades encontradas na bata- 

mo objectivo o levantamen- 
to das potencialidades das 
várias instalações e equipa- 
mentos existentes e o estudo 
das formas possíveis de re- 
conversão e adaptação no 
mais curto prazo, de modo 
a servir efectivamente a eco- 
nomia nacional e a evitar 
uma possível crise de desem- 
prego. 

Nao fizemos mais do que 
aflorar um volume de tare- 

de S. Pedro da Cova, a es- 
treita colaboração com a 
P1DE-DGS através da orga- 
nização de ficheiros dos mi- 
litantes mineiros que mais 
se destacavam na luta anti- 
fascista, a repressão da qual 
cs acontecimentos da greve 
de 1923 são um momento 
trágico, o odiado serviço mé- 
dico que apressava a morte 
dos silicósicos, vitimas das 
desumanas condições de tra- 
balho. 

Quando em 1970 as minas 
foram encerradas, conse- 
quência do entendimento en- 
tre os patrões das minas e 
das multinacionais petrolífe- 
ras, a companhia ficou li- 
berta das responsabilidades 
que lhe cabiam na produção   - - - , Hla da Produção resultam da fas e de responsabilidades rat>lam ma nr aquele pessoal que normal- organização sindical fascista para as quais os traibalhado- ^ *1 

mente se designa por quadros, que dividiu os trabalhadores res têm de estar armados ®ampntn ,ima hAAíJ* iU" 
os trabalhadores altamente em centenas de associações com o melhor que a organi- " ^li^oufi^ennr" 
especializados, com formação sindicais, por profissões, na zação e a consciência de cias- " pncareo, ^ be„pfiria 
universitária, etc., nao pode- quase totalidade dos casos, se pode produzir. Sem a rees- ào' d Jj ® tinham 
rão ser afastados, pois tem Essa orgânica corporativa e traturação c a reorganização atjnejdo n maj„ p|pVado „on 
o direito e o dever de parti- fascista não se substitui de sindical não será possível ir to de decraclação o encerra- cipar na luta contra o caçitai um dia para 0 outro Mas por diante com um mínimo mento foi um um odioso com- 
monopolista e latitundiano. é preciSOi sobretudo agora, de segurança e firme apti- 

acção contra-revolucionária. —Nós verificámos recente- 
Tai muralha deve ser sufi- mente que estavam a ser apre- 
cientemente sólida para sentadas à empresa letras a 
constituir uma cabeça de favor do seu fornecedor cor- 
ponte donde partam todas respondentes a material que 
as acções dinâmicas para a não tinha sido adquirido, 
construção do Portugal So- Assim compreendemos por 
cialísta, para o desenvolvi- que motivo os lucros estavam 
mento da Batalha da Pro- a ser absorvidos por juros 
dução. E alerta o povo da de dívidas injustificadas, pois 
freguesia para uma partici- a nossa empresa trabalhou 
paçao efectiva e revoluciona- sempre em bom ritmo. Após 
ria, para uma unidade con- algumas averiguações verifi- 
tra todos os que tentem boi- cámos que estavam a ser lan- 
cotar o processo revolucioná- çadas na escrita da nossa fir- 
rio, para o avanço no senti- ma dívidas à casa fornecedora 
do de novas conquistas, para nor intermédio de um guarda- 
a edificação de uma obra -livros que trabalhava simul- 
que deixou de ser sonho para taneamente nas duas empre- 
se tornar numa bela reali- sas — disse-nos um trabalha 
dade. dor da MANIMPRE, empresa 

, . , , , ,, . , ferra seja entregue a quem nhado nesta batalha, registan- efectivamente está interessa- 
do ja um aumento sigmficati- do na produção e na me lho 

NO PORTO 

As suas capacidades devem 
ser totalmente aproveitadas 
ao lado das dos restantes tra- 
balhadores, numa prática uni- 
tária durante a qual abando- 
narão de vez as posições de 
privilégio que o sistema capi- 
talista^c o fascismo lhes cria- 
vam. 

Não se trata de defender 
privilégios — que não quere- 
mos — mas princípios de real 
e colectiva importância (...) 
A economia está numa fase 
crítica, num plano inclinado 
perigoso, exigindo um trata- 
mento unitário por parte dos 
trabalhadores deste país. A 
criação de um antagonismo 
artificial entre os quadros e 
os restantes trabalhadores_ é 
um problema que diz respeito 
à própria economia nacional, 
que todos estamos interessa- 
dos em restaurar. Estas pala- 
vras são de engenheiros sindi- 
calizados para quem a bata- 
lha da produção é um empe- 
nho próprio e diário nos seus 
locais de trabalho. 

Muitos desses engenheiros 
e outros técnicos, pessoal ad- 
ministrativo. etc., foram elei- 
tos depois do 25 de Abril para 
as Comissões de Trabalhado- 
res ou para outras organiza- 
ções dentro das empresas. 
È foram-no de pleno direito 
porque muitos deles estive- 

acelerar a marcha para ter- 
minar de vez com essa orgâ- 
nica, reestruturando e reor- 
ganizando toda a vida sindi- 
cal, da base ao cimo, verti- 
calizando a todos os níveis e 
estruturas. 

A Intersindical e' muitos 
sindicatos têm dedicado à 
verticalização grande parte 
dos seus esforços, pois é es- 
sa também uma frente de 
luta na batalha económica e 
das mais importantes. Várias 
iniciativas já têm sido toma- 
das nesse campo, iniciativas 
concretas como a da nego- 
ciação de contratos colecti- 
vos'verticais por ramo de ac- 
tividade com resultados dig- 
nos de registo em sectores 
tão vastos como a ^metalur- A execução das bases da Reforma 
gia, a metalomecânica, a ^grária cujos avanços se devem 
construção civil, a industria fundam6rrta|mente à iniciativa dos 

dao. 
Por conseguinte, a batalha 

não só será longa e diversi- 
ficada, como dissemos de iní- 
cio', mas também complexa. 
Todo o esforço será pouco, 
se os problemas da unidade 
não forem resolvidos priori- 
tariamente, partindo do con- 
creto, da análise correcta das 
várias situações, tendo sem- 
pre presente a contribuição 
decisiva dos vários combates 
dessa batalha a fim de se 
consolidar e defender o ru- 
mo certo para o socialismo. 

promisSo com o fascismo que 
permitiu ao patronato mi- 
neiro de S. Pedro da Cova 
a prática da exigência do pa- 
gamento das rendas dos tu- 
gúrios onde viviam os mi- 
neiros já cem vezes pagas, 
com o seu suor, sangue, 
doença e morte. 

A 22 de Maio as minas 
deixaram, pois, de ser pro- 
priedade dos parasitas ex- 
ploradores. Da acção crimi- 
nosa destes agentes do capi- 
talismo, conservam os traba- 
lhadores dolorosas marcas 
na sua saúde. Recordam 

MOTORISTAS CONTRA 

A DIRECÇÃO SINDICAL 

CONFERÊNCIA DE CAMPONESES 

farmacêutica e muitas ou- 
tras. 

Agrupando os trabalhado- 
res de um determinado ramo 
da actividade económica, in- 
dependentemente da profis- 
são que exerçam, os sindica- 
tos verticais defendem, na 
prática, o princípio da unici- 
dade agora expresso na lei 
das associações sindicais. 
Mas a unicidade a esse nível 
não basta. É necessário que 
tenha expressão concreta nas 

ram na primeira linha da re- empresas, evitando tanto 
sistência antifascista e, nas quanto possível a existência 
lutas posteriores ao derruba- de órgãos paralelos, onde po- 
mento do fascismo, se coloca- dem surgir confrontos de re- 
fam sempre ao lado dos seus presentatividade, ou de ou- 

trebalhadores, e problemas da orga- 
nização das massas laboriosas dos 
campos continuam a mobilizar, por 
todo o País, os operários agrícolas 
e os pequenos e médios camponeses. 

No próximo domingo, das 9,30 às 
18 horas, realizar-se-á no Cine da 
Merceana, a Primeira Conferência 
Unitária de Camponeses do Conselho 
de Alenquer organizada pelo nosso 
Partido. Da ordem de trabalhos cons 
tam os seguintes pontos directamente 
relacionados com os interesses dos 
trabalhadores do sector agrário: 

Técnicos e Financeiro; 4.° Liga dos 
Pequenos e Médios Agricultores e 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais. 

Participam técnicos agrícolas e 
todas as pessoas interessadas na re- 
solução dos problemas da agrieul- ços públicos, táxis e dos jor 
tura, independentemente da sua fi- nais, na grande maioria, não 

Um grupo de motoristas do 
Porto distribuiu um comuni- 
cado em que toma posições 
face a alguns problemas sur- 
gidos no recente plenário, e 
em que critica certas toma- 
das de posição assumidas pe- 
ia respectiva direcção do Sin- 
dicato, do qual passamos a 
transcrever parte: 

«Alertamos todos os profis- 
sionais do volante para o 
procedimento antidemccràti- 
co da direcção do nosso Sin- 
dicato. Assim desmascara- 
mos a direcção oportunista, 
que marcou uma assembleia 
geral ás 9 horas da manhã 
de um dia feriado, sabendo 
que os motoristas dos servi- 

liação partidária. À semelhança de 
iniciativas congéneres do nosso Par- 
tido, o que se pretende é estimular 
a discussão colectiva dos problemas 
dos trabalhadores, mòbilizando - os 
para a organização e para a partici- 
pação activa e consciente no pro- 
cesso revolucionário, em cujo pros- 
seguimento desempenham um papel 

estariam presentes, porque 
trabalhavam; que a assem- 
bleia geral não teve «contro- 
le» de entradas, estando pre- 
sentes indivíduos alheios ã 
profissão, para como sempre 
apoiar a direcção e não dei- 
xar falar os profissionais que 
querem alertar os colegas, 
ccmo aconteceu a um colega; fundamental, quer pela sua posição 

1.° Arrendamento Rural. Tabelas na produção nacional e na economia que quando este Colega C OU- 
de Valores Máximos das Rendas, do nosso país quer pela sua con- tl08 abandonaram a assem- 
Reforma Agrária; 7° Produção e dição de trabalhadores que têm tudo biela por llãO concordarem, 
Comercialização do Vinho e Frutas a ganhar com a vitória das forças O presidente da aSSCmbleia 
Cooperativismo Agrícola; 3° Apoio revolucionárias, díSSC ao ITIÍOrOfoneí «Não 

precisamos deles para nada! 
Sao todos comunistas!» 

Depois de afirmar que não 
consentem que a direcção 
do Sindicato passe por cima 
do que foi aprovado em as- 
sembleia sem ouvir nova- 
mente os associados, estes 
trabalhadores alertam todos 
os camaradas para este tipo 
de manobras, frisando que 
quem assim proceder não 
pode ter a sua confiança. 

Entretanto, os motoristas 
da União de Transportes dos 
Carvalhos emitiram um co- 
municado no qual tomam po- 
sição face à direcção do Sin- 
dicato dos Motoristas. Dao 
conheclmentoí que resolve- 
ram em reunião dar um voto 
dc desconfiança à actual di- 
recção, em especial aos mem- 
bros que compõem a defesa 
do sector público, posição re- 
forçada no último plenário 
realizado no INATEL. Esta 
atitude, salienta o comunica- 
do, deve-se à actividade de- 
senvolvida pela actual direc- 
ção, que consideram parcial 
e antidemocrática. 

Entretanto, motoristas de 
várias empresas estão a dar 
o seu apoio a esta posição 
da UT dos Carvalhos, 

vo na produtividade. 
A par deste, há vários ou- 

tros casos de trabalhadores 
a particioar nesta tarefa como 
os da Fábrica de Cerâmica 
de Viana do Castelo, da ROL- 
SOL e da MARINHOS, no 
Porto. 

Esta batalha da reestrutura- 
ção de todo o aparelho produ- 
tivo tem como vectores prin- 
cipais — como definiu o .se- 
cretário de Estado do Traba- 
lho numo recente visita feita 
à EFI — o produzir melhor, 
com menores custos. A bus- 
ca de soluções mais económi- 
cas, a descoberta de novos 
mercados, a reconversão de 
sectores industriais, a simpli- 
ficação, administrativa, ino- 
vação tecnológica — prosse- 
guiu, então, o dr. Carlos Car- 
valhas — são outras direcções 
importantes. 

Efectivamente este é um 
problema de grande impor- 
tância, Por exemplo, no sector 
têxtil, as grandes empresas 
exportadoras estão agora a 
canalizar a sua produção para Os trabalhadores da Socie- 
o mercado interno, o que agra- dade Industrial da Videla 
va a situação económica das (Barreira Alva, Torres No- 
pequenas e médias empresas. Tas), empenhados em asse- 
Conscientes desta manobra gurar os seus postos de tra- 
de deliberado propósito de balho e em contribuir para 
sabotagem • económica por a reconstrução da economia 

ria das condições de -ida do 
nosso povo. 

Fazendo do trabalho ura 
acto revolucionário, a classe 
operária, como vanguarda 
revolucionária, e todos "os tra- 
balhadores progressistas do 
Norte, fazem da batalha da 
produção uma importan té 
etapa do momento histórico 
que vivemos. 

COOPERATIVA 
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parte dos administradores, 
os operários têxteis apontam 
e têm já enveredado pela via 
de compelir os administrado- 
res a incrementar as vendas 
para o estrangeiro, limitando- 
-se-lhes o uso do mercado in- 
terno. 

Quando os trabalhadores 
passam a controlar a empresa, 
quando passam a gerida, têm 
essa preocupação. 

Pela organização sindical 

nos campos 
Também nas zonas agrí- 

nacional, decidiram formar 
uma cooperativa operária de 
produção a que puseram o 
nome «Dopovo — Coopera- 
tiva de Produção Metalome- 
cânica-». Perante a má ges- 
tão, os salários etn atraso e 
a fuga às responsabilidades 
por parte do patronato, os 
trabalhadores decidiram 
assegurar a continuidade de 
laboração, adquirindo com o 
proveito do seu trabalho os 
valores activos da empresa. 

Num comunicado, os tra- 
balhadores da «Dopovo» 
mlertam a opinião publica 
em geral e todos os trdba- 

colas se alarga a batalha da ttiadores portugueses em par- 
produção. Ao mesmo tempo ticvlar para as manobras 
que grandes proprietários reacctonárias de Que tem sido 
absentistas levam a cabo uma , ®s^a, sw

ua experiência re- 
campanha reaccionária de vdlucionana e que têm como 
luta contra a aplicação das ^lectivo fundamental dene- 
medidas impostas pela Lei ? capacidade de inter- 
de Arrendamento Rural, no- I e, ^ransfbrmação dos 
meadamente convocando ma- t' aoalhadores na economia 
nifestações, os rendeiros orga. 5 imparável ca- 
ri izam-tse. E, ao fazê-lo, estão a uma .s0.ci^' 
a dar um importante passo s0Cledade 

que conduz à efectivação da Z ãesa^arecera 

Reforma Agrária. AmlTpei 
A par disto ps assalaoaaos homemr* 



[ trabalhadores 
Proletários de todos os países, UNI-VOSI 

-J 
» r 

AS MAIS BELAS SEARAS DESDE HÁ 30 ANOS 

19/6/75 
Z_J 

EXEMPLO REVOLUCIONÁRIO DOS TRADADIADORES ALENTEJANOS 

CONTINUADO DA PÂG. 1 
ca e, principalmente, pela ba- 
talha da produção, foi deci- 
siva para que o ano de 1975 
ficasse marcado na História 
como o ano do início da Re- 
lornia Agrária. Por sua inicia- 
tiva, e ainda antes de ser de- 
eidida a expropriação dos la- 
tifúndios, os trabalhadores 
agrícolas alentejanos, através 
da ocupação e cultivo das ter- 
ras abandonadas e subapro- 
veitadas, tornaram-se os ver- 
dadeiros pioneiros da Refor- 
ma Agrária. 

A tomada das terras pelos 
trabalhadores, contudo, não 
basta. E preciso organizar e 

justo que os que não se que- 
rem sacrificar agora venham 
a ter as mesmas regalias que 
os outros? A questão levan- 
tada leva à conclusão inevi- 
tável: «é preciso uma lei...» 

O desabafo deste trabalha- 
dor confirma que a consciên- 
cia de classe dos camponeses 
ee sobrepoe no Alentejo a 
egoísmos ligados a runa me- 
lhoria de jornas, enquanto 
isso nem sempre acontece 
relativamente ao pessoal de 
origem social diferente, que 
exerce a sua actividade pro- 
fissional nos Machados ou 
em outras grandes herdades. 
Uns estão dispostos a todos 

mentos, mas isto é só o prin- 
cípio. Queremos ir para a 
frente, mas é preciso o apoio 
do Estado. Até agora já gra- 
dámos .um olival que estava 
abandonado, fizemos um me- 
loal com cerca de 10 hecta- 
res, estamos a fazer a expe- 
riência com pimentão, a ver 
se dá, temos 400 hectares de 
trigo e misturas, etc. 

Possuidora .de queijarias, 
lagar, adegas- vinhas, gado 
(6000 cabeças de gado ovino, 
700 de bovino), e. ainda, três 
lojas em Lisboa, onde são 
vendidos os seus produtos, a 
Herdade dos Machados, se 
bem aproveitada, reúne con- 
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Os trabalhadores falando a nossa reportagem 
dirigir as novas explorações 
agrícolas: é preciso, é indis- 
pensável, dispor de meios pa- 
ra levar à prática os planos 
de exploração e aproveita- 
mento integral da terra. 

O controlo das herdades pe- 
los camponeses, as formas 
de organização que começam 
a tomar corpo nas terras já 
sob a sua administração (ou 
do Estado) são apenas algu- 
mas das diversas vias para a 
Reforma Agrária. Como pen- 
sam os trabalhadores rurais 
do Alentejo que deverão fun- 
cionar essas novas unidades 
agrícolas? Qual deverá ser o 
papel do Estado? Ouais os 
principais problemas que des- 
de já põem entraves ao avan- 
ço da revolução mo sector da 
agricultura? 

Estas algumas das questões 
levantadas pela reportagem 
do «Avante!» a que os traba- 
Lhadores das herdades dos 
Machados, Misericórdia, Gali- 
nhas, Insuinha, Vale das Dúvi- 
das, Raimundo e Barrigosos 
procuraram responder, não 
como quem apresenta solu- 
çoes, antes conscientes de que 
roalfzam uma experiência 
inédita em Portugal. 

Característica comum a to- 
das aquelas herdades, o aban- 
dono e s-ubaproveilamento 
em. que se encontravam. «Um 
verdadeiro crime tratar assim, 
uma terra destas. Chegou a 
fazer aqui um milhão de li- 
tros de azeite e no ano pas- 
sado só deu 200 mil litros» — 
afirmaram os trabalhadores 
da Herdade dos Machados, 
em Moura, 6102 hectares de 
terra muito rica que a Socie- 
dade Agrícola Santos Jorge 
parecia apostada em tomar 
deficitários. 

Colocada sob o controlo dos 
trabalhadores após o 11 de 
Março, a administração de 
ama herdade tão grande co- 
mo a dos Machados não é ta- 
refa fácil para as 350 pessoas 
que emprega, dispersas ]X)r 
vários sectores profissionais 
— camponeses, pedreiros, me- 
talúrgicos, motoristas, etc. 
«Era preciso mais esclareci- 
mentos do que é a Reforma 
Agrária. Há muita gente que 
ainda não entende. E depois, 
isto de haver diferenças de 
saâSários também não ajuda, 
jjorque, é claro, se os meta- 
lúrgicos, por exemplo, ga- 
nham mais pelo contrato co- 
lectivo do que aquilo que a 
Cooperativa pode pagar, não 
querem entrar para a Coope- 

os sacrifícios, participando 
com entusiasmo na batalha 
da produção; os outros não 
demonstraram ainda o mes- 
mo espirito revolucionário. 

A crítica, apenas esboçada, 
à falta de apoio oficial, fica 
a pairar no espírito de todos. 
O apoio que temos recebido 
tem sido em dinheiro para 
os salápios. O IRA também 
tem mandado técnicos para 

dições pará se tornar em im- 
portante e rendível complexo 
agrícola. A concretizar-se o 
desejo dos trabalhadores de 
criar em breve um aviário; 
montar um sistema de moa- 
gem; abrir em Moura uma 
loja para venda dos produ- 
tos da herdade; fazer criação 
de porcos — o rendimento da 
propriedade elevar-se-á de for- 
ma considerável. «Mas é pre- 

des sob controlo há quinze 
dias, num total de 2000 hec- 
tares. 

Recebendo apenas o apoio 
do Sindicato dos Trabalhado- 
res Agrícolas de Beja, o pu- 
nhado de homens e mulheres 
(cerca de 30) que decidiram 
tomar nas mãos as terras, 
que o ex-proprietário, Domin- 
gos Costa, cultivava mal, es- 
tão firmemente dispostos a 
integrar-se numa unidade 
agrícola do Estado, sob seu 
controlo, sujeitando-se a tra- 
balhar sem receber qualquer 
salário. Porque isto é para o 
bem de todos, não é verdade? 

A ideia do salário único, 
neste tipo de explorações pa- 
rece ter ganho já a maioria 
dos trabalhadores agrícolas. 
Que _ a gente não quer ser 
patrões, nem proprietários. 
Queremos é ter a certeza de 
que podemos trabalhar e que 
o produto do nosso trabalho 
é para bem do País. Acha- 
mos que os trabalhadores de- 
vem controlar as herdades, 
mas que os lucros, quando 
os houver, devem ser repar- 
tidos, ou seja, deve ser o Es- 
tado a aproveitá-los para re- 
galias sociais e investimentos, 
e para ajudar outras mi ida- 
des que ainda tenham mais 
problemas do que nós. A gen- 
te só quer o nosso salário. 

A ajuda mútua entre as 
herdades que vão sendo con- 
troladas pelos assalariados 
rurais é encarada como facto 
evidente e natural. 

Temos de ser uns para os 
outros. Se cada um só pen- 
sasse no seu proveito, então 
era estarmos a acabar com 
uns patrões para dar lugar 
a outros. É claro, se umas 
herdades têm meia dúzia de 
máquinas e outras não têm 
nenhuma, essas máquinas têm 
de servir para todos. 

Os trabalhadores da Insui- 
nha — gente simples que da 
vida sabe o trabalho e os sa- 
crifícios, tão cheia de repug- 
nância contra o mundo do 
patrão, que não usa ainda a 
«casa de caça» (e de reu- 
niões) da herdade, onde as 
camas têm dois colchões (de- 
viam ter medo de deitar a 
espinha no duro, e a gente a 
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Pioneiros Reforma Agrária 

apoio à Comissão de Gestão, 
mas tudo isso é insuficiente. 
Precisamos de máquinas, por 
exemplo. Para se limpar um 
olival que aqui há três sema- 
nas podia arder de um mo- 
mento para o outro, tal o 
estado em que estava, tive- 
mos de fazer três turnos (um 
total de 14 horas de traba- 
lho) para aproveitar o tra- 
balho da máquina. 

Desde que assumiram o 
rativa. Mas então, quando is- controlo da herdade já se 
to vier a dar benefícios, será fizeram bastantes melhora- 

ciso que nos ajudem», repe- 
tem os trabalhadores. 

Os problemas que se colo- 
cam na Herdade dos Macha- 
dos, nomeadamente no que 
respeita às diferenças de sa- 
lários, não existem em pro- 
priedades mais pequenas e 
homogéneas: Temos de nos 
sacrificar todos, que é para 
o bem da cooperativa que 
queremos fazer, e o ganho é 
o mesmo, afirmam os campo- 
neses da Insuinha, Misericór- 
dia e Galinha, três proprieda- 

dormir em sacas de palha, 
se isto se admite) —, lutam 
pelo direito ao trabalho, dão- 
-se de corpo inteiro à bata- 
lha da produção. 

Precisam de apoio finan- 
ceiro, de tractores, semeado- 
ras e ceifeiras, de ajuda téc- 
nica. Esperam a todo o mo- 
mento a intervenção do Es- 
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A vontade do povo 

tado. Têm para oferecer cada 
um dois braços de trabalho 
e o seu profundo amor à 
terra. 

«0 futuro está 
na nossa mão» 

Não deixar nem um palmo 
de terra por cultivar é a aspi- 
ração comum de todos os 
trabalhadores do campo. Nas 
herdades, sob o seu controlo, 
onde já não foi possível apro- 
veitar o ano, os trabalhos são 
dedicados à próxima época. 
No Vale das Dúvidas, por 
exemplo tomado por inicia- 
tiva de 101 trabalhadores, de- 
pois de se ter semeado o que 
ainda ia a tempo (feijão frade 
e grão), trabalha-se agora in- 
tensamente na limpeza dos 
terrenos, que estavam que 
metia dó. 

Tendo recebido do Estado 
um abono de 350 contos, com. 
praram 43 porcos e 90 borre- 
gos, que é preciso carne a 
preço a que se possa chegar. 
Essa ajuda cobriu despesas 
imediatas. Mas não chega 
para nada, sabe, que para 
isto dar alguma coisa é pre- 
ciso gastar ainda um bom 
bocado. Por isso é, que, com 
sacrifício c boa vontade, cada 
um deu 1000500 do seu bolso 
para fazer o alqueve, e dez 
dias de trabalho voluntário. 

A iniciativa criadora e o 
espírito de abnegação das 
massas camponesas, nem 
sempre bem compreendida, 
move obstáculos que a cada 
momento se deparam, agra- 
vados com os entraves e hesi- 
tações burocráticos (e não 
só) de alguns serviços do 
Estado. 

Na aldeia de Santana, a 
dois'passos da herdade, uma 
casa enche-se de mulheres 
todos os sábados. É o esbo- 
ço duma futura cooperativa 
de comercialização, onde os 
produtos da herdade' são ven- 
didos mais baratos. 

Por agora só temos carne 
e hortaliças, mas havemos de 
conseguir trazer para aqui 
outras coisas. 

As muliheres que esperam 
a vez de se aviar são um 
exemplo da mulher na luta. 
Trabalhando ainda mais do 
que os homens, com o encar- 
go dos filhos e ós afazerc 
do campo, estão na primeira 
linha de combate. 

Que a Reforma Agrária tem 
de ser feita por todos, ho- 
mens e mulheres, que eles 
não são mais que a gente. 
Faita ainda muita côisa, sítio 
para deixarmos os filhos, coi- 

tadinhos, que ficam para aí 
entregues uns aos outros ou 
às velhas. Se o Estado aju- 
dar a gente, podem ficar des- 
cansados que a gente faz a 
Reforma Agrária. A maior 
parte não sabe ler, mas sa- 
bemos trabalhar e conhece- 
mos a terra como a palma 
das mãos. 

E as mãos abertas, cor de 
terra e calejadas, esboçam 
um gesto de ternura como 
quem acaricia um filho. 

De 700 hectares, , apenas 
cerca de 50 estavam limpos. 
O resto era mato. Desde que 
assumiram o controlo da her- 
dade em conjunto com outro 
grupo dos Barrigosos, plan- 
taram 20 hectares de tomate, 
feijão frade, 25 hectares de 
milho, queimaram lenha pa- 
ra melhorar as pastagens, etc. 
O único apoio que receberam 
fòi da Liga dos Pequenos e 
Médios Agricultores, que os 
tem ajudado com dinheiro, 
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O futuro está i»as nossas mãos 
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A razão do controlo da 
terra foi expressa com a 
maior simplicidade e beleza 
pelos camponeses da herda- 
de do Raimundo, que vai 
chamar-se Germano Vidigal. 
Sentados em roda à sombra 
de uma árvore, falam ao 

sementes, adubos e outros 
materiais. Do Estado, até à 
data, não tiveram qualquer 
ajuda. Tejnos de dar um em- 
purrão ao Governo para ver 
se isto avança. Há cinco se- 
manas que não recebemos 
um tostão. Só temos os bra- 

cionário. Enquanto certos 
sectores das classes trabalha- 
doras desencadeiam, neste 
momento, uma luta reivindi- 
cativa por aumento de salá- 
rios, quando auferem já uma 
média muito superior à dos 
trabalhadores rurais, esque-' 
cendo egoisticamente os pro- 
blemas que enfrenta a eco- 
nomia nacional, os campone- 
ses do sul abdicam volunta- 
riamente do direito às oito 
horas de trabalho., passam 
semanas sem receber qual- 
quer salário, dão todo o seu 
esforço na batalha da nrodu- 
ção, apesar de certas incom- 
preensões. Estão confiantes 
na vitória, apesar das duras 
condições em que vivem. O 
futuro está nas nossas mãos, 
afirmam sorrindo. Como po- 
deremos desenvolver o País 
a trabalhar menos e a ga- 
nhar mais? 

Operários das fábricas, das 
cidades, empregados, jovens, 
como seria útil ir até aos 
campos do Alentejo conhece-r 
estes trabalhadores rurais, 
aprender com eles o signifi- 
cado da revolução, ensinar- 
-Ihes o que ainda não sabem, 
estreitar a aliança do prole- 
tariado industrial com o pro- 
letariado agrícola. 

Como seria útil à Revolu- 
ção Portuguesa, ao avanço 
decisivo para o socialismo, 
que o País soubesse aprovei- 
tar esta lição que nos estão 
a dar as massas rurais do 
Alentejo! Lição que nos dão 
todos os dias, esquecendo os 
descansos, os feriados, como 
os trabalhadores de Pias, Va- 
le de Vafgos, Baleizão e de 
freguesias do concelho de 
Moura, que vindos de longe, 
se juntaram no passado dia 
10 na Herdade dos Machados, 
em número superior a 800, 
e fizeram uma jornada de 
trabalho voluntário! Ou como 
os de Salvada, Cabeça Gorda, 
Santa Vitória, Ervidel e Fer- 
reira do Alentejo, que se reu- 
niram em jornadas idênticas 
na Corte Condcça, no Outei- 
ro e no Sobrado. 

Trabalhamos gratuitamente 
para engrandecer o País, não 
porque pensemos no lucro 
fácil. Não somos egoístas, 
não somos oportunistas, so- 
mos trabalhadores conscien- 
tes e revolucionários. 

E contudo a reacção es- 
preita no Alentejo. Os agrá- 
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I preciso organizar e dirigir 

A VIGILÂNCIA POPULAR 

NÃO DEVE ABRANDAR! 

A cada nova vitória dos trabalhadores rurais alentejanos 
o desespero dos grandes agrários aumentou, levando-os a re- • 
correr a todas as formas de intimidação, sabotagem e provo- 
cação para impedir o avanço inexorável da Reforma Agrária. 

Acontece em Canhestros, onde os irmãos Cabo Pifa pro- 
vocam e tentam intimidar os trabalhadores rurais e o delegado 
sindical. É o caso da Herdade das Caneiras, freguesia de Odi- 
velas, ònde os trabalhadores são impedidos de beber água, 
sendo insultados e provocados por um dos criados do dr. San- 
tos. Ou ainda a actuação do eng.° Francisco Silvestre Ferreira, 
da Herdade do Pinheiro, gue está à cabeça das provocações 
dirigidas contra o Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas de 
Ferreira do Alentejo, precisamente na altura em que anda a 
vender o gado leiteiro, sabotando, assim, a economia nacional. 

Mas a acção dos contra-revolucionários assume ainda ou- 
tras formas: assalfo ao matadouro de Ferreira do Alentejo para 
esfaquear o gado, disparos sobre o monte de Vale de Évora, 
no concelho de Mértola, recusa do pagamento de dívidas de 
jornas, procurando ainda impressionar a opinião pública, como 
o caso das concentraçõtis, no passado dia 9, no Governo Civil 
e no Centro Regional da Reforma Agrária, em Beja, tentando 
ao mesmo tempo criar dificuldades ao Ministério da Agricul- 
tura ao pretenderem comprometer os seus serviços técnicos. 

Impõe-se um reforço imediato da vigilância popular sobre 
as manobras da reacção, criando per toda a parte brigadas de 
vigilância. 

A reacção não passará ! 
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«Avante!»; O Estado pedia 
para a gente produzir. Mas 
terras a gente não tinha e 
estas estavam abandonadas. 
Q Miguel Potes, que era o 
dono, só aproveitava a oaça 
e a cortiça. Uma terra tão 
b»a,.. 

Isto é para o bem de todos 

ços nara trabalhar, o que nos 
mantém é a nossa força de 
vontade. Temos de comprar 
gados, máquinas, mas que é 
do «cacau»? 

Estes homens e mulheres 
da Reforma Agrária são' ura 
verdadeiro exemplo revolu- 

rios conspiram ' e provocam, 
aliciando alguns pequenos e 
médios proprietários menos 
conscientes, procurando divi- 
dir os trabalhadores. 

A vigilância revolucionária 
impõe-se. A Reforma Agrária 
tem de avançar, E avançará! 
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SITUAÇÃO PERSPECTIVAS 

RICULTURA ROMENA 

A economia romena, o seu desenvolvimento nos últimos decénios, assenta na 
opção fundamental da política económica promovida peio Partido Comunista: a opção 
da industrialização. Dada a situação de atraso económico herdado do passado, a edifi- 
cação de uma indústria moderna tornava-se de capital importância, enquanto única via 
para o desenvolvimento rápido das forças produtivas e a melhoria do nível de vida 
do povo. ^ 

Entretanto, paralelamente ao desenvolvimento e à modernização da indústria, 
promoveu-se também longamente o apojo e a expansão da agricultura, sector base da 
economia do País e o segundo em importância. Analisemos, pois,, a situação actual e 
as perspectivas futuras da agricultura romena. 

Éiiiil 

No actual plano quinquenal 
romeno, verificaram - se na 
agricultura — tal como nou- 
tros sectores da economia 
nacional — importantes pro- 
gressos no desenvolvimento e pSgl;g:liS<i£ 
modernização da sua base WÊmÊÊÊmMmh 
técnico-material e no cres- 
cimento da produção agro- 
-pecuária. 

Ainda que os anos de 1973 
e 1974 tenham sido menos 
favoráveis em consequência 
da seca prolongada que afec- 
tou numerosas regiões do 
pais, a produção agrícola 
global verificada no período 
de 1971-1974 ultrapassou em 
24 por cento o nível médio 
obtido no anterior quinqué- 
nio. Em relação aos produtos 
principais reglstaram-se 
substanciais aumentos de 
produção; 1900 000 tonela- 
das de cereais, 1 307 000 tone- 
ladas de beterraba açuca- 
reira. 578 000 toneladas de le- 
gumes, 577 000 toneladas de 
batatas. 

Também se cuidou parti- 
cularmente da criação de 
animais quer relativamente 
ao aumento das cabeças de 
gado e à sua concentração 
em grandes unidades espe- 
cializadas, equipadas segundo 
moderna tecnologia, quer em 
relação a obter grandes pro- 
duções de carne, leite, ovos 
e lã. Só no período de 1971 
mais e crescimento da pro- 
grama nacional de desenvol- 
vimento de criação de ani- 
mais e crrescimento da pro- 
dução de origem animal, 
construiram-se, nas unida- 
des agrícolas socialistas, com- 
plexos de herdades para pas- 
tagens de bovinos com uma 
capacidade de 211800 luga- 
res, complexos de criação de 
animais e de engorda de 
porcos com 3 507 500 lugares, 
estabelecimentos para a cria- 
ção de ovinos com 900 000 
lugares, complexos agrico- 

lada de cereais por habitan- O crescimento da produção 
te. Este objectivo condiciona agro-pecuárla durante o pró- 
a realização de outras tare- xlmo quinquenato baseia-se 
fas no domínio da agrlcul- sobre a consolidação da base 

são 6,8 milhões de hectares, 
regularizar-se-ão rios, o que 
contribuirá para uma melhor 
utilização do património no 
sector agrícola. 

No domínio de utilização 
de produtos cfuimicos, em 
correlação com acções de 
grande envergadura adopta- 
das para o desenvolvimento 
da indústria química em 1980, 
distribuir-se-á à agricultura 
mais de 3 milhões de tone- 
ladas de adubos, ou seja 250 
? 280 kg por hectare de terra 
cultivavél, de vinhas e poma- 
res. E também grandes quan- 
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Grande complexo para criação de porcos 

tura, nomeadamente no que 
diz respeito à criação de 
gado e de outros animais. 

Paralelamente aos cereais, 
estabeleceram-se tarefas es- 
peciais no sentido de aumen- 
tar a produção de plantas 
para transformação indus- 
trial, de legumes, de frutos 
e de uvas, que proporcionam 
importantes rendimentos às 
unidades agrícolas e à econo- 
mia pela sua transformação 
na indústria alimentar e li- 
geira. 

Quanto à criação de ani- 
mais, prevê-se para o próxi- 
mo quinquénio realizar um 
crescimento considerável de 
cabeças de gado e de pro- 
dução de origem animal. 
Até 1980, os efectivos de bo- 
vinos deverão atingir 7,5 a 
8 milhões de unidades, e a 
produção animal deverá au- 

material na agricultura e 
sobre um vasto programa de 
medidas aplicadas no sentido 
de valorizar as grandes re- 
servas de que dispõe a agri- 
cultura nas condições de vul- 
garização da tecnologia aper- 
feiçoada pela ciência agrária. 
No período de 1976-80, in- 
vestir-se-ão na agricultura 
110 biliões de «lei» que serão 
orientados, _ principalmente, 
na realização de acções par- 
ticulares. 

Os trabalhadores de me- 
lhoria das propriedades com- 
preenderão obras para a 
irrigação de um milhão de 
hectares, para que em 1980 
a agricultura romena dispo- 
nha de 3 milhões de hectares 
irrigados, elemento predomi- 
nante nas condições do nosso 
pais para obter colheitas 
abundantes e constantes. 

tidades diversificadas de fun- 
gicidas, herbicidas, bicesti- 
mulantes e de outros produ- 
tos químicos. 

de máquinas representa um 
outro elemento importante 
que contribui para o cresci- 
mento da produção e da pro- 
dutividade do trabalho. Pa- 
ralelamente à construção de 
novos complexos e à moder- 
nização dos edifícios das ex- 
plorações existentes, está em 
curso a aplicação de um 
vasto programa de melhoria 
de mais de 4 milhões de hec- 
tares de pastagens naturais 
que representam um impor- 
tante recurso de forragens 
para os bovinos e os ovinos. 
Prosseguir-se-á a construção 
de fábricas de forragens com- 
binadas de tal modo que até 
1980 se possa assegurar, 
anualmente, uma quantidade 
suficiente de forragens com- 
binadas. 

As cooperativas, sector pre- 

ponderante da agricultura 

O desenvolvimento da base 
técnico-material da agricul- 
tura conjuga-se com os es- 
forços da investigação cien- 
tifica para a criação de novas 
variedades e de híbridos 
tendo um potencial de pro- 
dução elevado, para aperfei- 
çoamento das raças animais 
e a generalização na produ- 
ção dos resultados da inves- 
tigação. 

Por enquanto, aplicam-se 
medidas concretas para ele- 
var o nivel dos conhecimen- 
tos dos que trabalham na 
agricultura, de tal modo que 
cada trabalhador das herda- 
des do Estado e cada mem- 
bro das cooperativas conhece 
tão bem os problemas espe- 

no conjunto equilibrado e 
harmonioso de toda a econo- 
mia nacional romena na 
actualidade. 
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O general Costa Comes, proferindo algumas declarações à sua 
chegada da Roménia 
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ALGUNS NÚMEROS 

• O valor médio da produção arruai na agricultura atingiu no 
período de 1970- 1975, 94 biliões de «lei», e no próximo 
quinquénio, 1976-1980, alcançará 133 biliões de «lei». 

• O aumento, média da produção agrícola anualmente em 
relação a alguns produtos, é o seguinte: 

— Cereais; 
—7)5,8 milhões de toneladas M 971 - Í975); 
— 20 milhões de toneladas (1976 - 1980). 

— Beterraba açucareira: 
— 5,5 milhões de toneladas (1971 - 1975); 
— 9 milhões de toneladas (1976- 1980). 

— Culturas hortícolas; 
— 2 900 000 toneladas (1971 -19751; 
— 4 400 000 toneladas (1976-1980). 

— Carne; 
— 2 113 000 toneladas (em 1975); 
— 3 110 000 toneladas (em 1980). 

— Leite; 
— 52 milhões de hl (em 1975); 
— 86 milhões de h[ (em 1980). 

• As maiores colheitas da história do nosso Pais, foram ob- 
tidas em: 
1971, 1972, de cereais; 
1973, de legumes e de uvas. 

las para uma produção de 
148 361400 toneladas de aves 
de capoeira e de 1309,2 mi- 
lhões de ovos. 

Graças à aplicação destas 
medidas e ao estímulo dado 
à criação de animais quer 
nas unidades agrícolas socia- 
listas, quer nas explorações 
individuais dos membros das 
cooperativas e nas proprie- 
dades individuais* das zonas 
montanhosas, o número de 
cabeças de gado, em relação 
ao existente em 31 de Dezem- 
bro de 1970, aumentou de 
840 000 bovinos, 2 860 000 suí- 
nos e 737 000 ovinos. 

Aumentar a produção de 

cereais: objectivo principal 

Este ano, o objectivo prin- 
cipal na produção agrícola 
é de aumentar substancial- 
mente a colheita de cereais, 
visando-se alcançar 18 a 20 
milhões de toneladas em mé- 
dia durante o período de 
1976-1980, e nos últimos anos 
do próximo quinquénio, atin- 
gir, pelo menos, uma tone- 
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mentar em comparação com 
os resultados de 1974, 162 por 
cento para a carne. 195 por 
cento para o leite, 176 por 
cento para a lã e 128 por 
cento para os ovos. 

Também no período de 1976- 
-1980, efectuar-se-ão repre- 
samentos de água, construin- 
do diques, e proceder-se-á à 
secura em 1.3 milhões de hec- 

■ tares, proteger-se-ão da ero- 

Equipar-se-á a agricultura 
com mais tractores e mais 
diversificados: além dos de 
40-45 CV, aparecerão os de 
65 CV e de 180 CV, assim 
como diversos tipos de má- 
quinas agrícolas. As instala- 
ções aperfeiçoadas de fabrico 

UM ANO IMPORTANTE 

Sob o ponto de vista de 
planificação económica, o ano 
de 1975 tem, para a Roménia, 
um duplo significado. Por um 
ladot como último ano do pia- 
no quinquenal de 1971-1975, 
é particularmente importante, 
porque aceleram os esforços 
dos trabalhadores a fim de rea- 
lizarem as previsões do plano 
antes do fim deste ano. Por 
outro lado, ,1975 é o ano de 
ligação com as previsões do 
plano quinquenal de 1976- 
-1980, o qual marca uma eta- 
pa nova e decisiva no desen- 
volvimento crescente da eco- 
nomia, na construção da so- 
ciedade socialista plenamente 
desenvolvida. 

Em 1975 acentua-se o dina- 
mismo económico, intensifi- 
cam-se todos os aspectos qua- 
litativos do desenvolvimento. 
Podemos dizer que o programa 
deste ano representa os mais 
elevados ritmos de crescimen- 
to económico e de melhoria do 
nível de vida: em relação as 
realizações de 1974, os au- 
mentos já verificados são de 
15% no domínio da produção 
industrial, 88,7% nos trans- 
portes, 22% no volume de in- 
vestimentos, 21,8% no domí- 
nio do comércio externo, 10,3 
por cento na produtividade do 
trabalho na indústria nacional. 
10% nos salários reais, 8,5% 
no montante de vendas da? 
mercadorias para as unidades 
comerciais, 11,5% no campo 
da segurança social, etc. 

-A base principal do desen- 
volvimento socioeconómico em 
1975, é o progresso da indus- 
trialização, que constitui fac- 

tor de primeiro plano, na evo- 
lução das forças produtivas, no 
progresso da nossa sociedade 
socialista. O nível previsto para 
a produção global industrial é 
de 582 a 591 biliõej de «lei», 
o que acentuará a posição pre- 
dominante da indústria no con- 
junto da economia nacional, 
contribui para a sua estrutura- 
ção em moldes cada vez mais 
modernos e para a promoção 
de tecnologias avançadas. 

No conjunto, o aumento da 
produção industrial é de 15%. 
Vejamos alguns sectoreá da in- 
dústria em que se verificam 
crescimentos significativos da 
produção: indústria de energia 
eléctrica, 16,5%: metalurgia, 
17,5%; indústria de constru- 
ções mecânicas e de transfor- 
mação de metais, 19,4%; in- 
dústria química, 29,7%. 

Tem-se em particular aten- 
ção, os ramos da indústria em 
que se transformam as maté- 
rias-primas e materiais. Alguns 
exemplos: a indústria electró- 
nica acusou um aumento de 
produção de 1,5%; a mecâni- 
ca ligeira e a óptica, aumentou 
2,3 e 1,3 de aumento no sec- 
tor das construções navais, 
etc. 

Como resultado do desen- 
volvimento, da diversificação e 
da moderna estruturação da 
produção industrial, o nivel da 
produção por habitante, em re- 
lação aos principais produtos, 
— que evidenciam o potencial 
económico de um país — apro- 
ximam-se dos valores dos paí- 
ses industrialmente mais de- 
senvolvidos. No próximo ano, 
por exemplo, atingiremos uma 

produção de cerca de 480 kg 
de aço por habitante, nível que 
ultrapassa o que se verificou 
nestes* últimos anos no Cana- 
dá. no Japão, na Suécia, na 
RDA, na Checoslováquia, etc. 
Níveis semelhantes aos de cer- 
tos países avançados industrial- 
mente, verificam-se, igualmen- 
te, na produção de fios e fi- 
bras químicas (8,1 kg/habi- 
tante), de tecidos (47,9 m2/ 
/hab.), e de calçado (4,8 pa- 
res/hab.). 

A realização dos níveis pre- 
vistos na produção industrial 
deste ano, baseiam-se na uti- 
lização intensiva das capaci- 
dades existentes na produção, 
e assim se obterá um cresci- 
emnto de cerca de 60% em 
relação a 1974. 

O crescimento da produção 
industrial, no próximo ano, se- 
rá realizado nas condições de 
uma utilização intensiva e efi- 
ciente das matérias-primas e 
dos materiais de proveniência 
autóctone e dos provenientes 
da importação. Segundo as pre- 
visões do plano, registar-se-á 
um crescimento substancial do 
grau de valorização dos recur- 
sos materiais. Serão considerá- 
veis os aumentos de produção 
em diversos ramos industriais, 
laminados finos de aço ( + 1 1,0 
por cento) ; produtos químicos 
(4-3,1 %) ; lã ( +6,8%) ; al- 
godão e seus derivados (res- 
pectivamente + 1,7 e 3,7%). 

Cada unidade produtiva será 
aperfeiçoada no sentido de do- 
tá-la com as condições óptimas 
de desenvolvimento da produ- 
ção. 

Noutro passo da sua visita, 
o general Cosita Gomes visi- 
tou uma importante fábrica 
de equipamento pesado cuja 
produção é na quase totali- 
dade destinada à exportação, 
onde foi recebido entusiastica- 
mente pelos operários. No 
mesmo dia. Costa Gomes 
visitou uma cooperativa agrí- 
cola, situada a cerca de 70 
quilómetros de Bucareste. 
Aí, o Presidente Costa Gomes 
foi entusiasticamenite recebi- 
do pelos 1600 operários agrí- 
colas romenos que trabalham 
naquela cooperativa que, com 
os seus 6400 hectares, é uma 
das maiores da Roménia. O 
general Costa Gomes percor- 
reu demoradamente a coope- 
rativa, verificando os resul- 
tados de quando se cumpre 
a justa palavra de ordem «a 
terra a quem a trabalha». 

Ampla cooperação 

luso-romena 
Esta visita de Costa Gomes 

à República Socialista da Ro- 
ménia, para além de ter sido 
assinalada pelas inúmeras 
provas de solidariedade com 
que o Presidente da Repúbli- 
ca Portuguesa foi recebido, 
proporcionou resultados mui- 
to positivos no domínio da 
cooperação entre os dois paí- 
ses. 

Assim, o generai Costa Go- 
mes e o presidente Ceausescu 
assinaram importantes acor- 
dos destinados a reforçar a 
cooperação entre Portugal e 
a Roménia, para além de te- 
rem procedido a uma análise 
da situação internacional. 

Foram analisadas as rela- 
ções bilaterais entre os dois 
países e a sua situação actual, 
além das perspectivas que se 
abrem no futuro da coopera- 
ção entre Portugal e a Romé- 
nia. De salientar que ficou 
acordado que as entidades 
competentes dos dois países 
iniciassem o estudo de acor- 
dos relativos a importantes 
sectores de actividade na coo- 
peração entre os dois países, 
nomeadamente no que toca 
aos domínios da dupla tribu- 
tagem, da fitossanitária, dos 
transportes rodoviários de 
passageiros e de mercadorias, 
à garantia de investimentos 
de capitais, agências noticio- 
sas, rádio e televisão, organi- 
zações de jornalistas e inter- 
câmbio desportivo. 

Após o Presidente Costa 
Gomes ter relatado o estado 
actual da situação política 
portuguesa, nomeadamente 
no que toca ao processo de 
descolonização, cujos passos 
receberam das autoridades 
romenas o mais vivo apoio, 
os dois chefes de Estado ma- 
nifestairam o desejo de se 
instaurarem novas relações 
entre os Estados europeus e 
reconheceram a importância 

ta à criação de uma nova or- 
dem económica e política in- 
ternacional. 

No articulado deste impor- 
tante tratado, as duas partes 
acordaram na cooperação nos 
domínios nolíticos, económico, 
tecnológico, científico e cul- 
tural, no estreitamento das 
relações de amizade e na co- 

laboração mútua no que res- 
peita à cultura, educação, ciên- 
cia, artes, rádio, televisão e 
túrismo. 

O general Costa Gomes, no 
final" da sua visita convidou 
o presidente . da República 
Socialista Romena a visitar 
o nosso País, convjte esse que 
foi aceite. 

APRENDER 

APRENDER 

APRENDER SEMPRE 

cificos da produção no sector 
em que trabalha, como a ex- 
ploração de máquinas e as 
instalações utilizadas. 

As acções desenvolvidas 
para a intensificação da pro- 
dução agrícola multiplicam- 
-se e aplicam-se em todos 
os sectores socio-económicos 
deste sector. Cerca de 400 
herdades estatais, que pos- 
suem mais de 2 milhões de 
hectares de terra e gado em 
abundância — sobretudo por- 
cos e animais de capoeira — 
representam o sector de van- 
guarda no que diz respeito 
á organização da produção e 
do trabalho e têm por tarefa 
concorrer com uma forte 
contribuição para a formação 
do fundo de reserva do Es- 
tado, e de assegurar as se- 
mentes, as plantações de ár- 
vores de frutos, e as vinhas 
e animais de boa raça para 
toda a agricultura romena. 

As cooperativas agrícolas, 
em número de 4420, criadas 
pela associação de pequenos 
ern®^os camponeses, com o* fundamental da segurança e 
objectivo de aumentar a pro- 
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dução e de aumentar os seus 
rendimentos pessoais, repre- 
sentam o sector preponde- 
rante da agricultura. Pos- 
suem 8,8 milhões de hectares 
de terreno agrícola, satisfa- 
zem as necessidades de con- 
sumo dos seus membros e 
yendem ao Estado grandes 
quantidades de cereais, be- 
terraba açucareira, legumes, 
frutos, carne, leite e outros 
produtos. 

Tal como no passado, o 
próximo plano quinquenal é 
orientado no sentido dé esti- 
mular os membros das coope- 
rativas e os camponeses não 
associados nas cooperativas 
nas zonas montanhosas, para 
a criação de gado e o cres- 
cimento da produção de ba- 
tatas, legumes, e frutos, do- 
mínio no qual as explorações 
pessoais têm uma parte rela- 
tivamente importante. 

O desenvolvimento da agri- 
cultura, baseado cientifica- 
mente no reforço da base téc- 
nico-material e em outras 
medidas estabelecidas para a 
intensificação e moderniza- 
ção dos métodos produtivos 
da agricultura, enquadra-se 

cooperação europeias. 

Cooperação técnica 

e tratado de amizade 
Os dois presidentes assina- 

ram, no final das conversa- 
ções, o protocolo de desenvol- 
vimento da cooperação econó- 
mica e técnica entre os dois 
países, que refere a necessi- 
dade do estabelecimento de 
relações nos sectores da in- 
dústria extractiva de metalur- 
gia, da construção de máqui- 
nas de indústria ligeira e 
agro-ailimentar, dáelectrónica, 
da produção de milho, _ do 
equipamento para o domínio 
energético, de transportes e 
navegação. 

Os doi.s presidentes assina- 
ram ainda um importante do- 
cumento em treze pontos, 
o tratado de amizade e coo- 
peração, que salienta a ne- 
cessidade da manutenção e 
fortalecimento de um clima 
de paz e segurança na Europa, 
o respeito pela Carta das Na- 
ções Unidas e por sistemas 
políticos, económicos e so- 
ciais independentes, com vis- 
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AS S LOCAIS 

AO SERVIÇO DA REVOLUÇÃO 

-entrevista com o camarada Teixeira de Sousa 

presidente da Comissão Administrativa da Câmara de Gondomar 

O pavilhão da URSS na PIL 

INTENSIFICA-SE A COOPERAÇÃO 

COM OS PAlSES SOCIALISTAS 

Presença destacada de representações 

comerciais dos países socialistas 

Feira Internacional de Lisboa 

na 

o 
çces 

estabelecimento de rela- 
díplomáticas entre o 

nosso país e a comunidade 
dos países socialistas, após 
o 25 de Abril, veio permitir 
o desenvolvimento de amplas 
relações económicas, cultu- 
rais, cientificas e humanas 
entre Portugal e os países 
socialistas, baseadas na reci- 
procidade de vantagens, e 
trazer, a solução para alguns 
dos graves problemas deixa- 
dos pelo regime fascista à 
economia portuguesa. 

Os [aços de amizade e coo- 
peração que hoje ligam a 
República Portuguesa aos di- 
versos países socialistas re- 
presentam também um im- 
portante contributo para o 
desanuviamento mundial e 
para o reforço da paz na 
Europa e no Mundo. 

Prosseguindo na sua poii- 
táca de amizade e coopera- 
ção com os povos dos paises 
socialistas, foram assinados, 
reoenftemente. vários acor- 
dos, nomeadamenite com a 
Boménia, aquando da visita 
do general Cosita Gomes 
àquele país. Os três acordos 
dizem respeito à cooperação 
iios campos cultural, econó- 
mico e técnico, e de amizade 
e cooperação. 

Também com a Polónia foi 
há dias assinado um acordo 
de construção naval, o pri- 
meiro pacto pormenorizaido 
complementar do acordo ge- 
ral a longo prazo para a co- 
laboração económica, cientí- 
fica, técnica e comercial, as- 
sinado entre os dois países 
em Maio último. 

Por seu turno, a coopera- 
ção de Portugal com a RDA, 
segundo afirmou o dr. Ger- 
hard Beil, ministro do Co- 
mércio Externo, renderá ao 
nosso pais, só no campo da 
reparação dos primeiros na- 
vios provenientes da Repú- 
blica Democrática Alemã, 
quatro milhões e meio de 
ciciares, nos termos de um 
acordo de cooperação econó- 
mica, técnica e científica en- 
tre os dois paises. Esse acor- 
do, o primeiro a nível gover- 
namental, foi precedido da 
assinatura de um outro, a 
longo prazo, celebrado em 
Lisboa a 25 de Janeiro do 
presenite ano, que inclui a 
importação de vinho portu- 
guês e de têxteis por parte 
da RDA, fornecimento de 
máquinas agrícolas de todos 
os tipos a Portugal, e refor- 
ço dos contratos a nível da 
ciência e da técnica. 

Nos termos deste acordo, 
serão importados pela RDA, 
em Agosto e Setembro deste 
ano, 200 000 hectolitros de vi- 
nho português. 

As relações entre Portugal 
e a União Soviética têm 
Igualmente vindo a ser de- 
senvolvidas no melhor espí- 
rito de cooperação, estando 
aquele pais a importar os 
mais diversos produtos por- 
tugueses, nomeadamente vi- 
nho calçado, amêndoa, cor- 
tiça, etc. Presentemente en- 
ccntra-se de visita a Portu- 
gal um missão económica da 
URSS que estabeleceu nas 
instalações da Câmara do 
Comércio Portuguesa — As- 

sociação Comercial de Lis- 
boa, contactos com empre- 
sas portuguesas interessadas 
no intercâmbio comercail en- 
tre os dois paises. 

Também estão de visita a 
Portugal missões comerciais 
da Bulgária e da Jugoslávia 
para darem a conhecer as 
potencialidades dos seus sec- 
tores de exportação e impor- 
tação. 

Dia da URSS 
Na sequência da coopera- 

ção estabelecida com o blo- 
co socialista, participam, es- 
te ano, na Feira Internacio- 
nal de Lisboa (FIL) todos 
os países socialistas euro- 
peus e Cuba. 

Anteontem, dia dedicado à 
União Soviética, realizou-se 
•uma cerirnóma .sVmbõWca e 
muito comovente, tendo si- 
do tocado o hino soviético 

e hasteada a bandeira da- 
quele pais, após o que o em- 
baixador soviético Arnold 
Kalinine pronunciou algu- 
mas palavras relacionadas 
com a nova situação em que 
se realiza a FIL, pela primei- 
ra vez em liberdade. A origi- 
nalidade deste certame — 
frisou — está bem expressa 
numa das suas palavras de 
ordem: «Com a Revolução 
portuguesa, fraternidade com 
todos os povos». 

Segundo afirmou, a União 
Soviética atribui uma gran- 
de importância ao desenvol- 
vimento multilateral das re- 
lações com o nosso pais, sen- 
do a sua intenção, com a 
participação na FIL, dar a 
conhecer ás empresas e or- 
ganizações comerciais portu- 
guesas quais os produtos 
com que queremos e podemos 
pagar as mercadorias portu- 

guesas que amplamente com- 
pramos. 

A nossa frente — disse a 
terminar — encontram-se, te- 
mos a certeza, novos acor- 
dos do interesse de Portugal 
revolucionário e do primeiro 
pais socialista do Mundo, no 
interesse da paz e da cola- 
boração entre os povos do 
Mundo. 

Presentes à cerimónia vá- 
rios membros do Governo, 
nomeadamente o ministro 
dos Transportes, os secretá- 
rios de Estado do Trabalho, 
do Emprego, da Marinha 
Mercante, o governador civil 
de Lisboa, vários represen- 
tantes do Fundo de Fomento 
da Exportação, bem como os 
camaradas do Comité .Cen- 
trai do PCP Dias Lourenço, 
Octávio Pato e Aurélio San- 
tos, para além do corpo di- 
piomático soviético. 

Ern regiões onde a organi- 
zação de classe se encontra 
ainda em estado embrionário, 
particularmente no Norte e 
interior do Páís, as autarquias 
locais são ainda um veículo 
da reacção, são ainda uma 
alavanca do poder de caci- 
ques locais. 

Importa, pois, dinamizar o 
aparelho administrativo pon- 
do-o ao serviço da revolução. 
Importa democratizá-lo e tor- 
ná-lo um eficiente meio de 
dinamização económica e so- 
cial, sem o que não será pos- 
sível a participação das poten- 
cialidades criadoras da popu- 
lação na revolução em curso. 

E isto é possível. 
Exemplo disso é o que se 

tem feito em Gondomar, 
nesse mesmo Norte de condi- 

_ ções mais difíceis. 
Para nos dar conta das rea- 

lidades deste concelho, falá- 
mos com o dr. Teixeira de 
Sousa, um dos poucos comu- 
nistas presidente de uma co- 
missão administrativa. 

Muitas e difíceis questões 
veio encontrar esta comissão 
administrativa de um dos 
maiores concelhos do distrito 
do Porto, como seja a água, 
os acessos, o problema sani- 
tário, o problema habitacio- 
nal, as construções clandesti- 
nas, as escolas e os transpor- 
tes. 

Organizar as populações 
Depois de nos fazer uma 

longa análise dessa situação 
que considera nada optimista, 
mas que não pode conduzir 
a uma situação de pessimis- 
mo, o camarada Teixeira Sou- 
sa adiantou: 

— As dificuldades que se 
depararam à comissão admi- 
nistrativa — herança dos 48 
anos fascistas — são enormes; 
à primeira observação inul- 
trapassáveis. Mas não pensa- 
mos que assim seja. 

Se é certo que o concelho 
não pode contar com uma 
total contribuição do Poder 
Central, dadas as más condi- 
ções económicas nacionais, 
algo de precioso já se obteve 
e estão em marcha comparti- 
cipações que nos levam a com- 
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bater o pessimismo. Tal pes- 
simismo, se existisse, seria 
relegado ao depararmos com 
a espantosa receptividade da 
parte das populações. 

O nosso apelo, a nossa di- 
namização no sentido de se 
elegerem comissões de mora- 
dores ultrapassou todas as 
previsões. As populações do 
concelho estão absolutamente 
conscientes da extrema im- 
portância que tem o Movi- 
mento Popular na construção 
do Portugal Socialista, 

Especificando como se tem 
processado esse movimento 
popular, apontou, referindo 
alguns exemplos: 

— Neste momento estamos 
a trabalhar em estreita cola- 
boração com mais de 80 co- 
missões de moradores viradas 
para a resolução de graves 
problemas que afligem o con- 
celho; 

— Abertura ou alargamento 
de acessos para ligar lugares 
isolados. Exploração e condu- 
ção de água para zonas iso- 
ladas e desprovidas de tão 
precioso líquido. Contribuição 
para a instalação de luz pú- 
blica em locais às escuras. 
Arranjo de escolas. Adaptação 
de terrenos a parques infan- 
tis nas escolas. Ocupações 
e arranjos de prédios em ruí- 
nas e abandonados para ne- 
les funcionarem creches, pos- 
tos clínicos, centros de alfa- 
betização, etc. 

Seja-nos permitido aqui sa- 
lientar a nossa estranheza 
pela reacção de determinado 
sector minoritário da fregue- 
sia de Fânzeres, contra a ocu- 
pação do prédio da freguesia, 
antiga residência do pároco, 
que estava desocupado há 
dois anos e que a reacção pre- 
tendia demolir para o terreno 
ser convertido num parque 
de estacionamento para os 
carros dos bens instalados 
economicamente. 

Salientamos ainda a bela 
arrancada em S. Pedro da 
Cova com a ocupação das ins- 
talações da Companhia das 
Minas de S. Pedro da Cova. 
O império da Alina, responsá- 
vel por inúmeros crimes, em 
largas dezenas de actividade 
criminosa, patrocinada pelos 
governos até ao seu encerra- 
mento em 1970, ruiu para bem 
do povo da freguesia. 

Péssimas condições de tra- 
balho e de assistência médica 
mataram um grande número 
de mineiros. Altamente explo- 
rado, o mineiro fugia ao re- 
gime esclavagista lá implan- 
tado ou ia para greves reivin- 
dicativas. Porém, o patrão, 
com a cumplicidade do Poder 
Central ou mobilizava obriga- 
toriamente os mineiros ou os 
reprimia brutalmente com a 
intervenção da PIDE/DGS. 

O Centro Revolucionário 
Mineiro, eleito em plenário 
com vários milhares de habi- 
tantes propõe-se meter om- 

bros à dignificação da popu- 
lação. 

As minas não estão esgota- 
das, a sua rendibilidade pa- 
rece evidente — até o ex-pa- 
tronato o declarou — e nesta 
época em que estamos empe- 
nhados na Batalha da Produ- 
ção, poderemos assistir ao 
novo funcionamento da Mina 
em condições de humanidade. 

De facto, conforme se de- 
preende das considerações 
anteriores, a organização das 
populações do concelho num 
amplo movimento de massas, 
percursor do movimento revo- 
lucionário popular tem sido 
a pedra basilar e orientadora 
de toda a actuação da Comis- 
são Administrativa. 

— Favorecer a organização 
dos trabalhadores dos secto- 
res de actividade da câmara 
no sentido de se estreitar uma 
íntima colaboração com a Co- 
missão Administrativa e de 
lutar pelos seus legítimos in- 
teresses — frisou seguidaimen- 
te. E prosseguiu: 

Salienta-se aqui a magnífica 
colaboração prestada nela Co- 
missão de Trabalhadores da 
Câmara na preparação da óp- 
tima recepção à camarada 
Valentina Tereshkova à nossa 
Câmara. Tal contribuição não 
passou despercebida à cama- 
rada Valentina que me pediu 
fosse intérprete junto da Co- 
missão dos seus agradecimen- 
tos. 

No seguimento deste diá- 
logo levantámos uma última 
questão ao camarada Teixeira 
de Sousa acerca de como de- 
verá ser orientada uma admi- 
nistração local e quais os ob- 
jectivos que lhe deverão estar 
inerentes. 

— As Juntas de Freguesia 

e as Câmaras Municipais de- 
vem ser dotadas dos recursos 
técnicos e financeiros necessá. 
rios à realização dos progra- 
mas que deverão ser aprova- 
dos pelo eleitorado. 

Esta realização deverá ser 
totalmente remodelada, de 
modo a conseguir-se um rá- 
pido desenvolvimento econó- 
mico, social e cultural. 

Os recursos financeiros po- 
derão provir de duas fontes: 
de um substancial aumento 
da percentagem que cabe às 
autarquias nos impostos e 
contribuições pagos pelo Es- 
tado; e de subsídios dq Esta- 
do, a distribuir, com' equi- 
dade, pelas diversas regiões, 
de acordo com um estudo 
elaborado. 

As câmaras deverão ser 
dispensadas de encargos tais 
como: despesas respeitantes 
à conservação e funcionamen- 
to de edifícios públicos, assis- 
tência hospitalar, etc. 

Incrementarem-se as RIJ.s 
e RIC.s para uma melhor exe- 
cução de empreendimentos e 
serviços comuns. 

A terminar, fez questão 
de frisar: 

— Fazemos votos para que 
aqueles sectores políticos que, 
no distrito do Porto, mais 
combateram tais reuniões, 
por experiência adquirida, 
concluam pela sua extrema 
necessidade. 

Como exemplos mais fris an- 
tes podemos apontar; as re- 
centes greves dos trabalhado- 
res camarários, o isolamento 
de atitudes no ajustamento 
de vencimentos aos funcioná- 
rios e a falta de coordenação 
de trabalhos para a resolução 
de problemas comuns: distri- 
buição de água, lançamento 
de estradas, etc. 

APOIO AO MFA MOS AÇORES 
Ponta Delgada, que ainda 

há pouco tempo foi cenário 
de manobras contra-revclu- 
cíonárias, assistiu, na se&un- 
da-feira passada, a uma 
grandiosa manifestação de 
apoio ao Momivemento tias 
Forças Armadas, numa fir- 
me resposta às intenções dos 
grandes latifundiários e se- 
paratistas que aotuam na- 
quela região. 

A manifestação, que con- 
gregou cerca de ^quatro mil 
pessoas, foi convocada pelos 
partidos progressistas da 
ilha (PCP, MDP, MES e PS) 
e a participação da popula- 
ção açoriana provou que as 
manobrais que se pretendem 
levar a cabo não terão pos- 
sibilidade de passar naquele 
arquipélago. Os manifestan- 
tes transportavam inúmeras 
bandeiras nacionais e carta- 
zes onde se podia ler; Socia- 
lismo sim, separatismo não; 
Para bater a reacção apoio 
ao MFA; Unidade democrá- 

tica— Vigilância popular e 
ainda Açores são Portugal, 

É de salientar que grande 
parte da propaganda que an- 
tecedeu a manifestação foi 
feita por camaradas nossos 
de Ponta Delgada, que mais 
uma vez, como já o tinham 
feito nas difíceis horas dos 
dias 6 e 7 de Junho, mostra- 
ram a sua abnegação na lu- 
ta contra a reacção e na 
mobilização das massas po- 
pulares em defesa da revo- 
lução. 

A reacção não passará, im- 
portando, agora, que sejam 
levadas para a frente as me- 
didas que resolvam os gra- 
ves problemas dos trabalha- 
dores e dos pequenos e mé- 
dios rendeiros, lavradores e 
camponeses dos Açores, em 
especial no que se refere à 
aplicação da lei do arrenda- 
mento rural naquele arqui- 
pélago, posição que o nosso 
Partido sempre tem defen- 
dido. 

A situação política e econó- 
mica nacional, com particular 
incidência no distrito de San- 
tarém, foi abordada num re- 
cente comunicado da Comis- 

são Distrital do nosso Par- 
tido. 

Depois de alertar contra 
«as manobras reaccionárias 
surgidas nos mais variados 
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A CONSTITUIÇÃO DE NOVA 

COMISSÃO ADMINISTRATIVA 

NA CÂMARA DO PORTO 

Logo após a decisão do Ministério da Administração In- 
terna de nomear uma equipa militar para presidir à Câmara 
Municipal do Porto, a Comissão Distrital do Porto do Partido 
Comunista Português publicou um comunicado em que, a este 
respeito, afirmava; 

É uma medida que certamente permitirá aplanar as difi- 
culdades surgidas entre as forças politicas e pôr fim a atrasos 
e delongas injustificáveis, abrindo caminho rápido a uma admi. 
nfstração municipal democrática e efica* na defesa dos interes- 
ses da população da cidade. 

Num momento em que decorrem negociações entre o PCP, 
o MDP/CDE, o PS e o PPD, com vista à constituição de uma 
nova Comisão Administrativa, a Direcção da Organização Re- 
gional do Norte do PCP vem reafirmar, através dum documen- 
to recentemente divulgado, a posição assumida nesse comu- 
nicado. 

Assim, refere esfe documento: A Comissão Administrativa 
anteriormente existente revelou-se incapaz de proceder a uma 
administração dinâmica e de acordo com os interesses da popu- 
lação. A nomeação da actual equipa militar permitiu vencer 
essa fase de estagnação e constituiu um importante passo 
em frente. 

Em seguida, adianta a DORN: Nas negociações em curso 
o PCP não aceitará soluções que traduzam no restabeleci- 
mento de uma Comissão Administrativa idêntica à anterior. 

Participando nas negociações, o PCP propõe uma solução 
que tenha em conta, por um lado, o avanço do processo revo- 
lucionário do nosso país, por outro fado o trabalho que está 
a ser realizado pela actual equipa militar da Câmara Muni- 
cipal do Porto em estreita colaboração com as comissões de 
moradores, juntas de freguesia c toda a população, na defesa 
dos seus interesses. Uma nova Comissão Administrativa que, 
pela sua constituição, não dê garantias do prosseguir este tra- 
balho, não poderá ser aceite pelo Partido Comunista Português, 

A terminar, esclarece a Direcção da Organização Regio- 
nal do Norte do nosso Partido; 

O PCP sempre defendeu uma política municipal que rompa 
definitivamente com o passado fascista, que abra novas pers- 
pectivas, que encare com dinamismo e eficácia a solução dos 
problemas de toda a população e em especial dos sectores mais 
desfavorecidos. Nesse sentido se estio a dar actualmente pas- 
sos importantes. O povo do Porto tem esperança em que este 
processo revolucionário continue, A DORN do PCP nada fará 
que o ponha em causa, e espera que as outras forças políticas 
a saibam compreender e não o obstacuiizem. 

quadrantes e nos mais varia- 
dos sectores, nomeadamente 
as investidas no sentido de 
dividir os trabalhadores 
nas empresas e nos sindica- 
tos», o comunicado chama a 
atenção para a realização no 
distrito de «numerosas reu- 
niões de elementos reaccioná- 
rios ou ligados a sectores po- 
tencialmente reaccionários» e 
para «as agressões ideológicas 
reaccionárias feitas através 
dos mais variados meios, no- 
meadamente pela utilização 
da Imprensa Regional». 

Acerca da situação econó- 
mica, o documento afirma: 

É preocupante para a Co- 
missão Distrital de Santarém 
do Partido Comunista Portu- 
guês o panorama da nossa 
economia. A par das medidas 
revolucionárias, tomadas pelo 
Conselho da Revolução e Go- 
verno Provisório, surgem na 
região factores de perturba- 
ção e de travão ao desenvolvi- 
mento do processo revolucio- 
nário. 

É o que sucede, nomeada- 
mente, quanto às incidências 
do comércio externo. No dis- 
trito de Santarém é particu- 
larmente sentida a falta de 
medidas protectoras e de 
apoio, relativamente às indús- 
trias de cortumes, de que se 
importam anualmente milha- 
res de contos do estrangeiro 
em mercadorias de fácil pro- 
dução no nosso País. Mas 
também a fabricação de má- 
quinas para a construção ci- 
vil, é exemplo a Casa Nery 
e a Cooperativa do Povo, am- 
bas de Torres Novas, não têm 
ao nível do comércio externo, 
as medidas protectoras mais 
eficazes. De facto são impor- 
tadas máquinas que se produ- 
zem no distrito, enquanto 
aqui os «stoks» se acumulam 
pondo em risco a segurança 
de emprego de centenas de 
operários. 

Mas não é só neste aspecto 
e nestes sectores que a si- 
tuação económica se torna 
apreensiva. Também na in- 
dústria têxtil, com largas tra- 
dições no distrito, na do pa- 
pel, na construção civil e 
muitas outras se levantam 
apreensões quanto ao seu fu- 
turo próximo. Apreensiva 
também é a situação da in- 

dústria ligada à agricultura, 
exemplo da Inter-Agro, conce- 
lho do Cartaxo, dependentes 
do estrangeiro, para onde en- 
viamos matéria - prima que 
voltamos a importar depois 
de valorizar com incorpora- 
ção de mão-de-obra, incorpo- 
ração essa que sem grande 
dificuldade pode ser feita 
com mâo-de-obra nacional se 
se adaptaram empresas para 
actividade de ponta (exemplo 
da Compal — grupo CUF — 
que pode ser adaptada para 
o efeito). 

O problema do vinho e seu 
escoamento é também uma 
situação da máxima impor- 
tância que só poderá ser re- 
solvido com medidas revolu- 
cionárias. 

O problema do desemprego, 
que se manifesta na agricul- 
tura e em certos sectores da 
indústria é também motivo 
de apreensão para a Comissão 
Distrital de Santarém. 

E o comunicado termina: 
Face a toda esta situação, 

pensa a Comissão Distrital 
de Santarém do PCP que é 
neste momento fundamental 
reforçar a aliança POVO-MFA 
mobilizando-se todos os esfor- 
ços para que o caminho para 
o socialismo seja concretizado 
a todos os níveis, desde a 
batalha da produção, com os 
seus diversos aspectos, até 
à constituição de largas co- 
missões locais e de empresa 
para resolução dos problemas 
concretos. A população traba- 
lhadora do nosso distrito, os 
operários agrícolas e indus- 
triais, os pequenos e médios 
camponeses, os sectores da 
pequena burguesia urbana, 
os sectores antimonopolistas 
da média burguesia, os estu- 
dantes e intelectuais progres- 
sistas deverão desempenhar 
no processo revolucionário 
um papel preponderante. 

A Comissão Distrital de 
Santarém do PCP, apesar de 
todos os entraves, deposita 
toda a confiança no processo 
revolucionário em curso, com- 
prometendo-se firmemente a 
levar à prática todas as medi- 
das que ponham o nosso País. 
no caminho do socialismo, 
pelo fim da exploração do 
homem pelo homem. 

PROSSEGUE NO NORTE 

A ESCALADA DA REACGAO 

Em várias regiões do Norte 
do País, a reacção intensifi- 
cou, nos últimos dias, a sua 
ofensiva. Muitos caciques lo- 
cais afirmavam que «as coi- 
sas mudariam após as elei- 
ções». Agora, diante da cer- 
teza de que o processo revo- 
lucionário avança, estão de- 
sesperados e lançam-se em 
provocações cada vez mais 
arrogantes. 

Recorrendo aos processos 
mais variados, tentam criar 
um clima de tensão e de in- 
segurança. Acreditam que, 
intimidando as populações, 
conseguirão impedir que as 
conquistas democráticas da 
Revolução, cheguem às vilas 
e aldeias mais atrasadas. Daí, 
a campanha contra o MFA, 
contra o Conselho da Revo- 
lução e os partidos e forças 
politicas progressistas. 

Em Bragança, depois de 
um primeiro assalto, no dia 
16 de Abril, à sede do MDP/ 
/CDE começaram a surgir, 
por toda - cidade, nomeada- 
mente, junto à sede do nosso 
Partido, inscrições do ELP. 
Esta série de inscrições au- 
mentou depois com a chega- 
da dos militares do MFA que 
participam na campanha de 
dinamização Maio - Nordeste. 

Em Carrazeda de Ansiães, 
concelho do distrito de Bra- 
gança, doL elementos da co- 
missão administrativa da Câ- 
m . Municipal, resolveram 
tirar o busto de um fascista, 
ex - colaborador da ex-PIDE, 
membro da comissão executi- 
va da ANP do distrito, cola- 
borador da Legião e que foi 
presidente da Câmara, du- 
rante doze anos consecuti- 
vos. Imediatamente a reac- 
ção organizou uma manifes- 
tação. Com camionetas pagas, 
deram uma volta pelas al- 
deias e não lhes foi difícil 

concentrar cerca de 2000 pes- 
soas que hostilizaram, aberta- 
mente, os dois vogais da Câ- 
mara, votando ainda uma mo- 
ção no sentido de os não dei- 
xar entrar mais ali, como 
membros da comissão admi- 
nistrativa. 

No dia 26 de Maio, registou- 
-se novo assalto à sede do 
MDP/CDE, em Bragança. Os 
arquivos foram destruídos e 
os ficheiros roubados. As pa- 
redes ficaram cheias de ins- 
crições do ELP e de ameaças 
de morte. 

No dia 8, encorajados pela 
manifestação reaccionária de 
Bragança, promovida dois 
dias antes, em condições já 
relatadas pelo «Avante!», ele- 
mentos do PPD organizaram 
nova provocação em Carra- 
zeda de Ansiães. Desta vez 
pretendiam «fabricar» outra 
comissão administrativa para 
MDP foi impedi zlp-b b mb 
a Câmara. Uma militante do 
MDP foi impedida de usar 
da palavra e insultada. 

Pretextos e tácticas 
A actual escalada reaccio- 

nária em todo o distrito de 
Bragança não tem relação di- 
recta com problemas locais. 
Os pretextos para as provo- 
cações são forjados. A razão 
fundamental do desespero 
dos caciques é a presença 
das equipas do MFA que es- 
tão a realizar uma grande 
campanha de esclarecimento 
das populações. Os «donos» 
das aldeias, os latifundiários, 
os fascistas, toda a escória 
reaccionária ligada ao antigo 
regime, sente que os traba- 
lhadores começam a tomar 
consciência dos seus direitos, 
que são criadas condições 
para a participação popular. 
Sentem abaladas as bases do 
seu poder. E o desespero le- 
va-os ao desafio frontal à 

Revolução, ao recurso, à vio- 
lência e ao terrorismo. A mu- 
dança de emblema, de filia- 
ção política não produziu oâ 
resultados que esperavam. 
Eram da ANP; agora são do 
CDS ou do PPD. Imagina- 
vam que a troca bastaria 
para lhes permitir, como an- 
tes, impor a sua vontade. E 

• descobrem, que isso já não 
é possível. 

Mas não é apenas em Bra- 
gança que a reacção embar- 
ca na canoa do terrorismo 
político. Em Trofa, no distri- 
to do Porto, um grupo ar- 
mado de provocadores, de- 
pois de uma tentativa de 
agressão, a uma militante do 
nosso Partido, espancou vá- 
rios democratas em plena 
rua. O chefe do bando era 
um conhecido dirigente do 
CDS. 

No Minho, a reacção está 
também activíssima. Grandes 
proprietários absentistas de- 
senvolvem uma campanha 
contra a nova Lei do Arren- 
d. mento Rural. 

Espalham boatos e calú- 
nias, esforçam-se por detur- 
pai o conteúdo e o espírito 
da lei. Mas essas manobras 
não estão obtendo êxito. Os 
camponeses, mesmo quando 
não sabem ler, pedem infor- 
mações sobre a lei, querem 
saber quais os direitos que 
a Revolução lhes reconhece. 
Os caciques mudam, então, 
de táctica. Atacam o Gover- 
no Provisório e o MFA, inti- 
midam, pedem a cabeça dos 
comunistas e particularmen- 
te a do camarada Alvaro 
Cunhal. 

O MFA é, igualmente, mui- 
to visado. A última palavra 
de ordem da reacção é escla- 
recedpra dos. seus métodos 
e intenções; O MFA está cá, 
para ensinar a roubar as ca- 
sas. 
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• O Presidente da República, general Costa Gomes, 
deslocar-se-á em visita à União Soviética, no pró- 
ximo Outono. 

• A FIL-16 — uma Feira Internacional de Lisboa 
nova, pensada e criada pelos trabalhadores, sob 
o lema «Com a Revolução Portuguesa — Fraterni- 
dade com todos os povos do Mundo», tem, pela 
primeira vez, representadas pequenas e médias 
empresas portuguesas e sete países socialistas, com 
particular destaque para a URSS e a Polónia, a 
Argélia e Moçambique. 

• Não foi admitida caução aos membros da família 
Espirito Santo, presos sob a acusação de delitos 
contra a economia nacional e exportação ilegal 
de capitais. 

• Trinta e quatro mil postos de trabalho, de duração 
calculada entre seis e dezoito meses, ficarão asse- 
gurados através da realização.de empreendimentos 
públicos no valor de oito milhões e 200 mil contos 
que constam da primeira lista elaborada peia 
Comissão Executiva Permanente do Programa Na- 
cional de Emprego. Os empreendimentos distri- 
buem-se pelos sectores de construções escolares 
construções hospitalares, electrificação rural, habi- 
tação, saneamento básico e transportes e comuni- 
cações. 

• Visando ainda incentivar a criação de novos postos 
de trabalho «está em preparação um esquema 
geral de incentivos e apoios* a novos projectos de 
investimentos de iniciativa privada, nomeadamen- 
te de pequenos e médios empresários e cooperati- 
vas de produção. No mesmo sentido foi proposto 
pela Comissão Executiva Permanente o financia- 
mento excepcional a 100 por cento dos projectos 
das autarquias locais». 

• «O Povo Português tem o direito de escolher o seu 
futuro sem qualquer interferência externa», afir- 
mou o camarada Janos Kadar, secretãrio-geral do 
Partido Comunista Húngaro, ao expressar, num 
discurso pronunciado em Dunanjvaros, a sua soli- 
dariedade com a luta revolucionária do nosso Par- 
tido, e a sua oposição a qualquer interferência 
estrangeira nos assuntos internos portugueses. 

• Em entrevista concedida ao diário búlgaro «Trud», 
o_ camarada Álvaro Cunhal afirmou que as ques- 
tões da adesão portuguesa à NATO e as bases nor- 
te-americanas nos Açores não deveriafn ser dis- 
cutidas isoladamente, mas no contexto dos pro- 
blemas europeus, da segurança europeia e da 
cooperação entre paises de sistemas sociais dife- 
rentes. 

• Os Partidos Comunistas do Luxemburgo, Libano 
e da Noruega expressaram a sua solidariedade com 
o nosso Partido, em declarações dos respectivos 
secretários-gerais e em comunicados distribuídos 
à Imprensa. 

• Está a ser estudada a concessão de subsídios para 
a protecção da indústria de bordados da Madeira 
e ao fomento de constituição de cooperativas. Os 
montantes dos subsídios orçam respectivamente 
pelos 20 000 contos e pelos 30 000 contos. 

• Em conversações efectuadas por uma delegação 
portuguesa e uma delegação francesa no âmbito 
da comissão mista pira aplicação dos acordos de 
segurança social entre Portugal e a França, foi 
decidido aaimentar os abonos de família pagos em 
Portugal aos filhos dos trabalhadores, emigrantes 
portugueses em França. 

• A" Junta Patriótica Portuguesa, movimento de uni- 
dade democrática com sede na Venezuela, em 
Caracas, decidiu apolar a candidatura do MFA ao 
Prémio Nobel da Paz, proposta pela Comissão 
Central do MDP/CDE. 

m Numa experiência da necessária divulgação das 
mais diversas formas de cultura entre as massas 
trabalhadoras, de que o fascismo sempre se esfor- 
çou por as manter arredadas, foram interpretadas 
pela Orquestra da Gulbenkian, para os operários 
.da Fábrica de Contraplacado Seicla, obras de Bee- 
ívhwen, Vivaldi e Frederico de Freitas. 

• Encontra-se em Portugal uma delegação soviética 
qua representa a Inturist e a Direcção Central do 
Turismo Estrangeiro, adjunta ao Conselho de Mi- 
nãstTos da URSS. A delegação soviética contactou 
corra representantes das agências de viagens portu- 
guesas, no primeiro encontro entre os dois paises 

■ no que respeita a relações turísticas, no intuito 
de fomentar o turismo português na União Sovié- 
tica. 

• Está em curso, no Algarve, a execução de um 
Plano de Aquisição de Habitações, no âmbito do 
qual se encontram ©m construção 342 fogos, o pro- 
grama está a ser concretizado pelo Gabinete de 
Planeamento da Região do Algarve. 

« Em artigo denunciando as tentativas de ingerência 
do mundo capitalista nos assuntos internos do 
nosso país, o «Rude Pravo», de Praga, afirma: «Na 
última reunião da NATO, tornou-se evidente que 
os Estados Unidos" e outros Estados capitalistas 
querem aproveitar todos os meios para exercer 
pressões sobre o Governo Português, que desen- 
volve uma politica de transformações democrá- 
ticas.» 

• Neste momento, em Moçambique, todos os grupos 
dinamizadores e toda a população se encontram 
empenhados na preparação dos festejos da Inde- 
pendência, que decorrerão de 21 a 29 deste mês. 
Entretanto, em Lisboa, a independência de Moçam- 
bique também será comemorada. Por iniciativa 
da Associação Portugal-Moçambique, estão previs- 
tas várias iniciativas, nomeadamente a apresenta- 
ção de uma representação teatral e um comício a 
realizar na Aula Magna da Reitoria da Univer- 
sldade de Lisboa. 

• Reafirmando a posição de desconfiança e de hosti- 
lidade do mundo capitalista em relação à revo- 
lução portuguesa, o presidente americano Ford 
afirmou, em entrevista ao «L'Express», referindo-se 
ao nosso pais: «Pretendemos que ah haja demo- 
cracia e não estou tão encorajado quanto gostaria 
de estar sobre a atitude do Governo.» Quanto às 
relações económicas entre os dois paises, que pelos 
vistos continua a considerar «condicionadas», Ford 
afirmou: «Gostaríamos de ajudar, mas temos de 
ter, digamos, uma atitude mais decidida na direc- 
ção da democracia antes de podermos fazer o que 
gostaríalmos de fazer.» A que género de democracia 
se refere o sr. Ford? 

• I>entro da mesma linha de raciocínio, o comissário 
da CEE, Henry Simonet, afirmou que os nove países 
do Mercado Comum devem prometer auxílio eco- 
nómico a Portugal, em «gesto politicamente moti- 
vado». 

• Em conferência de Imprensa na FIL. o secretário 
de Estado do Comércio Externo da RDA, que se 
encontra à frente da delegação do seu pais em 
Portugal, anunciou a compra, pela RDA, de 20 mi! 
hectolitros de vinho e a reparação de oito navios 
da frota daquele país nos estaleiros da Lisnave 
e da Setenave, no valor de cerca de 108 mil contos. 

• Para reestruturação, por forma a colocá-la ao 
serviço da Revolução e das classes trabalhadoras, 
foi encerrada temporariamente a Academia Militar. 
Estão formados grupos de trabalho, que se debru- 
çarão sobre todo o funcionamento da Academia: 
cursos, condições de admissão de alunos, reestru- 
turação orgânica, dinamização política e cultu- 
ral, etc. 

• O jornal oficial do Peru «El Peruano», Insere nas 
suas páginas um artigo referente a Portugal, em 
que se afirma; «As Forças Armadas e o Povo de 
Portugal, realizam uma revolução popular que 
constitui um novo movimento de libertação nacio- 
nal no mundo para acabar com as velhas estru- 
turas d© opressão e de dependência.» 

Os atrasos do saneamento 

no serviço diplomático 

A intensidade da campanha de catónias promovida contra a Revolução 
portuguesa em vários países aumentou nas últimas semanas. O Primeiro- 
Ministro, general Vasco Gonçalves, revelou, no seu regresso de Bruxelas 
factos graves relacionados com a deturpação intencional da imagem do 
processo revolucionário. A visita a Paris, do Presidente da República, per- 
mitiu também confirmar que partidos e forças políticas europeias conti- 
nuam empenhados em confundir a opinião pública dos seus países no 
tocante à situação existente em Portugal. Até órgãos oficiais de Informação 
colaboram nessa çampanha. É significativo que a televisão francesa, depois 
de transmitir uma brevíssima entrevista com o general Costa Gomes tenha 
imediatamente depois, dedicado quatro ou cinco vezes mais tempo á 
uma entrevista com o ex-general Spínola. Essa atitude, por envolver uma 
descortesia diplomática, suscitou, aliás, justas críticas dos meios progres- 
s stas franceses. Sendo o general Costa Gomes um convidado oficial do 
Governo de Paris, estranhou-se, com carradas de razão, que a sua palavra, 
como Presidente do Portugal livre, tenha merecido menos crédito na tele- 
visão francesa do que as opiniões e intrigas de um traidor. 

É verdade que alguns partidos sociais-democratas europeus se lança- 
ram numa ofensiva sistemática contra a Revolução portuguesa. Mas é 
também verdade que, salvo raras excepções, a passividade das embaixadas 
e consulados portugueses diante da campanha reaccionária contra Portu- 
gal continua a ser um facto. O serviço diplomático reflecte os erros e o 
atraso de um saneamento superficial. Antes do 25 de Abril os senhores 
embaixadores e cônsules desenvolviam intensa actividade, bombardeando 
os órgãos de Informação com notas e desmentidos em que faziam a apo- 
logia do fascismo e do colonialismo. Agora, de modo geral, acham que não 
lhes compete defender a Revolução de ataques e calúnias. 

É natural. Numerosos membros do serviço diplomático não escondem 
a sua simpatia pelo regime derrubado a 25 de Abril. E os repetidos rela- 
tórios e protestos da emigração não mereceram até ao 11 de Março a 
menor atenção do Ministério dos Negócios Estrangeiros. Eram simples- 
mente ignorados. 

Espera-se, agora, que essa situação mude. Mas para isso é necessário 
que o saneamento seja encarado sob uma nova perspectiva, É preciso que 
mereçam atenção factos como aqueles que constam de uma carta enviada 
ao cônsul em Versalhes pela secção de Arpajon da Associação dos Ori- 
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ginários de Portugal. Nesse documemo reveía-se, por exemplo, q-ue o côn- 
sul não se deu sequer ao trabalho de convocar os portugueses de Arpajon 
para a recepção conjunta ao general Coste Gomes. Não é de estranhar. 
O cônsul em Junho de 1973 defendia calorosamente a guerra colonial e o 
governo fascista de Caetano e combatia todas as iniciativas antifascistas 
dos democratas portugueses. Hoje é o representante da revolução portu- 
guesa em Versa-lhes. No Consulado há funcionários que proclamam com 
arrogância que preferem «o fascismo à actual democracia» e que «o go- 
verno de Caetano era muito melhor do que o actual». É, portanto, correcta 
a aiitude assumida pelos trabalhadores portugueses de Arpajon ao exigi- 
rem o saneamento de um cônsul que se comporta como um adversário 
da Revolução. 

É um caso igual a muitos outros. 
No Brasil, por exemplo, o saneamento foi tão superficial como em 

França. O novo adido cultural da Embaixada, Paulo de Castro, tem-se 
destacado pela sua política partidária. Não faz nada para combater a faná- 
tica campanha de calúnias contra Portugal. Prefere fazer a apologia da 
«elite cultural» portuguesa, apresentando-a como «garantia do processo 
português no sentido democrático, socializante, pluraliista». «É o que pen- 
sam— a-firmou em Porto Alegre — homens como eu, que lutaram contra 
o sistema passado e querem para o seu país o Estado jurídico, que tem 
de ser ao mesmo tempo o Estado de justiça, como afirmou o ministro 
Salgado Zenha.» O sr. Paulo de Castro está preocupado com o papel das 
elites e com citações do dr. Salgado Zenha, mas não com o papel dos 
trabalhadores, do movimento popular de massas. O MFA é alvo de insul- 
tos diários dos órgãos de Informação brasileiros. Mas o seu papel e a sua 
defesa não mereceram uma referência a um adido cultural para quem, 
«no plano exterior a pedra angular da nossa diplomacia são as boas 
relações com o Brasil, que felizmente estão no melhor nível de compreen- 
são e fraternidade». E acrescentou: «Para isso muito contribuíram o antigo 
ministro dos Negócios Estrangeiros, dr. Mário Soares, S. Ex.a o chanceler 
do Brasil, Azeredo Silveira, e o embaixador de Portugal em Bresília, 
Vasco Futscher.» 

Enquanto no serviço diplomático houver homens que consideram «a 
pedra angular da nossa diplomacia» as boas relações com a ditadura bra- 
sileira e substituem a defesa da Revolução peio elogio pessoal e a propa- 
ganda partidária, o Ministério dos Negócios. Estrangeiros não poderá cum- 
prir tarefas fundamentais. 

^Exemplos como os citados justificam o apelo do Conselho da Infor- 
mação para que sejam tomadas medidas urgentes no sentido de um melho- 
esclarecimento da verdadeira situação do País junto dos emigrantes e da 
opinião pública estrangeira. 

Duas concepções de jornalismo 

O «Izvestia», órgão do Governo da União Soviética, voltou a inserir nas 
suas páginas um importante artigo sobre a actual situação política em Por- 
tugal. 

«O novo Portugal democrático tem pouco mais de 400 dias de idade. 
Isto é suficiente para provar a vitalidade de um sistema originado pela revo- 
lução de 25 de Abril e a força da aliança do Povo com o Movimento das 
Forças Armadas» — afirma o articulista do «Izvestia», numa análise global 
dos progressos obtidos pela nossa revolução. Prosseguindo, o diário sovié- 
tico salienta: 

«Uma forte unidade do povo trabalhador — os combatentes por um 
novo Portugal democrático — está a ser forjada no País, no processo de 
uma difícil reorganização da sociedade e as odiosas intrigas dos divisionistas 
estão a ser rejeitadas.» O «Izvestia» prossegue, afirmando: 

«As actividades subversivas dos contra-revolucionários internos e exter- 
nos opõe o Povo e a sua unidade com o Movimento das Forças Armadas, a 
sua solidariedade em apoio do programa baseado em ideais socialistas. A 
luta para fortalecer a unidade do povo trabalhador, para aumentar a cons- 
ciência de classe de camponeses e operários é um factor da maior impor- 
tância para uma conclusão com êxito da revolução popular. 

«Sem poupar esforços nesta luta está a vanguarda do povo trabalhador 
— o Partido Comunista Português — endurecido em meio século de acti- 
vidades clandestinas, que trabalha persistentemente para a concretização das 
reformas progressistas elaboradas pelo Programa do Movimento das Forças 
Armadas e se mantém firmemente nas posições de luta pela unidade do 
movimento da classe trabalhadora.» 

Comentando, em seguida, a posição assumida pelos dirigentes do Par- 
tido Socialista Português face à situação gerada e empolada deliberada- 
mente por este Partido, em torno do jornal «República», o «Izvestia» sa- 
lienta que apesar de o conflito se manter e de o diário voltar a ser publi- 
cado dentro de alguns dias, «o dano ao país já foi causado pela clamorosa 
campanha desencadeada pelos dirigentes do Partido Socialista e os danos 
não podem ser cancelados». 

E o «Izvestia» observa: 
«Mário Soares poderia atentar no seguinte pensamento; porque será que 

ele agora anda nos cabeçalhos dos jornais e não durante os anos de luta 
contra a ditadura de Salazar e Caetano? 

«A resposta é simples e lamentável. Os dirigentes do Partido Socialista 
Português estão coroados de louros porque põem mais energia e dão mais 
atenção aos ataques contra o Partido Comunista do que às outras activi- 
dades.» 

A Imprensa dos países socialis-las, em particular a Imprensa so- 
viética, tem-se distinguido pela objectividade e seriedade com que se 
tem referido à evolução da situação política no nosso país, A solida- 

riedade que hoje manifesta à luta do povo português por uma vida me- 
lhor, não nasceu aliás com os alvores do 25 de Abril. Data também 
da dura e difícil batalha empreendida contra o regime terrorista de 
Salazar e Caetano, batalha que criou as condições para o amadureci- 
mento da queda do fascismo. Então, quando a Imprensa do mundo 
capitalista, nas raras vezes que se referia ao nosso desprezado país, 
o fazia para falar da «estabilidade», da «segurança» que se respirava 
nas ruas da nossa terra (possivelmente a pensar na estabilidade e se- 
gurança que encontravam cá os interesses das grandes multinacionais), 
a Imprensa do mundo socialista referia-se à luta antifascista com a 
solidariedade e o respeito só possível da parte de quem sente de facto 
os problemas e a importância decisiva dos que se batem pela liber- 
dade. Hoje, os acontecimentos que ocorrem no nosso país vêm nos 
cabeçalhos das primeiras páginas dos jornais de todo o mundo. Pode 
afirmar-se sem margem de dúvida que deixámos de ser os «esquecidos. 
Hoje, dificilmente alguém fala de nós, como se de uma província de 
Espanha se tratasse. Estamos em crer que muitos jornalistas actuali- 
zaram finalmente os seus débeis conhecimentos de geografia. Mas nem 
todos esses cabeçalhos nas primeiras páginas revelam um mínimo de 
objectividade sobre a revolução portuguesa. Antes pelo contrário. A Im- 
prensa burguesa, que se tornou pródiga no espaço dedicado ao nosso 
país, é-o igualmente nas falsificações e insultos e mesmo na provoca- 
ção contra o nosso processo revolucionário. Não a impressionavam as 
chacinas coloniais, o terror e a miséria em Portugal. Em contrapartida, 
revela uma sensibilidade incomparavelmente mais acentuada para com 
a sorte dos monopolistas, para com a sorte de uma «liberdade» e de 
uma «democracia» talhada para a defesa desses interesses alheios aos 
do povo português, «democracia» e «liberdade» bem nossas conhecidas 
e que sem dúvida alguma (nisso podemos consíderar-nos de acordo) 
sofrem um perigo de morte no nosso país. Preferimos a liberdade 
e a democracia para o povo português. 

Quem se divorciou? 

O deputado Lopes Cardoso, presidente do Grupo Parlamen-tar Socia- 
lista n-a Constíbumte, tem-se destacado em São Bento por uma série de 
intervenções reveladoras da posição hostPl do seu partido relativamente ao 
processo revoliuoionário e da pretensão de transformar aquela Assembleia 
num Parlamento burguês tradicional. Mas não lhe basta, pelo visito, a 
tribuna da Constituinte para expor teses eleitoralistas que subordinam o 
futuro da Revolução à aritmética do voto. O deputado Lopes Cardoso en- 
tendeu ser necessário expor com mais clareza as suas opiniões políticas 
durante um encontro com correligionários seus da indústria de eiecrrici- 
dade. «Somos — disse — a única força capaz de se opor aos desvios que 
se têm verificado para a imposição de um regime ditatoriaL A «única 
força» a que alude nessa alarmante previsão é, evidentemente, o Partido 
Socialista.» Em Portugal tudo dependerie do PS, desde a criação de fór- 
mulas novas de organização da sociedade à salvação da democracia, amea- 
çada. pelos «desvios» que visam impor o tal regime ditatorial. 

Talvez por se ter apercebido de confusão que as sues palavras provo- 
cavam, considerou o depurado Lopes Cardoso, no entanto, necessário escla- 
recer que alguns membros do Governo e do Conselho da Revolução man- 
comunados com os órgãos de Informação tratam de desmobilizar as mas- 
sas populares que estão cada vez mais cépticas em relação ao futuro do 
País. O caso do «República», como era de esperar, veio à baila e foi 
relacionado com a «desmobilização». «É cada vez maior o divórcio ervtre 
o Povo e o MFA — afirmou — por mais que se grite este chavão.» E 
concluiu que a responsabilidade pelo dito «divórcio» não cabe ao PS, mas 
sim àqueles que «pretendem instrumentalizar as massas trabalhadoras para 
uma política que não é, ou pelo menos não foi escolhida pelo povo». 

Esqueça-se o recorte da última frase que a torna ininteligível. Do 
que sobra depreende-se que, na opinião do deputado Lopes Cardoso: 

1—O País está sob a ameaça dé uma ditadura; 
2 — Só o Partido Socialista pode impedir essa ditadura; 
3-—A aliança Povo-MFA não existe mais; 
4 — Existe uma conspiração para desmobilizar as massas, na qual 

participam membros do Governo e do Conselho da Revolução em conluio 
com os órgãos de Informação; 

5 — O povo não acredita no futuro da Revolução. 
São afirmações mu/to graves. São afirmações tão ridículas, tão falsas 

que parecem extraídas de um dos muitos órgãos de Informação europeus 
empenhados numa campanha de calúnias contra a Revolução portuguesa. 
O tom, o estilo, o conteúdo, a fantasia, o objectivo são os mesmos a que 
recorrem os porta-vozes da social-democracia europeia, o «New York Times» 
ou o «Fígaro». E, contudo, essas declarações foram feitas por um des- 
tacado dirigente do Partido Socialista. Contam, certamente, com a con- 
cordância do Partido Socialista, exprimem a sua visão da Revolução por- 
tuguesa. O que nos dá uma imagem da táctica e dos desejos da direcção 
do Partido Socialista e do divórcio existente entre ele e as massas, entre 
ele e o MFA. 

«Nós e a Revolução» 

Sob o título «Nós e a Revolução», o último número do Boietim Infor- 
mativo do MFA publicou o editorial que abaixo transcrevemos: 

«O processo revolucionário em curso não é propriedade de nenhum , 
partido político, nem sequer do MFA. O processo revolucionário terá de 
ser principalmente obra das massas populares e não se poderá compadecer 
com políticas partidárias que não sobreponham o interesse nacional aos 
Interesses dos partidos. 

Vale a pena, num momento em que o processo revolucionário se 
afirma, e por esse facto engendra novas contradições, vale a pena relem- 
brar este pedaço da mensagem do Conselho da Revolução aos trabalhadores 
portugueses. Porque o socialismo exige uma real participação popular em 
todos os escalões de decisão; porque uma sociedade que se pretende de 
quem detém a responsabilidade do Poder (seja em que grau for) uma 
ligação permanente às massas, uma compreensão perfeita das suas ideias 
e necessidades e o estabelecimento de discussões democráticas, de formas 
de controlo popular que sejam o necessário contrapeso da disciplina^ e 
autoridade necessárias a um regime que inicia, num país de características 
subdesenvolvidas, a marcha para o socialismo. 

Na fase actual da revolução portuguesa parece claramente compreen- 
sível a necessidade de uma sólida disciplina para arrancar o país do 
atraso legado pelo fascismo, sobretudo porque é preciso sair depressa desse 
estado de atraso. Mas essa necessidade de disciplina não é contraditória 
com a necessidade da participação das massas populares na elaboração 
das decisões. Sobretudo quando uma batalha da produção está em curso 
e é vital para o futuro de democracia socialista, o reforço da disciplina 
colectiva só será possível através da participação consciente dos trabalha- 
dores nas tarefas da revolução. O avanço da consciência política das mas- 
sas pressupõe o estabelecimento de discussões democráticas a todos cs 
níveis dos órgãos de participação popular e das unidades de produção. 

Uma discussão aberta a todos, no seio dos sindicatos, das corrvissóes 
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de trabalhadores, das comissões de moradores e dos conselhos de aldeia 
nascentes não apenas dos planos de produção e da sua orien-taçlo global 
mas também da organização quotidiana do trabalho—, uma discussão aberta 
sobre todas as questões da vida colectiva poderia levar a algum tempo . 
perdido em troca de opiniões. Mas seria fecunda em melhorias valiosas, 
pois cada um terá decerto algo a dizer de multo útil. E daria origem, para 
citar um estudioso e um conheceder na prática de muitos processos revo- 
lucionários, a consciência absolutamente insubstituível para o trabalhacfor; 
de que ele participa realmente rtà gestão da sua empresa, da sua coope* 
raliva, da sua aldeia, de que ele contribuiu pessoalmente para decidir da 
natureza e da qualidade do seu trabalho e das tarefas colectivas. 

A revolução não é apenas um jogo de palavreado revolucionário, é a 
capacidade de actuar de forma revolucionária — e isso nem sempre exige 
palavras sonoras. O revolucionário verdadeiro cuida sobretudo da ligação 
da prática à teoria, da sua capacidade de se ligar às massas e «os seus 
problemas reais, sob pena de criar uma realidade mítica e de, debaixo de 
sonoro palavreado pseudo-revolucionário, não entender nada da revolução e 
das aspirações e necessidades do povo. Quando assim sucede, quando assim 
suceder, a revolução corre perigo, não apenas pela acção dos seus Inimigos 
externos, mas porque internamente, em nome da revolução, se criou uma 
dinâmica; grandes clássicos ensinam isto; eis pois uma lição que tem de 
ser correctamente aprendida. Ser revolucionário é também um acto d» 
inteligência e de humildade. E é sobretudo a capacidade de en-tender que 
as grandes lições de prática fevolucionária nos vêm do povo. Recorrer 
à prática, recorrer ao povo é encontrar uma fonte inesgotável de sebedorla. 
Porque o povo é a força principal de qualquer processo revolucionário.» 

O roubo de armas 

em Santa Margarida 

O Comando Operacional do Continente divulgou um comurvicado em 
que informe o povo português da efectivação de um roubo, em Santa 
Margarida, de diverso material de guerra e apela para um reforço da 
vigilância popular. É o seguinte o texto do comunicado; 

«Pelas 9 e 30, do dia 15, foi assaltada uma arrecadação de material 
de guerra, no destacamento do Regimento de Cavalaria de Santa Margarida, 
onde estão alojados militares em Instrução destinados ao Uftramar, tendo 
sido roubadas 21 espingardas automáticas G3, 6 pistoias-metralbadoras FBP 
e 2 metralhadoras ligeiras MG. 

O assalto foi executado por cinco indivíduos, dos quais dois com 
unrifonmes militares não camuflados, que se faziam transportar num cerro 
Ligeiro de cor clara. Três destes elementos estavam armados. 

Os assaltantes, que se moviam com o à-vontade de quem conhece 
perfeitamente o locai, bateram à porta da arrecadação, tendo manietado 
o respectivo quarteleiro quando este, despreocupadamente, lhes ebmi 
a porta. 

Ao ter conhecimento do assalto, desencadeado certamente por ele- 
mentos contra-revolucionários e iniimigos do povo português, o COPCON 
montou uma vasta operação «stop» a nível nacional, conjugada com o 
reconhecimento da zona por meios aéreos. A par destas medidas procedeu 
ao «controle» dos acessos às principais cidades do Psís (Lisboa, Porto e 
Coimbra), numa tentativa de intercepção dos assaltantes. 

O COPCON apela para a compreensão da população que posse ter sido 
afectada pelas medidas tomadas. Apela, igualmente, para a vigilância popu- 
lar e dos verdadeiros revolucionários, que devem canalizar para o COPCON 
todos os indícios ou Informações que possam facilitar as investigações 
em curso.» 

A nacionalização 

de 54 empresas rodoviárias 

O Ministério dos Transportes e Comunicações emitiu um comunicado 
informativo de mais uma importante medida do Conselho de Ministros no 
campo das nacionalizações, que abrange 54 grandes empresas rodoviárias, 
É o seguinte o texto da nota ministerial: 

«Nas suas duas últimas reuniões, o Conselho de Ministros apredoti 
também a nacionalização dos grandes operadores rodoviários dentro do 
programa traçado para o sector dos transportes e comunicações, constante 
do Decreto-Lei n.0 203-C/75 de 15 de Abril. 

«Foi aprovada a nacionalização do Grupo João Belo (constituído por três 
empresas), do Grupo Claras (constituído por 10 empresas), do Grupo Ser- 
nache (constituído por 23 empresas), do Grupo Eduardo Jorge (constituído 
por três empresas), do Grupo Transul (constituído por dua$ empresas), do 
Grupo Boa Viagem (constituído por seis empresas), do Grupo Pereira Mar- 
ques (constituído por três empresas) e ainda a Empresa de Viação Algarve, 
Lda., António Magalhães e C.a% Lda., (Viação Automotora de Braga) e 
Arboricultora, Lda.» 

A vrtória das forças progressistas no 11 de Março, permitiu à 
revolução portuguesa um importantíssimo salto qualitativo — a corres- 
pondência da democracia política já conquistada a uma real democra- 
cia económica. Esta correspondência, cuja necessidade se estava a fazer 
sentir com um inadiável carácter de urgência, tornava-se tanto mais 
importante, quanto a continuidade da anterior situação fazia perigar 
a própria democracia política. Como foi e tem sido muitas vezes salien- 
tada por todas as forças consequentemente progressistas do nosso país, 
a alternativa que se nos coloca é bastante clara — ou um futuro socia- 
lista, e consequentemente, um futuro de verdadeira liberdade, enten- 
dida como uma real democracia ao serviço das massas populares, ou a 
liberdade de actuação para os monopólios, a liberdade de actuação 
para as forças de direita que defendem de facto os seus interesses, 
independentemente do que verbalmente dizem defender, a que corres- 
ponderia o retorno de uma sangrenta ditadura ao nosso país. 

As nacionalizações ora efectuadas, que se inserem num plano de 
recuperação para o povo português dos principais sectores da economia 
nacional, atestam da firmeza com que se tem vindo a dar os passos 
necessários no caminho traçado, e apoiado pelo povo português. Com 
elas, alarga-se ainda mais o âmbito dos sectores em que a batalha da 
produção deve assumir um carácter pioneiro e exemplar. Importa que 
se reforce uma democracia política que possa corresponder inequivoca- 
mente, e com a mesma firmeza, aos decisivos passos que estão a ser 
dados no campo económico. 

A descolonização de Cabo Verde 

O processo de descolonização empreendido pelo novo Portugal de- 
mocrático assumiu características ímpares na história mundiai, em que 
o povo. outrora colonizador e os povos colonizados se identóficaram e 
baterem contra o seu inimigo comum — o fascismo e o colonialismo. 
Essas características do processo de descolonização permitiram e estão 
a ter a sua conclusão lógica no estabelecimento de laços de profunda 
amizade, laços preferenciais, em todos os domínios, entre países que se 
sentem irmãos. O comunicado relativo à segunda fase das negociações 
entre Portugal e Cabo Verde é disso um exemplo. Publicamos, a seguir, 
as suas passagens principais: 

«De 12 a 15 de Junho decorreu no Estoril a segunda fase das nego- 
ciações entre Portugal e Cabo Verde, representado por uma delegação 
do PA1GC. 

As conversações decorreram em ambiente de grande cordialidade e 
franqueza, sendo devidamente realçado o espírito de fraternidade que une 
os dois povos, empenhados numa via progressista de alteração das respecti- 
vas estruturas socioeconómicas e no estabelecimento de relações futuras 
de conteúdo novo, a todos os níveis, baseadas no respeito mútuo e na 
reciprocidade de interesses. 

Os assuntos abordados, nos domínios social, económico, financeiro — 
jurídico (questões de nacionalidade, acordo judiciário, emigração e rela- 
ções de írabalho, pésca, transportes aéreos e marítimos, trocas comerciais, 
telecomunicações, transferências do Banco Nacional Ultramarino e Banco 
de Fomento Nacional, implicações das nacionalizações, questões financeiras 
decorrentes da administração colonial), foram já, em certos casos, objecto 
de concordância de princípios e objectivos que conduziu ã rubrica de 
alguns acordos. 

Assim,- no âmbito geral, foi rubricado o acordo geral de cooperação 
e emizade, estabelecendo o quadro em que se hão-de desenvolver as rela- 
ções futuras entre os dois países e prevendo a celebração de acordos 
especiais em vários domínios. Neste sentido, foram já rubricados os se- 
guintes acordos especiais: 

1. Cooperação técnica e científica, que contempla, designadamente, 
o estatuto do cooperante; 

2. Acordo judiciário, que regula, em bases novas, as relações neste 
campo entre os dois países; 

3. Acordo de serviços aéreos, que fixa as condições de exploração 
das relações, nesse sector, entre os dois países e entre transportadores 
nacionais.» 

O comunicado prossegue, afirmando: 
«Finalmente, teve lugar uma troca de impressões aprofundada e uma 

inventariação sistemática dos problemas aeronáuticos e financeiros decor- 
rentes da administração colonial, nomeadamente os relacionados com a 
dívida pública, transferência para Cabo Verde dos departamentos do Banco 
Nacional Ultramarino e do Banco de Fomento Nacional, além da considera- 
ção dos interesses empresariais portugueses, da assistência financeira e 
apoio de emergência à população cabo-verdiana, tendo-se procurado enqua- 
drar na globalidade da negoctação os encargos que advêm da descoloniza- 
ção de Cabo Verde e da cooperação a estabelecer, no futuro, entre os 
dois países. 

As duas delegações congratulam-se pelo ambiente cordial e fraterno, 
já referido, em que as negociações se desenrolaram, e acordaram na sus 
continuação em data próxima, a fixar oportunamente.» 
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• Dando mais um passo no sentido da necessária 
libertação das economias dos países subdesenvol- 
vidos da dominação imperialista, os países mem- 
bros da Organização dos Países Exportadores de 
Petróleo (OPEP), reunidos em Libreville, decidiram 
abandonar o dólar norte-americano como base 
para a cotação dos preços do petróleo, medida que 
entrará em vigor em 1 ide Outubro. Está Igualmente 
previsto um aumento mundial do preço do petróleo, 
ligado às dificuldades criadas aos países produ- 
tores de petróleo pela inflação que grassa em todo 
o mundo capitalista. 

• A União Soviética decidiu prestar auxílio de emer- 
gência ao Vietnam, fornecendo-Ihe combustíveis, 
fertilizantes, alimentos, veículos e bens de con- 
sumo. 

• Foram oferecidos à Somália, pela União Soviética, 
seis aviões, para ajudar a transferir 18 000 pessoas 
da região flagelada pela seca junto à fronteira com 
a Etiópia, para zonas de reinstalação no Sul do 
Pais. 

• Num gesto de «boa vontade» bem compreensível 
entre defensores de interesses comuns, o ministro 
sui-aíricano do Interior e da Informação Cornélius 
Mulder, convidou os Estados Unidos a substituírem 
a Grã-Bretanha na Utilização da base de Simons- 
town, que controla as rotas marítimas que ligam 
os oceanos Índico e Atlântico. 

• O Conselho de Ministros da União Soviética exa- 
minou as principais tendências do próximo plano 
quinquenal (1976-1980). No projecto, enviado aos 
diferentes Conselhos de Ministros das Repúblicas 
para estudo e reajustamento, sobressaem seis pon- 
tos principais: a produtividade e a qualidade da 
produção; a eficácia na utilização dos capitais na 
economia nacional; a tecnlcidade e a produtivi- 
dade na agricultura; a elevação do nível de vida 
e a produção dos bens de consumo; os equipa- 
mentos na indústria metalúrgica, química e elec- 
trónica; a produção de combustíveis e a economia 
na sua utilização. 

• O Uruguai é um exemplo de um pais a que um 
regime fascista arrastou para o subdesenvolvi- 
mento. Há dois anos, a população do Uruguai era 
calculada em três milhões e 35 mil habitantes. 
Actualmente, este número enccntra-se reduzido a 
2 milhões e 763 mil e 962 habitantes, metade dos 
quais reside na capital, Montevideu. Em 1974, 600 
mil pessoas abandonaram o pais, devido às agudas 
dificuldades de ordem económica com que se batem 
os trabalhadores. Desde 1970, o exódo supera o 
milhão e duzentas mil pessoas, 60 por cento das 
quais com idades inferiores a 35 anos. 

• Foram presos, na República Dominicana, mais de 
quinhentos dirigentes e militantes dos partidos e 
organizações progressistas. 

• Quarenta professores espanhóis encerraram-se nas 
instalações da Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências de Madrid, decidindo permanecer ali até 
que sejam postas em liberdade um professor e os 
alunos presos no passado dia 9, numa escola do 
ensino secundário de Madrid. 

• A policia política brasileira prendeu na semana 
passada 20 pessoas, acusadas de pertencerem ao 
Partido Comunista Brasileiro. 

• O Governo de Sri Lanka (Ceilão) e o Governo Re- 
volucionário Provisório do Vietnaim do Sul concor- 
daram em estabelecer relações diplomáticas. 

• O sacerdote Egydio Schwade, do Conselho Indige- 
nista Missionário, órgão da Conferência Episcopal 
do Brasil, denunciou os Governos federal e do 
Estado do Rio Grande do Sul, acusando-os de 
«unir-se para espoliar e levar ao aniquilamento 
os índios «kaingangs» e «guaranis», da região de 
Nonai.» 

• Foi descoberta no centro nuclear soviético de Ser- 
pujov, uma nova partícula nuclear, denominada 
mesão neutral, cuja massa é duas vezes maior que 
a do protão. 

• «A taxa de mortalidade infantil em Cuba dimi- 
nuirá durante o próximo ano quinquenal (1976-80), 
se bem que esteja já multo próxima da dos países 
mais desenvolvidos» — informou o vice-ministro 
da Assistência Médica e Social da Saúde Pública 
de Cuba. 

• As conversações sobre o sistema monetário mun- 
dial, entre os paises do mundo capitalista, malo- 
graram-se mais uma vez, arrastando assim um 
problema que se soma às muitas pechas que afligem 
o sistema capitalista mundial. 

• Marcando o crescente isolamento dos EUA, dele- 
gações norte-americanas abandonaram a reunião 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
em sinal de protesto contra a integração da Orga- 
nização de Libertação da Palestina (OLP), com 
estatuto de observadora, em todas as actividades 
deste organismo mundial. 

• A União Soviética lançou uma estação espacial, 
a «Vénus 10», para explorar o espaço exterior e 
os planetas do sistema solar. A sonda é semelhante 
à «Vénus 9», lançada em 8 de Junho. As duas 
sondas alcançarão as proximidades do planeta Vé- 
nus, em Outubro deste ano. 

• A Embaixada dos Estados Unidos em Saigão quei- 
mou cinco milhões de dólares antes da vitória das 
forças de libertação. 

• A policia sul-africana prendeu, na Namíbia, 18 pa- 
triotas africanos. 

• A situação na Rodésia está a agudizar-se. Em 
combates que opuseram forças governamentais e 
forças de libertação, foram mortos 20 guerrilheiros. 
Entretanto o dirigente da ANC (movimento uni- 
tário de libertação da Rodésia) reverendo Sithole, 
falando no «stand» do Movimento Anti-Apartheid 
da Alemanha Federal, afirmou; «Contrariando to- 
das as afirmações sobre desanuviamento, as rela- 
ções entre brancos e negros, na Rodésia, estão a 
endurecer.» Como prova, Sithole referiu as recentes 
prisões de patriotas rodesianos. 

• O novo Governo Malgaxe nacionalizou todos os 
bancos, companhias de seguros e indústria cine- 
matográfica. A medida foi comunicada pelo coman- 
dante Didier Ratsiraka, presidente do Conselho 
Revolucionário Supremo, investido no cargo de 
chefe do Estado e do Governo. 

• Contrapondo-se à politica hostil prosseguida pelos 
Estados Unidos, Cuba deu uma nova prova do seu 
desejo de restabelecer relações diplomáticas com os 
EUA, ao anunciar que devolverá os dois milhões de 
dólares obtidos como resgate pelos sequestradores 
de um avião em 1972. 

• O Governo Finlandês propôs a data de 28 de Julho 
para inicio da cimeira com que terminará em 
Helsínquia a Conferência de Segurança Europeia, 
cuja segunda fase está em curso em Genebra. 

• O camarada Fidel Castro, prlmeiro-secretário do 
Comité Central do Partido Comunista de Cuba, feli- 
citou o escritor cubano Alejo Carpentier pela sua 
decisão de oferecer ao Partido Comunista Cubano 
o montante do prémio intemaclonal «Cino dei 
Duca», que lhe foi atribuído em Paris. Carpentier 
é conselheiro cultural da Embaixada de Cuba em 
França. 

• O Conselho Económico e Social do regime uruguaio 
decidiu entregar a proprietários particulares duas 
fábricas de cimento Portland e a refinaria de 
açúcar «El Esplnillar». Entretanto, firmas uruguaias 
estão a ser compradas pelo capital estrangeiro, 
ao abrigo do código de investimentos estrangeiros 
decretado pelo governo reaccionário de Borda- 
berry. 
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Salvemos a vida 

do camarada Luís Corvalan! 

Operários, estudantes e artjistas da República Democrática da Alema- 
nha, denunciaram os planos da iunta Militar do Chile tendentes a assas- 
sinar lentamente o secretário-geral do Partido Comunista Chileno, cama- 
rada Luís Corvalan. 

Luís Corvalan foi recentemente transferido de Ritoque para o campo 
de concentração «Três Álamos», perto de Santiago do Chile, um dos locais 
de tortura mais terríveis do regime fascista chileno, que se encontra sob 
a orientação directa dos serviços secretos da Junta. Corvalan foi encer- 
rado, no maior segredo, no terceiro andar do edifício do campo de con- 
centração, onde estão instaladas as câmaras de tortura. 

«A América Latina é um vasto cenário de uma luta intensa de 
amplas massas populares que se revoltam contra o domínio imperia- 
lista e a opressão das oligarquias do continente. É uma luta dura, 
prolongada e difícil, convergente no seu objectivo, múltipla na sua 
forma, única pelo seu conteúdo. Os povos lalino-americanos avançam 
peio caminho da libertação nacional e social, da democracia e do 
socialismo. 

«A causa da sua emancipação, corresponde às exigências do desen- 
volvimento social e tem a seu favor os ventos da História.» Quando 
Corvalán pronunciou estas palavras, o Chile estava ainda sob o governo 
de Frei. Não conhecera ainda a experiência da liberdade. Tão pouco 
a da sanguinária ditadura fascista de Pinochet. Mas se hoje o cama- 
rada Corvalán pudesse voltar a faiar ao seu povo e ao seu partido, 
se a sua voz pudesse fazer-se ouvir no Chile, as suas palavras sobre 
esse continente em ebulição que é a América Latina não difeririam 
das que eníão pronunciou. O povo chileno perdeu uma batalha. É um 
momento dramático da soa história. Mas o futuro perlcnce-Ihe. E 
hoje baáe-se, nas duras condições do fascismo, por um futuro que adia- 
ram, mas que não lhe podem roubar. 

A luta pela libertação de Corvalán, pela defesa da sua vida amea. 
çada, a necessária solidariedade internacional a essa lota, insere-se na 
batalha peio futuro que pertence ao povo chileno, a todos os povos 
da América Latina e de todo o Mundo. É urgente salvar a vida do 
camarada Luís Corvalán, herói da América Latina. 

Quem luta pela paz 

sr. Schlesinger? 

O secretário cia Defesa dos Estados Uniidos, James Schlesinger, é um 
«falcão». Definiu-se há muito como um adversário da política da coexistên- 
cia pacífica. No seu próprio país critica como «irresponsáveis» os jovens 
que «consideram superada a política da guerra fria» e defendem uma 
política de paz. 

Schlesinger, cujas relações com o poderoso complexo militar-industrial 
são conhecidas, é um propagandista convicto da escalada armamentista. E 
acaba de fazer a sua entusiástica apologia num longo artigo publicado na 
revista da NATO sob o título «A Aliança e a Segurança Mútua», 

O método utilizado pelo secretário de Defesa dos EUA não é original. 
Para fazer pressão sobre o Congresso americano e sobre os governos e forças 
conservadoras do Ocidente desfralda o espantalho dos perigos que ameaça- 
riam a Europa. Neste seu artigo, Schlesinger exagera propositadamente o 
poderio militar das forças do Pacto de Varsóvia e, particularmente, da União 
Soviética, e esboça o quadro de uma NATO inferiorizada. «Devemos dispor 
— escreve — de uma força com elevada probabilidade de sobrevivência que 
possa ser mantida em reserva e dirigida contra a base económica de um 
adversário. Essa força deveria servir para desencorajar qualquer ataque 
coercivo ou desesperado lançado contra a base económica e as populações 
da Aliança». Schlesinger fala da «defesa», mas as suas sugestões são todas 
agressivas. «Devemos ter uma força — salienta — que, para ripostar a um 
ataque inimigo, possa recorrer a várias opções /imitadas pré-estabe/ecidas e 
reagir rapidamente às ordens de mudança de objectivos, a fim de dissuadir 
qualquer tipo de ataque encarado por um inimigo eventual. Essa força de- 
veria dispor de certa capacidade para destruir os objectivos protegidos 
—nomeadamente os MBRM e os IRBM (mísseis balísticos de alcance médio) 
— embora preferíssemos que os dois campos evitassem a utilização de um 
potencial de réplica maior e se dedicassem a uma redução equilibrada das 
suas forças estartégicas ofensivas.» 

Segue-se a passagem mais grave do artigo. «A nossa força — sugere 
Schlesinger — deveria também possuir armas precisas, de fraca potência, 
para atacar objectivos desprotegidos sem provocar paralelamente estragos 
de grande envergadura. E deveria ser apoiada por um modesto programa 
de construção de abrigos contra poeiras radioactivas, pêra garantir a pro- 
tecção das nossas populações na eventualidade de um ataque lançado contra 
objectivos militares (...) Do ponto de vista da dissuasão é essencial também 
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que essa defesa seja apoiada e reforçada a cada momento pelas forças nu- 
cleares do teatro de operações. De acordo com a estratégia atlântica de 
resposta gradual, não excluímos o recurso da Aliança às armas nucleares 
se isso for necessário para conter e repelir um ataque convencia! importante, 
lançado pelo Pacto de Varsóvia.» 

O artigo termina com considerações em torno da necessidade do envio 
para a Europa Ocidental de novas e poderosas forças terrestres e aéreas dos 
Estados Unidos. 

É um brevíssimo resumo. Mas suficiente para deixar claro que o 
secretário de Defesa dos Estados Unidos faia como se o mundo esti- 

vesse à beira de uma guerra atómica. Não faz no seu artigo a mais 
leve referência ao Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares do 
qual o seu país é um dos signatários. A sua linguagem é uma lingua- 
gem de guerra, semelhante à que usava Foster Dulies. Pretende o 
apoio dos aliados dos EUA para criar uma nova NATO, armada até 
aos dentes. E para o conseguir intenta perigos e ataques que só exis- 
tem na sua imaginação. Pinta um quadro sombrio de uma Europa 
desarmada, lamenta a fraqueza e a vulnerabilidade dos flancos da 
Aliança» — numa clara alusão à Revolução Portuguesa — e esforça-se 
sobretudo para criar um clima de medo propício à escalada. Não é por 
acaso que Schlesinger defende a construção de abrigos antiatómicos 
na Europa. Não é por acaso que insiste tanto no emprego de armas 
nucleares, «precisas, de fraca potência». Schlesinger sabe perfeitamente 
que os países do Pacto de Varsóvia desenvolvem os maiores esforços 
para que seja estabelecido um sistema de segurança europeia eficaz 
e que afaste para sempre a possibilidade de guerras. Mas deturpa a 
realidade, mente, intimada para que mais facilmente sejam aprovados 
programas de rearmamento, para que o imperialismo americano reforce 
o seu domínio sobre a Europa Ocidental, para que os grandes monopó- 
lios americanos da indústria bélica, como a General Dinamics, possam 
fechar contratos de centenas de milhões de contos com o Pentágono • 
com «aliados» da NATO, para que os trabalhadores europeus acabem 
por pagar, contra sua vontade, a política de submissão a Washington 
de governos reaccionários. 

Enquanto os EUA, pela palavra do seu secretário da Defesa tocam 
tambores de guerra, a União Soviética, injustamente acusada de in- 
tenções agressivas, defende a paz e o desarmamento. Em Moscovo, o 
camarada Leonid Brehznev, secretário-geral do PCUS, acaba de propor 
que as grandes potências proíbam «novos tipos de armas de destruição 
maciça». «A sabedoria e a consciência da Humanidade — disse — 
impõem que se erga uma barreira intransponível à criação de tais ar- 
mas (...) Nós somos defensores da redução dos orçamentos militares 
e pedimos às outras potências que façam o mesmo. O nosso país tem 
sido e continuará a ser um firme defensor da limitação dc armas, 
um defensor do desarmamento.» 

Quem faz a propaganda da guerra, quem defende a escalada ar- 
mamentista, quem luta pela paz, quem se pronuncia pelo desarma- 
mento, sr. Schlesinger? 

Peru: reforço da aliança 

Povo-Forças Armadas 

A fesita do 7 de Junho ficou a assinalar, em Lime, d reforço de ellença 
Povo-Forças Armadas. A data, durante muitos anos, não foi comemorada 
peias massas populares, confundidas pela política demagógica dos governos 
oligárquicos que sempre se esforçaram por separar o povo das Forças Ar- 
madas. Mas o 7 de Junho de 1880 foi precisamente um dia em que o povo 
e as Forças Armadas lutaram lado a lado em defesa da soberania nacional. 
Nessa jornada, o coronel Francisco Bolognesi, cercado pelo Exército chileno 
invasor, lutou até à morte em Arica, à frente da pequena guarnição, rejei- 
tando as propostas de rendição. O Peru perdeu a guerra e nunca mais 
recuperou Arica. Mas o comportamento de Bolognesi não foi esquecido e a 
Revolução Peruana, num momento em que a reacção e o imperialismo apro- 
veitam todos os pretextos para criar tensões entre o Chile fascista e o Peru, 
transformou o 7 de Junho numa festa de confraternização entre Forças Ar- 
madas e o povo. 

Dezenas de milhar de trabalhadores aclamaram este ano o presidente 
da República, recebido pelas massas com a palavra de ordem «Velasco* 
-Revolução!» 

O primeiro-ministro, general Francisco Morales Bermudez, em procla- 
mação dirigida às Forças Armadas exortou-as a lutar, se necessário, «até 
à morte» pela causa da independência e em defesa das conquistas revolu- 
cionárias. 

Os apelos da Confederação Geral dos Trabalhadores Peruanos e do Par- 
tido Comunista Peruano contribuíram decisivamente para a comparência mas- 
siva dos trabalhadores. «Unidad», órgão central do Partido Comunista Perua- 
no convocou o povo a aderir à manifestação, lançando a palavra de ordem: 
«Com as armas do povo, o povo unido — As ruas com a Revolução». 

Em editorial dedicado ao 7 de Junho, «Unidade» salienta que «esta 
demonstração unitária é um derrota do anticomunismo, suja bandeira 
reaccionária destinada a dividir os povos. Será uma derrota dos divisio- 
nistas do movimento popular que estão empenhados em destruir as orga- 
nizações da classe operária.» E acrescenta: «Este acto tem um segundo 
significado. Não é apenas uma acção unitária. É fundamentalmente uma 
expressão viva da aliança cada vez mais firme entre o Povo e as Forças 
Armadas que a classe operária e todas as forças revolucionárias devem 
construir cada dia, aproximando-se, procurando posições comuns e coorde- 
nando acções. Porque ninguém poderá negar a vantagem histórica para a 
Revolução Peruana significa ter a seu lado as Forças Armadas (...) Com 
a sua presença no 7 de Junho, a classe operária manifesta a sua adesão 
ao processo revolucionário. Erguendo bem alto as suas bandeiras de inde- 
pendência política de classe, identifica-se com o processo que está resol- 
vendo as tarefas mais transcendentes da libertação nacional pela qual lutou 
durante mais de meio século. Porque as transformações anti-imperialistas 
e antioligárquicas correspondem inteiramente aos interesses da classe operá- 
ria. Porque a classe operária está vitalmente interessada rva defesa e no 
aprofundamento do processo. Porque, por isso mesmo, luta contra aqueles 
que querem desviar o curso da revolução. Por isso mesmo, combate para 
libertar o processo de heranças antigas do passado que travam o seu 
desen vol v i menío.» 

A Revolução Peruana, como todas as revoluções, tem características 
que são suas, que exprimem as condições objectivas e subjectivas da 
sociedade peruana. É um processo profundamente diferente do por- 
tuguês em que nem o papel das Forças Armadas nem o do movimento 
popular de massas são semelhantes ao que ambas as componentes 
desempenham em Portugal. Mas no Peru como em Portugal é do 
reforço da aliança entre as Forças Armadas e o Povo que depende o 
avanço da Revolução. E, lá como aqui, os adversários da Revolução, 
empenhados em preservar as estruturas de um capitalismo monopo- 
polis-ta rudemente golpeado, impuseram-se como tarefa prioritária 
dividir os trabalhadores, dividir as Forças Armadas, tentar destruir 
a aliança que une o povo e as Forças Armadas. No 7 de Junho mais 
uma vez ficou claro quem está com a Revolução e quem está contra ela. 
Enquanto a Confederação Geral dos Trabalhadores e o Partido Comu- 
nista convocavam o povo a prestigiar as comemorações promovidas 
pelas Forças Armadas, a APRA — partido burguês, que afirma ser 
democra-ta e socialista e que é apoiado pelo imperialismo americano —- 
não aderiu à jornada do 7 de Junho. Lá como aqui, a ultra-esquerda 
adopta um comportamento contra-revolucionário. Boicotou o 7 de 
Junho. Os grupelhos esquerdistas de Lima utilizam para atacar a Re- 
volução Peruana e particularmente as Forças Armadas a mesma lin- 
guagem que os seus irmãos do MRPP usam em Portugal contra os par- 
tidos e forças progressistas e contra o MFA. A ultra-esquerda peruana 
boicotou também o 7 de Junho. A reacção peruana e a reacção por- 
tuguesa não podem esconder o seu parentesco. 

Denúncias sobre a CIA 

que encobrem as actividades da CIA 

Após seis meses de investigações, a Comissão Rockefeller reconheceu que 
a CIA se tem dedicado a actividades ilegais de espionagem e vigilância nos 
Estados Unidos, de há vinte anos para cá. Entre as actividades ilegais, o 
relatório da Comissão Rockefeller menciona, a intercepção de correio entre 
os Estados Unidos e a União Soviética, a partir de 1953, a vigilância e a 
infiltração em organizações norte-americanas que se opunham à guerra do 
Vietnam, a vigilância física e a escuta telefónica de pessoas suspeitas de ter 
contacto com organizações internacionais progressistas, pouco do agrado 
da Casa Branca. Em 1972, por exemplo, 2 300 000 objectos postais foram 
examinados, 33 000 sobrescritos foram fotografados e 8700 abertos. Como 
nota adicional, nas criminosas actividades da CIA, é revelado que esta 
organização policial submeteu várias pessoas a experiências com drogas, 
sem as prevenir. Em particular, na década de 50, efectuou experiências com 
a droga LSD em pessoas que desconheciam estar a ser drogadas. 

O relatório, elaborado por um conjunto de pessoas intimamente liga- 
das à Casa Branca, e que se baseia em testemunhas de indivíduos ligados 
à CIA, nomeadamente alguns antigos directores desta organização e do 
secretário de Estado e chefe do Conselho Nacional de Segurança, Henry 
Kissinger, vai ser agora estudado pelo Congresso, com uma limitação desde 
já colocada pelo presidente Ford: o capítulo referente às tentativas de 
assassínio de personalidades estrangeiras, nomeadàmente o camarada Fidel 
Castro, não será divulgado, sob o absurdo pretexto de «falta de tempo» 
da comissão para aprofundar o estudo desse problema. 

A criação da Comissão Rockefeller, para uma pretensa Investigação 
das actividades da CIA, não corresponde, como é evidente, a qualquer 
intenção séria de verificar irregularidades cometidas por uma organi- 
zação que é obra e apoio fundamental da política da Casa Branca. Aliás, 
não é esta ou aquela actividade particular a que a CIA se tem dedi- 
cado que pode ser considerada criminosa, a sua própria existência e os 
objectivos que prossegue, inserem a toda a sua actuação um cunho cri- 
minoso. É significativo que da Comissão Rockefeller façam parte vários 
ex-dirigentes da CIA. 

Forçado a montar uma farsa de investigação — o que em si já é 
positivo — o governo dos EUA escolheu naturalmente elementos que 
podem ser justamente considerados cabeças da própria CIA. Estes ele- 

mentos esforçaram-se por fazer um trabalho, em que demagogicamente 
são apontadas à CIA a prática de uma ou outra «irregularidade», e cm 
que fica a salvo o conjunto dos seus objectivos e da sua actividade 
criminosa. Assim, a CIA poderá continuar a ser pacificamente consi- 
derada uma instituição de utilidade pública e mesmo uma organização 
de cunho patriótico, destinada a garantir a continuidade da «liberdade» 
norte-americana, face às «ameaças subversivas» externas e internas. 

Entretanto, por muito inóquo que pretenda ser o relatório, um 
aspecto ressalta de imediato — as actividades da CIA mencionadas 
como ilegais, como a violação de correspondência para países socialistas 
e de pessoas ligadas a organizações progressistas, e o trabalho de pro- 
vocação nas organizações que se opunham à guerra do Vietnam, só po- 
deriam interessar profundamente aos seus reais pa-lrões da Casa Branca. 
É por de mais evidente que a CIA não age por conta própria, pelo sim- 
ples prazer de «investigação». A CIA age com objectivos muito deter- 
minados — a defesa dos interesses das grandes multinacionais e do 
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imperialismo, e com ordens com uma origem muito precisa — a cabeça 
da hidra do imperialismo mundial — a Casa Branca. Não são necessá- 
rias quaisquer provas suplemerrtares para o demonstrar. O simples facto 
de agir em conformidade com interesses bem localizados, denuncia 
o centro que determina as suas tenebrosas actividades. A mascarada 
com que se pretende encobrir essa realidade, e lançar um manto 
sobre o conjunto das actividades da CIA, fazendo ressaltar uma ou 
outra «irregularidade», não surtirá qualquer efeito. 

A violência da direita 

e a linguagem da direita 

Está-se a viver na Argentina um clima parfcicul-armente tenso, em que 
campeia um desenfreado terrorismo contra pessoas e organizações progres- 
sistas, terrorismo que é fomentado e desenvolvido por organizações de 
extrema-direita, que actuam à margem de toda a legalidade. O Partido 
Comunista da Argentina, denunciando os promotores e os reais intentos 
desta campanha de intimidação, afirma que tais expressões de terrorismo 
da extrema-direita são encorajadas no país peio imperialismo e pela sua 
tenebrosa e célebre arma da CIA. O Partido Comunista da Argentina as- 
sinala que estas acções, realizadas de cumplicidade com os grandes lati- 
fundiários e os monopólios, visam «semear o pânico e paralisar as lutas 
populares, amordaçar os sentimentos patrióticos e preparar assim a sub- 
missão da República a interesses alheios aos do seu povo». «Trata-se de 
bandos de mercenários armados e de grupos para-policiais ou mesmo de 
delinquentes de direito comum «libertados» para sequestrar, torturar e 
matar os'combatentes da democracia»-—afirma-se numa declaração do PCA. 

A violência desencadeada na Argentina pelas forças de direita, aposta- 
das em travar a luta popular por uma sociedade verdadeiramente livre 
e democrática, tem sido oportunisticamente aproveitada para, numa gene- 
ralisação totalmente inadequada, combater a própria luta dos trabalha- 
dores. Assim, utifiza-se a violência fascista, não só para amedrontar directa- 
mente os trabalhadores mais consequentes, como se pretende facilitar uma 
repressão contra a luta das massas trabalhadoras, através da indiiscrimi- 
nada atribuição do epíteto de «subversivo», quer à actuação dos grupelhos 
terroristas (que, aliás, não parecem encontrar grandes entraves a sua 
criminosa acção), quer à justa luta das massas trabalhadoras por melhores 
condições de vida. 

Em editorial do «Nuestra Palabra», órgão do Partido Comunista da 
Argentina, é denunciada a abusiva utiilização indiscriminada do termo 
«subversão»: «Nestes momenitos de grande emoção sócia! e política, certos 
vocábulos e expressões, que têm um significado preciso, são utilizados 
com ligeireza e com más intenções.» «Há políticos e personalidades, civis 
e militares, que continuam a apodar de subversão aquilo que não o é de 
facto, como por exemplo as justas lutas reivindicativas da classe operária 
e do povo, para mais facilmente as reprimir» — afirma o «Nuestra Pala- 
bra». Referindo-se à violência como arma, o editorial assinala a organiza- 
ção denominada «Triplo A» como uma «forma criminosa do emprego da 
violência de classe utilizada pela extrema-direita», que goza de total impu- 
nidade no país, e acrescenta: «Não podemos generalizar, mas sim precisar, 
de que tipo de violência se trata e a quem cabe a responsabilidade em 
cada caso, tendo em conta que muitas vezes os que mais pregam contra 
a violência, são os maiores responsáveis e os instigadores da sua utilização.» 

O conceito de subversão, como o de liberdade ou de democracia, 
têm um conteúdo de classe muito preciso. A sua indisc ri mirrada utili- 
zação, com a intenção deliberada de criar a confusão em torno dos 
reais objectivos dos que indevidamente os arvoram em suas consignas, 
retira-lhes, com frequência, todo o seu significado. A Argentina é, neste 
momento, um de entre muitos exemplos, do significado da palavra sub- 
versão no boca de forças da direita — a protecção, ostensiva ou não, 
de um desenfreado terrorismo de grupos reaccionários, contrapondo-se 
à perseguição dos trabalhadores em luta, apodada de subversiva. Quanto 
ao confusionismo que se pode criar em torno de termos como liber- 
dade e democracia, temos no nosso próprio país exemplos concludentes. 
Não há em Portugal, neste momento, nenhuma personalidade, nenhuma 
força organizada, que não diga bater-se denodadamente pela liberdade, 
peia democracia e mesmo pelo socialismo. É, entretanto, per demais 
evidente que tais afirmações, em muitos casos, não correspondem a 
nada, eu melhor correspondem á esforços no sentido de angariar In- 
devidos apoios do povo português. Que paralelo pode haver entre a 
pretensa democracia do decantado «mundo livre» capitalista e a real 
liberdade que impera no mundo socialista? Que pontos de contacto 
poderíamos encontrar enttre a democracia realmente existente nos países 
onde já terminou a exploração do homem pelo homem e a pretensa 
democracia defendida por aqueles que apodam de terrível ditadura a 
democracia dos países socialistas? Não há, nem pode haver, qualquer 
paralelo, qualquer ponto de contacto entre tais conceitos diametralmen- 
te opostos, logicamente defendidos pelos que encarnam os interesses 
de classe irreconciliáveis, os detentores do capital e as massas 
trabalhadoras. 
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ANSPORTES COMUNICAÇÕES 

ECTOR ESSENCIAL DA DEFESA DA REVOLUÇÃO 

Colocar o sector dos Trans- 
portes e Comumcações, ele- 
mento nevrálgico da econo- 
mia nacional e da defesa do 
Taís, ao serviço do processo 
revolucionário é uma tarefa 
cuja cortcretizaçao passa, ne- 
cessariamente, pela participa- 
ção activa e criadora dos tra- 
balhadores nela envolvidos. 
Esta participação t er á de 
basear-se num esclarecimento 
profundo sobre as possibili- 
dades imediatas de recupera- 
ção, sobre as enormes dificul- 
dades herdadas do r e gim e 
fascista, cuja política, a soldo 
dos interesses monopolistas, 
bloqueou, gravemente, as po- 
tencialidades do sector, de- 
gradando-o em prejuízo ex- 
clusivo do Povo trabalhador. 

Esta participação terá ain- 
da de basear-se num grau su- 
perior de consciencialização 
dos trabalhadores que devem 
sacrificar um imediatismo 
estreito de melhorias ecottó- 
micas, impossíveis na actual 
situação da economia nacio- 
nal e, em particular, do sector 
em causa, para concentrarem 
toda a sua energia criadora 
na defesa do processo revolu- 
cionário, em cujo bom termo 
reside a única possibilidade 
de conquistarem um futuro 
melhor. 

A defesa deste processo re- 
volucionário implica, tam- 
bém, a recuperação do sector 
de Transportes e Comunica- 
ções, não só pelos trezentos 
mil trabalhadores dele depen- 
dentes, mas também pela sua 
importância estratégica e eco- 
nómica que o torna um dos 
aivos cobiçados pela reacção 
e um dos campos em que se 
impõe uma redobrada vigi- 
lância dos trabalhadores —, 
como salientou o nosso cama- 
rada Alvaro Veiga de Olivei- 
ra. ministro dos Transportes 
e Comunicações do Governo 
Provisório, num encontro rea- 
lizado com cerca dg mH tra- 
balhadores das Oficinas Fer- 
roviárias de Sul-Sueste no 
passado dia 10, jornada de 
trabalho voluntário pela ba- 
talha da produção. 

A experiência da luta de ou- 
tros povos demonstra que a 
participação dos trabalhado- 
res no processo politico, de 
que são os principais agentes, 
aumenta ao ritmo do desen- 
volvimento do seu esclareci- 
mento e da evolução da sua 
consciência revolucionária. 

Dal a importância da entre- 
vista que nos foi concedida 
pelo camarada Veiga de Oli- 
veira, em que os agudos pro- 
blemas do sector de Trans- 
portes e Comunicações são 
abertamqpte abordados, num 
exemplo da prática que sem- 
pre norteou a actuaçao do 
nosso Partido: não sacrificar 
a politica da verdade, a única 
que defende os interesses 
reais do Povo trabalhador, a 
fogos fátuos de uma popula- 
ridade efémera. 

Sector de passagem de Ioda 

a produção 
«AVANTE!» — Camarada 

Veiga de Oliveira, podería- 
mos começar por definir a 
importância estratégica e eco- 
nómica do sector de Trans- 
portes e Comunicações. 

VEIGA DE OLIVEIRA — 
É reconhecida a grande im- 
portância política, social e 
económica do sector de 
Transportes e Comunicações. 
Não se pode produzir sem se 
transportarem as matérias- 
-primas e matérias auxiliares 
para os locais onde se desen- 
rola a produção; não se po- 
dem comercializar as merca- 
dorias, uma vez produzidas, 
sem as transportar para os 
mercados e lugares onde são 
finalmente consumidas. Tam- 
bém se não pode produzir 
sem que diariamente os tra- 
balhadores não sejam trans- 
portados para as fábricas, 
sem que diariamente esses 
trabalhadores não sejam no- 
vamente transportados para 
os locais onde habitam. Daí 
que toda a produção de qual- 
quer país encontre no sector 
de transportes um segmento 
de passagem obrigatória. Daí 
também a importância do 
sector. Isto para não falar 
em aspectos sociais de des- 
canso. de férias, de viagens. 
Para não falar, também, na 
comunicação,'outro elemento 
fundamental para a produ- 
ção moderna: são as enco- 
mendas, as directrizes dadas 
para produzir isto ou aquilo, 
e é, ainda, a comercialização 
das mercadorias que depen- 
de da comunicação eficiente 
e rápida. 

Daqui decorre o valor es- 
tratégico do sector. Porque 
é um ponto de passagem 
obrigatória da produção da 
vida nacional, surge como 
um domínio fundamental, 
quer para a defesa de um 
processo, quer para atacar 
esse mesmo processo. De to- 
dos é conhecido o exemplo 
do Chile, em que foi justa- 
mente no sector dos trans- 
portes que se deu a ruptura 
que conduziu à vitória da 
reacção. 

Também é de notar que es- 
te sector representa uma par- 
cela substancial da produ- 

ção, envolve investimentos 
enormes, compreende um 
grande número de trabalha- 
dores, quer directamente en- 
volvidos (mais de cem mil), 
quer indirectamente (ultra- 
passando os trezentos mil) e 
tem uma alta sensibilidade 
a todos os problemas labo- 
rais: qualquer dificuldade 
neste sector se transmite di- 
rectamente aos outros. Nós 
sabemos bem o que significa 
a paralisação dos transpor- 
tes e comunicações. 

As nacionalizações, graças 

aos trabalhadores, permiti- 

rão recuperar o sector 
«AVANTE!» — Quando do 

início do processo de nacio- 
nalização do sector, salien- 
taste, camarada, que as me- 
didas tomadas não passariam 
de boas intenções, se não fos- 
sem empunhadas, como «coi- 
sa» para levar à prática e 
para ser realizada de facto, 
pelos trabalhadores. Afirmas- 
te que tudo o que se deu, será 
bom se os trabalhadores por- 
tugueses, em particular, os 
trabalhadores do sector dos 
transportes o quiserem; ele 
não valerá nada se eles não 
o quiserem. Este querer pas- 
sa também pelo esclareci- 
mento do significado e da 
importância das nacionaliza- 
ções no sector dos transpor- 
tes. 

V. O. — Caracterizado rapi- 
damente este sector, é fácil 
de compreender o significado 
e importância das nacionali- 
zações. Em primeiro lugar, 
registemos que as caracterís- 
ticas no sector são de rela- 
tiva concentração, isto é. ha- 
via poucas, mas muito gran- 
des empresas dominando os 
principais modos de trans- 
porte e de comunicação. É 
assim que nós temos na fer- 
rovia uma só empresa, é 
assim que temos duas gran- 
des empresas nos transportes 
marítimos, uma só grande 
empresa nos transportes 
aéreos, uma empresa que do- 
mina os correios. Esta con- 
centração é, desde logo, um 
índice da utilização do sector 
de transportes e comunica- 
ções ao serviço dos monopó- 
lios e ao serviço do regime 
fascista. 
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Efectivamente, neste sector, 
encontram-se interessantes 
meios que permitiram obter 
altos lucros de monopólio. 
O estabelecimento de siste- 
mas tarifários adequados per- 
mitia que fosse a massa dos 
trabalhadores a pagar não só 
os investimentos como os 
«deficits» de exploração, e 
que fossem os grandes uten- 

113 empresas e associadas 
(145 empresãs individuais) 
do ramo de transportes colec- 
tivos de passageiros, eviden- 
cia o índice de concentração, 
porque só estas quinze pos- 
suíam 1562 carreiras (cerca 
de 60 por cento do total), ti- 
nham a concessão de cerca 
de 37 408 km (63 por cento 
do total) e possuíam 2926 veí- 

maneira burocratizado, de tal 
maneira' tolhido, ancilosado, 
que quaisquer medidas mes- 
mo as mais simples, podem 
exigir meses, para não falar 
em anos, para chegar à prá- 
tica. 

Eu podia contar vários ca- 
sos, mas vale a pena, pelo 
menos, referir um: Há um 
pedido de táxi, efectuado há 

t 

já 

Oliveira repórter Veiga 

tes, portanto, os monopólios, 
a servirem-se dos meios assim 
postos à sua exploração. 

«AVANTE!» — Por exemplo, 
relativamente às últimas na- 
cionalizações verificadas no 
sector, que abrangeram os 
quinze maiores grupos de 
transportes colectivos de pas. 
sagelros, cujo número é de 
113 empresas e associadas, 
observou-se que nestas quinze 
empresas, de um modo geral, 
ocorriam descapitalizações de 
algumas empresas por aplica- 
ção de fundos em fins dis- 
tintos dos socialmente reque- 
ridos e outras irregularida- 
des. Aliás, a situação destas 

no conjunto de 

«Avante!» 

em saneamentos e também 
não conduzem à substituição 
de quem deve ser substituído, 
etc. 

Chegamos à conclusão de 
que no decurso deste pro- 
cesso, se esqueceu o que era 
o objectivo fundamental e a 
razão básica do saneamento. 
A razão básica, é bom não 
esquecer, é o passado de 48 
anos de fascismo. Natural- 
mente que o objectivo funda- 
mental do saneamento seria 
afastar de cargos importan- 
tes e, portanto, começando 
por cima, aqueles funcioná- 
rios que pelas suas ligações 
e actuação durante o tempo 
do fascismo, e já depois dele, 
não dão o mínimo de garantia 
dq puderem colaborar hones- 
ta e decididamente no desen- 
volvimento do processo revo- 
lucionário. Neste terreno, al- 
guma coisa terá de mudar e 
é urgente que essa mudança 
se opere. Não podemos conti- 
nuar a sanear trabalhadores 
humildes que, no fundo, têm 
mau feitio ou são muito exi- 
gentes para com os seus su- 
bordinados e deixar nos seus 
lugares, até em postos de co- 
mando, pessoas que não fa- 
zem nenhum esforço, para 
que o processo revolucioná- 
rio se desenvolva, não farão 
nenhum esforço para o defen- 
der e, muito pelo contrário, 
na primeira oportunidade mu- 
darão de campo e serão os 
primeiros a atacar-nos. 

Herdámos um esquema ta- 

rifário que não serve o pro- 

cesso revolucionário 

empresas, 
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As nacionalixaçoes dos transportes colectivos de Lisboa vieram 
de encontro aos desejos dos trabalhadores, que logo, de um 
modo ou de outro, se apressaram a «marcar» autocarros e 

metropolitano 

culos (58,8 par cento do to- 
tal). 

V. O. — De todos estes fac- 
tos se conclui a importância 
e o significado das nacionali- 
zações neste sector. Trata-se 
de recuperar um importan- 
tíssimo segmento da produ- 
ção da vida nacional e áe 
recuperá-lo em função dos 
interesses da Revolução e, 
portanto, eliminar também 
aqui o poder dos monopó- 
lios, o poder dos grandes ca- 
pitalistas. A tarefa não é fácil. 
É preciso dizer que herdá- 
mos as tais deformações tari- 
fárias, herdámos sectores 
como a ferrovia completa- 
mente degradados, herdámos 
distorções de todo o tipo nas 
ligações com os portos, no 
abandono dos portos princi- 
pais de Lisboa e Porto, her- 
dámos um sistema rodoviá- 
rio hipertrofiado, herdámos 
sistemas de telecomunicações 
ancilosados e desenvolvidos 
só em função dos interesses 
dos monopólios. 

A nacionalização dos gran- 
des operadores de transpor- 
tes e comunicações, indispen- 
sável para a recuperação do 
sector, enfrenta enormes difi- 
culdades. Dificuldades que 
não poderão ser vencidas 
pura e simplesmente por me- 
didas administrativas, por 
leis, mas terão de encontrar 
solução numa participação 
muito activa dos trabalhado- 
res deste sector. Sem essa 
participação, só com o re- 
curso a milhões e milhões de 
contos, não poderemos pen- 
sar numa recuperação sufi- 
cientemente rápida, que é ur- 
gente no sector. 

De facto, uma grande parte 
das empresas encontra-se em 
situações degradadas e, por 
isso mesmo, são deficitárias 
na sua exploração. Daí que, ■ 
desde já, tenhamos de pagar 
«deficits» de exploração. Tere- 
mos de encontrar recursos 
suficientes para, através de 
investimentos devidamente 
seleccionados, podermos le- 
vantar rapidamente o sector. 

Deste modo, as nacionali- 
zações visam, prioritariamen- 
te, suprimir a anarquia em 
que o sector vivia, garantir 
a participação ampla dos tra- 
balhadores na sua recupera- 
ção e, por estes dois meios, 
permitir detectar os pontos 
em que deverá fazer-se uma 
intervenção de investimentos 
que garanta uma melhor ren- 
tabilidade e mais rapidamen- 
te a recuperação. Este é o 
aspecto económico das nacio- 
nalizações. No aspecto polí- 
tico, ainda mais importante, 
trata-se de pôr o sector ao 
serviço dos trabalhadores e 
da economia, ao serviço do 
processo revolucionário. Por- 
tanto, evitar que este sector, 
particularmente nevrálgico 
possa ser usado contra nós. 

Burocracia 

e saneamento ineficaz, 

elementos que bloqueiam 

o sector 
«Avante!» — Na maioria dos 

casos tem sido lenta a adequa- 
ção do aparelho do Estado 
às circunstâncias revolucioná- 
rias em que nos inserimos. 
Neste contexto o trabalho do 
Ministério de Transportes e 
Comunicações enfrenta, com 
certeza, dificuldades de vária 
ordem. Quais as iprincipais? 

V. O. — Das principais difi- 
culdades, e muitas são, a pri- 
meira a referir é a burocracia. 
Herdámos um sistema de tal 

cerca de dois anos e meio 
para a freguesia de N." Sra. 
de Machede, no distrito de 
Évora. Este pedido foi pro- 
posto pela câmara e todos 
os intervenientes, desde a Di- 
recção-Gerai dos Transportes 
Terrestres até ao Grémio dos 
Industriais de Transportes 
Automóveis, até ao sindicato 
e até, calculem, aié ao Conse- 
lho Superior de Obras Públi- 
cas e Transportes, todos es- 
tão de acordo em que se con- 
ceda a licença de táxi. A ver- 
dade é que, dois anos e meio 
depois, e apesar deste acordo 
unânime, N." Sr." de Machede* 
não dispõe ainda do táxi. 

Neste momento estão reco- 
nhecidos como necessários 
cerca de mil táxis por todo 
o País, falando só das zonas 
não englobadas na região de 
Lisboa e Porto. Estes mil tá- 
xis representam seguramente 
cerca de mil e quinhentos 
postos de trabalho e postos 
de trabalho baratos, visto 
que um táxi não é um instru- 
mento de trabalho caro como 
ainda se não paga num so 
ano. Além destes mil e qui- 
nhentos, representam ainda 
mais postos de trabalho indi- 
rectamente criados. Pois bem, 
com processamentos burocrá- 
ticos do tipo do táxi da fre- 
guesia de N." Sr." de Machede 
é evidente que esses mil e qui- 
nhentos postos directamente 
criados, nunca mais se concre- 
tizam. 

«Avante!» — Em muitos 
sectores do aparelho do Esta- 
do. enfrentam-se ainda pro- 
blemas de saneamento... 

V. O. — Essa é outra difi- 
culdade que se levanta na ac- 
tuação deste Ministério e que 
podemos chamar «o sanea- 
mento». De facto, a maneira 
como se tem feito o sanea- 
mento, ao sabor de documen- 
tos legais que vêm de tempo 

«Avante!» — Sabemos que 
as receitas não cobrem as des- 
pesas de exploração do sector. 
Temes dados, nor exemplo, 
relativos ao metropolitano se- 
gundo os quais o custo real 
dé cada viagem é de 3$51. Co- 
mo a receita de cada viagem 
é de 2$22, estamos perante 
um deficite diário de 1S29 por 
viagem. Ora, diariamente, uli- 
iizam o «metro» cerca dc 250 
mil pessoas. Daí um deficite 
tofal, por dia, de 32 250 es- 
cudos. Esta questão sugere 
o problema do aumento das 
tarifas... 

V. O. — Ém relação a tari- 
fas muita coisa havia a dizer. 
É natural que, neste aspecto, 
quase nunca se encontre o 
acordo quando se trata de au- 
mentos. Naturalmente aumen- 
tar, desde logo, é uma ideia 
que todos pretendem afastar. 
Mas podemos examinar o pro- 
blema com a cabeça fria e 
procurando descortinar os 
verdadeiros interesses nacio- 
nais e, portanto, defendê-los. 
De facto, o esquema tarifário 
que herdámos era um esque- 
ma tarifário que se destinava 
fundamentalmente a fazer pa- 
gar à massa dos trabalhado- 
res deste país; os serviços de 
meia dúzia de utentes. Esse 
esquema tarifário não pode 
servir o processo revolucioná- 
rio. Tememos um exemplo. 
As tarifas que se aplicavam 
ao transporte de jornsns e 
revistas não pagavam, even- 
tualmente, o gesto de pôr um 
carimbo. Naturalmente que 
sob o ponto de vista nacional 
seria melhor que a tarifa 
fosse nula. Sobre este assunto, 
podemos dizer várias coisas. 
Em primeiro lugar, há jornais 
de província, jornais regio- 
nais que têm uma função 
muito importante a desempe- 
nhar no processo de comuni- 
cação para populações muito 

que não só não contribuem 
para o aumento de cultura e 
a divulgação da informação 
entre as populações mais dela 
carecidas, mas, pelo contrá- 
rio, contribuíam para desin- 
formar e para negócios me- 
nos claros daqueles que nós 
conhecemos do tipo «mande 
na volta do correio não sei 
quantos selos e recebe não sei 
o quê...» 

Num país em que existem 
ainda 40 por cento de anal- 
fabetos, em que há ainda 
uma percentagem muito su- 
perior de pessoas que não 
lêem nem jornais nem revis- 
tas porque não têm tempo, 
porque não têm o hábito de 
ler, porque se encontram 
marginalizados ao lado de 
uma pequena população que 
goza já da possibilidade de 
ler e hábitos de cultura, nes- 
te país é preciso que a maio- 
ria saiba que com o seu es- 
forço, no seu dia-a-dia, paga 
centenas de milhares de con- 
tos para se divulgarem jor- 
nais e revistas só para usu- 
fruto dos que lêem. Não po- 
de continuar a suceder que 
sejam os analfabetos a -gora- 
rem a difusão de jornais e 
revistas a uma minoria. Por 
outro lado, a transparência 
dos esquemas tarifários per- 
mitirá avaliar, detectar a ori- 
gem de certos lucros, que 
aparecem em empresas edi- 
toriais, e dar-lhes o destino 
mais conveniente. Isto não 
significa que o transporte e 
comunicação devam ser pa- 
gos directamente pelo uten- 
te. Em muitos casos seria 
mesmo incomportável. Isto 
significa que deve haver re- 
lações transparentes entre as 
tarifas e os custo oue permi- 
tam saber quem paga e quem 
é beneficiado; que permitam 
evitar que subsídios encapo- 
tados através de défices re- 
presentem que os trabalha- 
dores paguem os custos e 
que alguns, que nem são tra- 
balhadores, beneficiem desse 
esforço e desse subsídio. 

Teremos de trabalhar hoj'e, 

o que havemos de comer 
amanhã 

«AVANTE.!» — Num sector 
tão amplo como o de trans- 
portes e comunicações, veri- 
ficamos, como resultado da 
política fascista, agudas dis- 
torções salariais. Como será 
possível corrigi-las? 

V. O. — Num sector que 
se desenvolveu anarquica- 
mente e ao sabor dos inte- 
resses monopolistas do mo- 
mento, há, e era forçoso que 
houvesse, enormes distorções 
salariais. Isto significa que 
há trabalhadores a desempe- 
nhar exactamente as mesmas 
funções e que recebem sa- 
lários muito diversos. Isto 
significa que há gente que 
faz pouco e ganha muito e 
gente que faz muito e ganha 
pouco. Este asnecto não é, 
aliás, particular ao sector. 
Este problema é extrema- 
mente sentido mas eu receio 
ter que dizer que muitos dos 
que se debruçam sobre o 
problema não o fazem com 
os pés no chão. Não se pode 
imaginar que as injustiças 
que todos desejamos corri- 
gir possam desaparecer de 
um momento para o outro. 
E quando digo de um mo- 
mento para o outro estou a 
pensar mesmo num ano, 
mesmo em dois ou três. 
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variado, desde o primeiro de- 
creto de saneamento até ao 
mais recente que data justa- 
mente de 11 de Março —, 
conduz à desarticulação com- 
pleta dos serviços, tornan- 
do-os ainda mais deficientes 
e incapazes, se reflecte tam- 
bém nas empresas públicas 
que já pertenciam ao sector. 
A verdade é que não tem re- 
sultado um saneamento efec- 
tivo como se pretendia. Há 
muita gente suspensa, há mui- 
ta gente que procura, no seu 
dia a dia, defender-se de ser 
saneada em vez de trabalhar. 
As suspensões já verificadas 
não resultam dèfinitivamente 

numerosas e que são as mais 
abandonadas justamente, no 
processo de educação e cul- 
tura dessas populações. En- 
tão se não for possível outra 
forma haverá que subsidiar 
o transporte e a divulgação 
desses jornais, haverá que 
subsidiar, como aliás já se 
faz, o pagamento do papel 
que eles não são capazes^ de 
suportar, etc., etc. O que isto 
não deve é ser feito de forma 
confusa através de um defici- 
te que aparece nos CTT, mas 
sim, de forma clara até por- 
que a coberto da baixíssima 
tarifa que existia também se 
divulgam prospectos vários 

Teremos de corrigi-las por 
etapas e conforme vai sendo 
possível; isto porque para as 
corrigir está fora de causa 
alinharmos toda a gente por 
baixo. Comoreende-se que 
um trabalhador que, apesar 
de tudo, ganha mais mas que 
não se sente suficientemente 
pago, não queira ver agora o 
seu salário cortado. Portan- 
to, excluído este processo de 
alinharmos todos por baixo, 
teríamos de optar pelo pro- 
cesso de alinhar todos por 
cima, e é evidente que este 
outro também não é possí- 
vel porque não é comportá- 
vel, A economia nacional não 

comportaria de forma nenhu- 
ma que se corrigissem, nes- 
te momento, as distorções 
salariais que existem alinhan- 
do os salários mais baixos 
pelos salários mais altos. No 
entanto, há necessidade de 
começar a corrigir estas dis- 
torções salariais. È possível 
fazê-lo mas haverá que ter 
paciência porque esta cor- 
recção será lenta e consoan- 
te o desenvolvimento da eco- 
nomia nacional. Teremos de 
trabalhar hoje aquilo que ha- 
vemos de comer amanhã. 

0 «caso» CTT tem de ser 

integrado nos problemas de 

todos os trabalhadores 
«AVANTE!» — Passemos 

agora a um caso de grande 
actualidade: o caso dos CTT, 
que tem assumido, inclusiva- 
mente, aspectos de violência 
como seja a invasão deste 
Ministério por trabalhadores 
dos CTT, no passado dia 9, 
da qual resultou, pelo menos, 
um ferido, e que, segundo 
informação emanada do Ga- 
binete dos Transportes e 
Comunicações, pensa-se que 
a direcção sindical dos CTT 
deturpou deliberadamente o 
que foi dito neste Ministé- 
rio, pois nada justificaria 
tal reacção. 

V. O. — Em primeiro lu- 
gar, o caso dos CTT não é 
único. O Governo aprovou 
uma lei destinada a conter 
os aumentos salariais. Os 
objectivos são claros. Nós 
temos vários e graves pro- 
blemas e um deles é o de 
continuarmos a viver acima 
dos nossos recursos. Nós to- 
dos temos desejos de melho- 
rar a vida do nosso pais, de 
melhorar fundamentalmente 
a situação dos trabalhadores 
que estão em posições mais 
desfavorecidas. Este desejo, 
entretanto, não pode ser sa- 
tisfeito senão em termos da 
realidade da economia nacio- 
nal. De contrário corríamos 
o risco de a breve trecho es- 
tarmos metidos numa infla- 
ção galopante que, antes de 
mais, iria prejudicar justa- 
mente os trabalhadores que 
têm salários mais boõiot. 
Portanto, a lei estabelece o 
critério para os aumentos de 
salários. Esse critério, natu- 
ralmente, é o de contenção, e 
os trabalhadores de todos os 
sectores e não só os das em- 
presas públicas, terão de ad- 
quirir a exacta consciência 
da necessidade de reduzir os 
aumentos salariais. O que se 
passou e se passa nos CTT é 
que um grupo sindical resol- 
veu não aceitar, de forma ne- 
nhuma, qualquer limite às 
suas pretensões, cuja justeza , 
em valor absoluto nós não 
discutimos, mas estamos dis- 
postos a discutir em valor 
relativo, isto é, integradas 
nos problemas de todos os 
trabalhadores do País e não 
só dos trabalhadores dos 
CTT. 

Sem a participação áos tra- 

balhadores, as nacionaliza- 

ções não serão um elemento 

propulsor da revolução 
«AVANTE!» — Para que as 

nacionalizações, que em si 
mesmas são um acto jurídi- 
co, ganhem conteúdo revolu- 
cionário é essencial a parti- 
cipação dos trabalhadores. 
Como vês, camarada, a parti- 
cipação dos trabalhadores do 
sector de transportes e co- 
municações no processo das 
nacionalizações? 

V. O. — Logo no início da 
nossa conversa foi sublinha- 
da a importância da partici- 
pação dos trabalhadores pa- 
ra que todo o processo revo- 
lucionário avance. Em parti- 
cular, no sector e em relação 
às nacionalizações, essa par- 
ticipação é indispensável. O 
que poderia suceder se os tra- 
balhadores não defendessem 
as nacionalizações, todos nós 
podemos imaginar. Poderia 
suceder que as empresas en- 
trassem em descalabro eco- 
nómico ou mesmo em mau 
funcionamento, ou que pe- 
recessem. poderia suceder 
que as nacionalizações, em 
vez de serem um elemento 
propulsor do processo antes 
o entravassem. Essa partici- 
pação terá de ser capaz de 
mobilizar reservas escondi- 
das de imaginação criadora, 
de trabalho, até de sacrifício 
dos trabalhadores do sector 
para que com. os poucos re- 
cursos de que dispomos, o 
sector dos transportes e co- 
municações fosse posto ao 
serviço dos trabalhadores e 
da economia nacional. Essa 
participação, naturalmente, 
terá de fazer-se através das 
organizações sindicais, das 
organizações de empresa, en- 
fim, das organizações dos 
trabalhadores e das formas 
que eles determinem. Formas 
que não são obrigatoriamen- 
te de um só modelo, que cer- 
tamente apresentarão aspec- 
tos diversos consoante as re- 
giões, as empresas e os pro- 
blemas em causa. 
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